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Ata da 184ª Sessão Não Deliberativa,  
em 13 de novembro de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Marco Maciel e Mão Santa

(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – A 
Presidência comunica que a Medida Provisória nº 330, 
de 2006, que “abre crédito extraordinário ao Orçamento de 
Investimento para 2006, em favor de empresas do Grupo 

ELETROBRÁS, no valor total de R$106.726.769,00 (cento 
e seis milhões, setecentos e vinte e seis mil, setecentos 
e sessenta e nove reais), para os fins que especifica”, 
será encaminhada, nos termos do § 6º do art. 2º da Re-
solução nº 1, de 2002-CN, à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde poderá rece-
ber emendas (OF/SF nº 17/2006).

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
nº 292, de 2006, apresentado pela Comissão de As-
suntos Sociais, como conclusão do Parecer nº 1.180, 
de 2006, que dispõe sobre o controle da dopagem no 
desporto e dá outras providências.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Sobre a mesa, Aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO CIRCULAR Nº 28/GM/MMA

Brasília, 31 de outubro de 2006

A Sua Excelência  o Senhor
Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional
Assunto: Moção nº 82/2006/CONAMA

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Comunico a Vossa Excelência que foi publicada 
no Diário Oficial da União de 10 de outubro de 2006, 
seção I, página 57, a Moção nº 82 do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente – CONAMA, de 9 de outu-
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bro de 2006, aprovada na 49ª Reunião Extraordinária 

daquele conselho.

Em cumprimento aos termos da referida moção, 

encaminho, anexa, cópia do documento, que solicita dar 

ampla divulgação entre os parlamentares para que se 

manifestem contrários à importação de pneus usados.

Atenciosamente, – Marina Silva, Ministra de Es-

tado do Meio Ambiente, Presidente do Conama.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Junte-se ao processado do Projeto de Lei da Câma-
ra nº 216, de 2003, nos termos do art. 263, Processo 
Especial do Regimento do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
OFÍCIO PGR/GAB/Nº 1.229

Brasília, 21 de setembro de 2006 

Senhor Presidente,
Em atenção ao OF. SF nº 1.657/2006, de 14 de 

setembro de 2006, cientifico Vossa Excelência do en-
caminhamento, nesta data, do relatório que o acom-
panha à consideração do Coordenador do Centro de 
Cooperação Jurídica Internacional do Ministério Público 
Federal, Dr. Edson Oliveira de Almeida, da Procurado-
ra Federal dos Direitos do Cidadão, Dra. Ela Wiecko 
Volkmer de Castilho, e do Procurador-Chefe da Procu-
radora da República da República no Estado de Minas 
Gerais, Dr. Eduardo Morato Fonseca.

Atenciosamente, Antonio Fernando Barros e 
Silva de Souza, Procurador-Geral da República.

 
EMBAIXADA DO BRASIL EM LONDRES 

Londres, 26 de setembro de 2006

Ref: Ofício SF/nº 1.683/2006

Senhor Presidente, 
Muito agradeço a gentileza do envio do Relatório 

Final nº 4, de 2006-CN, da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito destinada a apurar crimes e outros delitos 
penais e civis praticados com a emigração ilegal de 
brasileiros para os Estados Unidos e outros países.

Informo Vossa Excelência que encaminhei aquele 
documento ao Consulado-Geral do Brasil nesta cida-
de, para fins de divulgação de seu conteúdo junto à 
comunidade brasileira no Reino Unido.

Cordiais saudações, – José Maurício Bustani, 
Embaixador.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os Ofícios, juntados ao processado do Requerimen-
to nº 2, de 2005-CN (CPMI da Emigração Ilegal) vão 
à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Aviso nº 1.975-SGS-TCU-Plenário

Brasília, 8 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Transmito a Vossa Excelência, para conhecimento, 
cópia do inteiro teor do Pronunciamento feito pelo Exce-
lentíssimo Sr. Ministro Valmir Campelo em 8-11-2006, 
na Sessão Ordinária do Plenário deste Tribunal.

Respeitosamente, – Guilherme Palmeira, Pre-
sidente.

COMUNICAÇÃO EM PLENÁRIO

HOMENAGEM DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

COLAR DO MÉRITO MINISTRO  
VICTOR NUNES LEAL

Senhor Presidente, Senhores Ministros, Senhor 
Procurador-Geral,

Comunico a Vossas Excelências que, na última 
segunda-feira, participei da solenidade de entrega do 
Colar do Mérito Ministro Victor Nunes Leal, homenagem 
prestada pelo Tribunal de Contas do Município do Rio 
de Janeiro a personalidades que se destacaram pelo 
empenho no sentido de promover o fortalecimento das 
Cortes de Contas do País.

Demonstra o alto significado da condecoração a 
presença, naquele ato solene, do Presidente do Con-
gresso Nacional, Senador Renan Calheiros, do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, dos Ministros eméritos do 
Supremo Tribunal Federal e ex-Presidentes do Tribunal 
Superior Eleitoral, Doutores Célio de Oliveira Borja e 
Carlos Velloso, do Vice-Presidente do Tribunal de Con-
tas da União, Ministro Walton Alencar Rodrigues, do 
Presidente da Associação dos Membros dos Tribunais 
de Contas do Brasil, Conselheiro Victor José Faccioni, 
do Presidente da Associação Brasileira dos Tribunais 
de Contas dos Municípios, Conselheiro Francisco de 
Souza Andrade Netto, do Presidente do Tribunal de Jus-
tiça do Estado Rio de Janeiro, Desembargador Sérgio 
Cavalieri Filho, do Presidente da Associação Nacional 
dos Desembargadores (ANDES) e Ouvidor-Geral do 
Judiciário Fluminense, Desembargador Manoel Carpe-
na Amorim, do Procurador-Geral do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União, Doutor Lucas 
Rocha Furtado – figuras tão eminentes e respeitadas 
–, todos contemplados com a prestigiosa insígnia.

Ali, diante de uma platéia que ocupava por inteiro 
o recinto destinado ao acontecimento, tive a satisfação 
e o orgulho de assistir ao pronunciamento do nobre 
Senador Renan Calheiros, em nome dos agraciados, 
ocasião em que Sua Excelência enalteceu o grandioso 
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trabalho dos Tribunais de Contas do Brasil, colocando-
os num lugar de destaque na Administração Pública 
do País, pelo que representam para a sociedade bra-
sileira, dada a sua efetiva atuação em prol da morali-
dade, da cidadania e da aplicação mais produtiva dos 
recursos do contribuinte.

Nesta oportunidade, não poderia deixar de fe-
licitar o ilustre Conselheiro-Presidente Thiers Vianna 
Montebello e os demais membros do TCM/RJ, pela 
justa homenagem a esses dignos e honrados homens 
públicos, cuja estatura no proceder está patenteada na 
extensa e rica folha de relevantes serviços prestados 
à Nação, mercê do indiscutível talento de todos eles, 
associado à louvável vocação para a busca do bem 
comum, externada na respeitável postura com que 
se colocam à frente das grandes questões nacionais.

Desejo igualmente parabenizar o Presidente 
Thiers Vianna Montebello, pela grandeza do evento e 
por sua brilhante condução, manifestando-lhe o meu 
agradecimento pela maneira gentil e acolhedora com 
que fui recepcionado naquela Casa de Contas.

Por fim, proponho que cópia desta Comunicação 
seja encaminhada aos agraciados e à Presidência do 
TCM/RJ.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Bran-
dão Alves de Souza, 8 de novembro de 2006. – Valmir 
Campelo, Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, 

por permuta com o Senador Mão Santa.
V. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pronun-

ciamento, Senador.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente desta sessão, ilustre Senador Alvaro Dias, 
representante do Paraná no Senado Federal, Srªs e 
Srs. Senadores, a Carta de 1988 inovou em vários 
campos do constitucionalismo brasileiro. Foram muitas 
as inovações, as quais estão sendo objetos de regu-
lamentação e de análise sob o ponto de vista de sua 
hermenêutica. 

Vou referir-me hoje a um deles, que, a meu ver, 
está destinado a produzir alterações acentuadas na 
estrutura federativa do nosso País. Trata-se, Sr. Presi-
dente, Senador Alvaro Dias, do reconhecimento dos 
Municípios como entes federativos, só agora conce-
dido, embora, desde a Constituição de 1891, o nosso 
País seja, enquanto forma de governo, uma Repúbli-
ca Federativa. Enfim, a Federação brasileira, desde a 
Constituição de 1891, era definida como uma reunião 

da União e os Estados Federados, incluindo o Distrito 
Federal e os Territórios. 

A Constituição de 1988 foi mais além, como dis-
se, e passou a considerar os Municípios também, 
ao lado dos Estados, entes federativos. O art. 18 da 
Constituição Federal, que justamente reconhece os 
Municípios como entes federativos, dá ensejo, a meu 
ver, que se reforce a descentralização, sinônimo de 
cidadania. Nação de grande expressão demográfica 
e extenso território, outro não haveria de ser o destino 
do nosso federalismo.

Lewis Mumford observa que, ao longo da histó-
ria, os povos inicialmente se organizaram em cidades. 
Como também se sabe, civitas, palavra latina, e polis, 
de origem grega, na antiguidade clássica, já designa-
vam o que hoje chamamos cidade e ajudam a explicar 
as nossas raízes na civilização grego-romana. Aliás, a 
palavra civitas tinha mais o sentido de cidade e civiliza-
ção, enquanto polis o sentido de instituição republica-
na, ou seja de res publica, de política. Mas podemos 
dizer que ambas as expressões explicam a primeira 
instância política que sempre foi ou é a cidade.

No Brasil, não poderia ser de outra forma, surge 
com os primeiros municípios: São Vicente teve seus 
foros de vila reconhecidos já em 1532, em seguida Iga-
rassu (1534) e Olinda (1535), mesma época de Santo 
André da Borda do Campo e São Paulo; Salvador da 
Bahia, primeira capital do Brasil, em 1549. O Rio de 
Janeiro é vila a partir de 1565. 

Foi no Município de São Paulo, em torno do Co-
légio dos Jesuítas de Anchieta, que se projetaram as 
marchas dos bandeirantes rumo às fronteiras do Bra-
sil por eles firmadas. Nos municípios nordestinos, por 
outro lado, insurrectos contra a dominação holandesa, 
se organizou a rebelião libertadora, culminando nas 
batalhas dos Guararapes. Tal foi a importância desse 
movimento que hoje o dia 19 de abril, data da primei-
ra batalha dos Guararapes, é considerado o Dia do 
Exército, porque lá, segundo Gilberto Freyre, se forjou 
o Exército brasileiro, na medida em que, para expulsar 
os holandeses, se reuniram negros, brancos e índios, 
escrevendo com sangue – como disse o autor citado 
– o nome da pátria.

Foi também nas Câmaras Municipais de São 
Paulo, em 1641, com Amador Bueno; de São Luís do 
Maranhão, em 1664, com os irmãos Beckman; e de 
Olinda, em 1710, com Bernardo Vieira de Melo, que 
irromperam os primeiros gritos de independência do 
Brasil.

Sabe-se, como anotou Alcides Grecca, que “a 
história das lutas pelas liberdades comunais é a his-
tória da luta pela liberdade”. Não diferente pensou o 
mestre Pinto Ferreira, meu professor de Direito Consti-
tucional na vetusta Faculdade de Direito do Recife, ao 
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afirmar: “o município constituiu a grande escola pública 
da liberdade”, que aponta ao cidadão o caminho num 
Estado democrático de direito, como, aliás, recomenda 
a nossa Constituição em vigor.

Hoje, cerca de 85% da população brasileira é 
gerada nos municípios, em grandes, médias e peque-
nas cidades, em torno das quais giram, econômica e 
culturalmente, as atividades essenciais aos cidadãos. 
Isso corresponde à transformação do Brasil de agrário 
a urbano, numa economia de agrícola a industrial e de 
serviços, cada vez mais integrada em escala global.

Gostaria de lembrar que o processo de urbani-
zação no Brasil foi um dos mais céleres da História. 
Poucos países do mundo conheceram um processo 
de urbanização com tanta velocidade. Só para dar um 
exemplo, entre 1940 e 1950, o Brasil era um país es-
sencialmente agrícola, não somente porque muito da 
sua produção era de bens primários – o Brasil ainda é 
pouco industrializado –, mas também e porque gran-
de parte da população residia nos campos. Em 1980, 
quarenta anos depois – isso é fácil de se comprovar 
compulsando os censos demográficos decenais do 
IBGE –, de 1940 a 1980 o Brasil sofreu uma grande 
mutação, porque se em 1940 tínhamos dois terços 
da população no campo e um terço nas cidades, em 
1980, no espaço de duas gerações da dois terços da 
população já viviam nas cidades e apenas um terço 
no campo. Isso quer dizer que houve, no Brasil, mais 
do que um processo, aliás imemorial, no sentido de 
migração campo-cidade. Houve algo mais acentuado: 
um deslocamento das populações que se encontravam 
no campo e nas pequenas cidades para as médias e 
grandes cidades brasileiras.

A urbanização no Brasil foi também um processo 
de metropolização, ou seja, migração da população 
do campo e das pequenas cidades para as médias e 
grandes cidades, e, talvez, mais do que isso, um pro-
cesso de megalopolização, que fez brotarem no Brasil 
cidades com mais de 10 milhões de habitantes, como, 
por exemplo, a capital do Estado de São Paulo, que 
abriga perto de 14 milhões de habitantes.

Isso foi um passo muito significativo que ocorreu 
no Brasil e produziu conseqüências que ainda estão 
a exigir solução, porque esse processo foi tão rápido 
que as cidades não estavam habilitadas a receber um 
tão grande número de novos habitantes.

Volto à análise que estava fazendo há pouco. A 
Constituição atual, Sr. Presidente, seguindo a linha das 
anteriores, especialmente a de 1934, uma Constituição 
de curta vigência, que vigorou por apenas três anos, 
de 1934 a 1937, e a de 1946, que vigorou durante 18 
anos, além da autonomia dos municípios para a ele-
tividade das câmaras e dos prefeitos, amplia a sua 
força econômica e financeira prevendo, no Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, o aumento 
dos percentuais do Fundo de Participação dos Muni-
cípios, o chamado FPM, que se constitui, sobretudo 
nos municípios mais pobres – na minha região, Nor-
deste, verificamos isso de forma muito clara –, como 
a principal fonte de receita. 

Tudo nos leva a pensar, a planejar e a executar 
medidas voltadas à solução dos agudos problemas, 
entre muitos, que continuam a desafiar os municípios 
brasileiros. Não me refiro apenas à questão do uso do 
solo, da gestão urbana, das suas vocações, da questão 
ambiental. Muitos desses problemas são compartilha-
dos pelas cidades vizinhas.

A questão, portanto, exige reflexão e correto enca-
minhamento. São providências que urgem ampliação e 
aplicação de práticas que venham a aprimorar a gestão 
municipal. Mesmo porque, como disse há pouco, as 
cidades brasileiras, sobretudo as de médio e grande 
porte, conheceram um processo de urbanização que 
não lhes deu condições de prover adequadamente os 
seus serviços públicos essenciais.

Houve o que Gilberto Freyre chamou, há cerca 
de 40 anos, de “inchação demográfica”, isto é, uma mi-
gração do campo e de pequenas cidades para capitais 
e grandes cidades sem condições de absorvê-la.

O fato é que o processo de urbanização prossegue 
em todo o mundo. O homem é um animal associativo 
– esta é uma constatação óbvia – e, cada vez mais, 
sua tendência é migrar para as cidades. Isso levou o 
reputado historiador Arnold Tonybee, autor do livro Um 
estudo de história, onde examinou bem a evolução 
das civilizações, a dizer que, “em todas as regiões do 
mundo, tanto adiantadas quanto atrasadas, as cida-
des estão crescendo em um ritmo de escala que já 
pressagia um futuro em que as cidades ainda sepa-
radas ter-se-ão todas reunidas em uma megalópole 
global”. Penso que, com isso, Tonybee quis assinalar 
que, na realidade, o mundo tende a virar uma grande 
cidade ou, para usar a expressão de McLuhan, “uma 
aldeia global”.

No Brasil, isso é constatado de forma muito cla-
ra, como já tive oportunidade de observar, tendo em 
vista a expansão que ocorre no sentido da concentra-
ção da população em grandes cidades. Por exemplo, 
no eixo São Paulo/Rio de Janeiro, ao que parece, as 
duas capitais estão convergindo para uma gigantesca 
megalópole. 

Deve-se, obviamente, ressaltar não ser este um 
problema especificamente brasileiro, insisto, embora, 
nas últimas décadas, a intensidade do nosso processo 
de urbanização seja algo mais acentuado, compara-
do com outros países desenvolvidos e em desenvol-
vimento.
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Na União Européia, para exemplificar, foram cria-
das euro-regiões nas fronteiras dos países membros, 
com cidades ultrapassando-as, ao modo de regiões 
metropolitanas internacionais. No Brasil, já temos ca-
sos semelhantes a deflagrar semelhantes condutas, a 
meu ver: no Sul, com Santana do Livramento e Rivera, 
no Uruguai, e Uruguaiana com Paso de los Libres, na 
Argentina; no Norte, Tabatinga, no Brasil, e Letícia, na 
Colômbia, entre o Amapá e a Guiana Francesa, sobre 
o rio Oiapoque. As integrações globais são, portanto, 
também físicas urbanas, exigindo, cada vez mais, pla-
nejamento e participação.

Volto a me referir a Gilberto Freyre, lembrando 
que o Mestre de Apipucos propunha, pioneiramente, o 
que ele denominava “rurbano”, como urbanização dos 
campos e preservação ecológica do meio ambiente 
nas cidades e arredores. Juntando as palavras rural e 
urbano, Gilberto Freyre queria considerar que era uma 
evolução inevitável.

Esta é hoje a missão fundamental dos Municípios 
e se constitui um desafio para seus administradores 
e também para seus planejadores. Todas as cidades 
brasileiras, sobretudo as de médio e grande porte, 
precisam de uma provisão de humanismo, enquanto 
as pequenas, médias e grandes devem melhor se or-
ganizar enquanto é tempo.

Faço tais observações, Sr. Presidente, para regis-
trar que, na semana passada, a convite da Fundação 
Armando Álvares Penteado – FAAP, tive a oportuni-
dade de proferir palestra em Ribeirão Preto, em um 
curso promovido pela referida instituição intitulado 
“Gerente de Cidade”, que vem se repetindo há dez 
anos. Compareci ao primeiro curso, em 1996. “Gerente 
de Cidade” se destina a formar quadros capazes de 
melhorar a administração municipal e a criar espaços 
de formulação e análise das questões pertinentes ao 
Município. Ao encontro de abertura compareceram o 
ilustre Governador de São Paulo, Professor Cláudio 
Lembo, que fez uma excelente exposição; o Dr. Anto-
nio Bias Bueno Guillon, Presidente da FAAP, e o Dr. 
Victor Mirshawka, Diretor Cultural da entidade. Como 
palestrante, ressaltei a necessidade de voltar nosso 
olhar também para a questão municipal, base do edi-
fício institucional do País.

O Curso de Gerente de Cidade insere Ética e 
Direito num módulo ao lado de Administração Geral e 
Planejamento. Inclui entre outras disciplinas Ciência 
Política e Direito do Constitucional ao Administrativo, 
Tributário, Ambiental e Eleitoral, para melhor entendi-
mento das suas aplicações no Direito Municipal, inclusi-
ve a Lei de Responsabilidade Fiscal. Es tudos também 
de Metodologia Científica, Contabilidade, Orçamento 
e Recursos Humanos, dão as bases concretas para 
melhor compreensão da Criatividade e o Empreende-

dorismo da Formação Gerencial e Gestão Municipal 
com Qualidade Total na Administração Pública.

É o Município a primeira instância política. Tem 
sido assim desde a Antigüidade. Enfim, o Município é 
a primeira célula de uma organização política, é onde 
reside naturalmente o cidadão. Falar em Município é 
falar em cidadania, é falar em descentralização. E fe-
deração rima com descentralização. A Federação bra-
sileira exige cada vez mais descentralização. 

Sem querer me alongar, Sr. Presidente, destaco 
que ao curso estiveram presentes gestores munici-
pais, inclusive de algumas capitais, dentre os quais o 
de Campo Grande, Nelson Trad Filho, e muitos outros. 
Na ocasião, foram discutidos os mais variados temas, 
de interesse direta ou indiretamente, às cidades brasi-
leiras e, de modo particular, às cidades que enfrentam 
maiores desafios. 

O Brasil precisa formar, em face da diversidade e 
da complexidade de seu território, quadros – adminis-
trativos e políticos – habilitados ao tratamento desses 
temas, pois é algo essencial à gestão da vida muni-
cipal, onde o cidadão vive e, por conseguinte, deseja 
exercitar seus direitos e deveres, assegurados pelo 
Estado Democrático.

Esse desafio, Sr. Presidente, requer dos homens 
públicos e, de modo especial, de nós, representantes 
do povo, a inspiração que caracteriza os profetas.

“Cada vez é menos possível”, expressou, 
em Rebelião das Massas, Ortega y Gasset, 
“uma política sã sem antecipação histórica, 
sem profecia”.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Marco Maciel. V. Exª será 
atendido regimentalmente.

Com a palavra, o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
por permuta com o Senador Garibaldi Alves Filho. Em 
seguida, ouviremos o Senador Mão Santa. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o 
jornal Folha de S.Paulo, de ontem, dia 12, publicou 
uma reportagem de autoria da jornalista Marta Salo-
mon, cujo título é: “ONG ‘ineptas’ recebem 54% dos 
repasses ao setor, diz TCU. Entre 1999 e 2005, dez 
entidades” – apenas dez entidades! – “receberam 
R$150,7 milhões do governo federal”. 

Sr. Presidente, este é um tema em que tenho ba-
tido aqui desde que assumi meu mandato. Consegui, 
inclusive, criar uma CPI a fim de apurar a atividade das 
ONG, especialmente na Amazônia. Sempre disse que 
temos que separar o joio do trigo. E, no meu entender, 
as instituições que mais deveriam ter interesse nessa 
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separação são exatamente as ONG, as ONG sérias, 
pois sob a denominação de ONG – organizações não-
governamentais – se abriga uma quantidade enorme 
de associações, sob os mais diversos títulos, que, no 
fundo, são verdadeiras arapucas destinadas a tomar 
dinheiro público – dinheiro governamental, dinheiro 
do povo, portanto – para “atuar” em áreas em que, te-
oricamente, o Estado é ineficiente ou é omisso. Elas 
se especializam, por exemplo, na área de saúde, de 
educação, de assistência à infância, de assistência 
ao idoso, de defesa do meio ambiente, das minorias 
etc. Aliás, sob esse rótulo, existem os mais diversos e 
possíveis tipos de organizações.

Tive muita dificuldade para colocar em funcionamen-
to uma CPI que dizia respeito às ONG. De uma maneira 
muito interessante, não houve uma notícia na imprensa 
sobre essa CPI, o que, na verdade, foi até bom, porque 
não estávamos em busca de holofotes ou de aparecer 
na mídia. O que me preocupava como amazônida, e me 
preocupa ainda hoje, é a predominância dessas institui-
ções, muitas financiadas pelo próprio Governo, cuja fina-
lidade é trabalhar contra as populações locais e contra as 
minorias, que muitas dizem estar em defesa.

Basta dizer que na nossa CPI duas das institui-
ções investigadas realmente cometiam irregularidades 
com o dinheiro público; eram duas entidades ditas 
constituídas por indígenas para cuidar da saúde indí-
gena principalmente, a Cunpir e a Paca, lá no Estado 
de Rondônia; identificamos desvio de recurso público 
e má aplicação de recurso público. Depois, o próprio 
Ministério da Saúde chegou à conclusão, por meio de 
auditoria, que realmente essas duas instituições não só 
roubaram mesmo o recurso, como os seus dirigentes, 
simplesmente, ainda estão impunes até hoje. Felizmen-
te o Procurador do Tribunal de Contas da União tem 
realmente se preocupado com isso. À época enviamos, 
como era da obrigação da CPI, as nossas conclusões 
ao Ministério Público, à Receita Federal, à Polícia Fe-
deral e ao Tribunal de Contas da União. 

Hoje está aqui, e vou ler só uma parte, Sr. Pre-
sidente, sobre essa questão:

Entidade obteve R$33,85 milhões antes de ser 
desativada 

“Este telefone está programado para tempora-
riamente não receber chamadas”. Ouviu esse recado 
quem ligou na sexta-feira para a ONG Urihi-Saúde Ya-
nomami, uma das entidades auditadas pelo Tribunal 
de Contas União.

A fiscalização aponta que a entidade foi criada em 
1999 em Boa Vista (RR) [capital do Estado de Roraima 
que tenho a honra aqui de representar] exclusivamente 
para celebrar convênios com a Funasa (Fundação Na-
cional de Saúde) a partir da associação de seis pessoas 
e cuja sede era a própria casa de seus dirigentes.

Até 2002, recebeu R$33,85 milhões para prestar 
assistência à saúde dos índios ianomâmis. O primeiro 
convênio, de R$8,77 milhões, foi firmado só três meses 
após sua fundação, sem apresentação de certidão de 
regularidade fiscal nem documentos comprovando a 
capacidade jurídica, descumprindo a legislação. Em 
documento de 2005, a própria ONG admite ter sido 
montada para receber recursos do Governo Federal. 

“A Urihi decidiu não firmar novo convênio. A partir 
daí, a estrutura administrativa dessa ONG, montada 
especificamente para apoiar a execução de convê-
nios com a Funasa, foi desativada”, relata o Tribunal 
de Contas da União.

Outro caso destacado é o da Cunpir (Coordena-
ção da União dos Povos e Nações Indígenas de Ron-
dônia) que também abrangeu o Norte do Mato Grosso 
e Sul da Amazonas, que se configura com caráter cultu-
ral, mas fez convênios com a Funasa [vejam bem, que 
se configura com caráter cultural, mas fez convênios 
com a Funasa] no valor total de R$11,39 milhões, para 
prestar assistência médica ao índios. A Folha tentou 
falar com representantes da Cunpir, mas os números 
de telefones sequer estão ligados.

Já a APNE, Associação Plantas do Nordeste, que 
firmou três convênios com o Governo Federal no valor 
de R$8,84 milhões, é citada como “mera intermediadora 
de gerenciamento de recursos”. A fiscalização diz que 
a ONG não tem sede própria e funciona em salas ce-
didas por empresa pública do Estado de Pernambuco. 
O diretor da APNE, Franz Pareyn, diz que a entidade 
tem um acordo de colaboração com a empresa desde 
1994, quando foi criada. 

Pareyn rebate as críticas dizendo que há doze 
anos a ONG tem trabalhos com o Governo Federal e 
que em momento algum teve a sua capacidade ques-
tionada.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na verdade, o que 
estamos vendo agora é que finalmente o Tribunal de 
Contas da União tem efetivamente buscado fiscalizar 
essas organizações não-governamentais que – olhem 
o nome: não-governamentais – vivem basicamente à 
custa de recursos governamentais e que, diferentemen-
te de uma prefeiturazinha de interior, não tem que se 
submeter a nenhum procedimento para receber recur-
sos públicos, principalmente recursos federais.

O que me preocupa muito, Sr. Presidente, é que 
li também nos jornais desta semana que o Governo 
Federal pretende estabelecer novo marco regulatório 
para as chamadas ONG. Destaco um trecho da matéria 
que peço a V. Exª faça constar como parte integrante 
do meu pronunciamento:

“(...) o Governo planeja rever todos os 
projetos de lei que estão no Congresso sobre 
o assunto”.
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Quer dizer, o Governo vai rever os projetos de 
lei, inclusive os oriundos da própria CPI das ONG 
para quê? 

De acordo com o Ministro Luiz Dulci, o cronogra-
ma das discussões deverá permitir que até o fim desse 
ano existam propostas. A modernização do marco deve 
trazer transparência e reduzir a burocracia de convê-
nios e parcerias, pois, segundo o Ministro, as entidades 
enfrentam muitos obstáculos para fazer convênios e 
receber apoio financeiro.

Ora, Sr. Presidente, eu fico extremamente preo-
cupado. O Tribunal de Contas da União detecta essa 
situação, corroborando o que nós vimos na CPI das 
ONG, que presidi.

Agora, o Governo achando pouco todas essas 
denúncias, pensa em fazer uma legislação ainda mais 
flexível, que elimine qualquer procedimento ou exigência 
para que essas instituições possam firmar convênios com 
o Poder Público, diga-se, com o dinheiro público.

Não posso compreender. Estou atento a essa 
questão porque o projeto principal, resultante dessa 
CPI das ONG, presidida por mim, que terminou em 
2002 – estamos terminando 2006 –, foi aprovado aqui 
no Senado e está na Câmara, parado. Pelo que sei, 
parado por pressão dessas instituições. 

Deveríamos até mesmo cobrar da Relatora desse 
projeto na Câmara; o projeto já foi aprovado no Senado 
e estabelece justamente esses mecanismos de controle. 
Uma coisa é realmente uma ONG séria, que se pro-
põe claramente a prestar um serviço e que tem apoio. 
E deve ter, sim, apoio do Poder Público, mas tem que 
estar submetida às mesmas normas como qualquer 
ente público. Senão seria muito fácil: nos juntaríamos, 
como no caso dessa ONG de Roraima, seis pessoas, 
faríamos uma ONG, nem sequer a registraríamos, mas 
receberíamos recursos da ordem de R$38 milhões. 
Isso realmente não pode passar despercebido. Isso 
não pode permanecer assim. 

Espero levar essa questão para a Comissão de 
Fiscalização e Controle do Senado, porque não po-
demos fazer vista grossa para isso. Trata-se de um 
roubo, não há outra palavra. E vamos deixar que isso 
aconteça? Que vá para debaixo do tapete coisas des-
sa ordem que o próprio Procurador junto ao Tribunal 
de Contas da União denuncia?

Aqui não se trata de viés ideológico; trata-se de 
saber por que e para que recebem recursos essas 
instituições, se aplicam o dinheiro corretamente e se 
efetivamente estão cumprindo o dito papel social que 
elas deveriam desempenhar.

No caso dessas duas de Rondônia, ficou provado 
que os seus dirigentes colocaram o dinheiro no bolso. 
Quanto a essa de Roraima, eu conheço a história. Não 
sei sequer se eram seis pessoas que compunham a 

ONG, sei bem que eram dois ou três. Agora, depois que 
a Funasa assumiu o controle – diga-se de passagem 
que a Funasa em Roraima é um caso que precisa ser 
investigado pela Presidência da Funasa, pelo Ministé-
rio da Saúde, pela CGU e pelo Tribunal de Contas da 
União, porque as denúncias e informações que temos 
são as piores possíveis. A Funasa, também nesse caso, 
é tão ruim quanto essa ONG que recebia dinheiro da 
Funasa para prestar assistência aos índios. Espero que 
aqui não se venha falar, por exemplo, como se fala, 
que precisamos cuidar dos índios e que isso significa 
demarcar terra. Como médico, entendo que cuidar dos 
índios é cuidar do ser humano, do índio. Mas o que se 
está fazendo é brincadeira com o nome do índio, en-
quanto meia dúzia de pessoas se enriquecem. 

Sr. Presidente, deixo aqui este meu registro. Estou 
encaminhando ainda hoje requerimento de informações 
ao Sr. Ministro da Saúde, ao Presidente da Funasa e 
também ao Tribunal de Contas da União para que se 
esclareça a questão dessa ONG de Roraima e tam-
bém da atuação da Funasa.

Ouço o Senador Mão Santa com muito prazer.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mo-

zarildo, eu apenas gostaria de dar o meu testemunho 
de que V. Exª foi o primeiro que alertou, nesta Casa, 
sobre a necessidade de legislação especial para o 
controle dessas ONG. 

Isso é ululante, é dos princípios administrativos. 
Quando começou a administração, Henri Fayol, na Fran-
ça, ele disse: “Planejar, ensinar, orientar, coordenar e 
fazer o controle”. São incontroláveis. Ninguém contro-
la. As câmaras de vereadores não têm poder, nem as 
assembléias, nem o Congresso Nacional. Elas estão 
soltas. Todo mundo sabe disso. E V. Exª, ao longo des-
ses anos que convivemos, sempre alertou para o que 
estava acontecendo, até que tudo se tornou público. 
Mais da metade é picaretagem. Entendo que foi muito 
feliz o Senador Heráclito Fortes, do Piauí, ao pedir a 
CPI das ONG. Temos que separar o joio do trigo, por-
que algumas ONG são boas – nós sabemos disso – e 
outras não. Está comprovado: os números refletem a 
verdade, os números não mentem. Eu jamais pode-
ria dizer que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
não ganhou as eleições. Os números dizem que ele 
ganhou, e ganhou. A mesma coisa são os números 
relativos às ONG. Eles mostram que precisamos ter 
uma atenção especial. Temos que entender isto: pri-
meiro surge o fato e depois vem a lei. Não havia uma 
lei que controlasse – e está aí o fato da corrupção, 
mostrado hoje na imprensa, segundo o qual mais da 
metade das ONG não têm o comportamento desejado. 
Então, V. Exª tem nosso apoio e nossa solidariedade. 
Reconhecemos que bastaria essa bandeira que V. Exª 
levantou para eternizar o passo rumo à austeridade, 
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às virtudes e à honestidade necessárias neste País. 
Temos de afastar as expressões: “eu não sei”, “eu não 
tinha conhecimento”, “eu não sabia”, “o amigo não”. 
Temos de buscar a verdade, e a verdade está com 
Ulysses Guimarães, que disse: “O cupim que destrói 
a democracia é a corrupção”. Nunca antes houve tanta 
corrupção neste País como hoje.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Agradeço o aparte de V. Exª, Senador Mão Santa.

Gostaria também, Sr. Presidente, de ressaltar uma 
parte da conclusão do Tribunal de Contas da União, se-
gundo a qual a relação entre o Estado – portanto, enten-
da-se, entre Governo Federal principalmente – e as ONG 
é pautada pela quase absoluta falta de controle, com con-
seqüente perda aos cofres públicos e à população.

Então, é muito importante que este caso esteja 
hoje sendo analisado por um órgão isento, como é o 
caso do Tribunal de Contas da União, e que a imprensa 
esteja efetivamente dando publicidade a isso.

Requeiro a V. Exª que faça parte do meu pronun-
ciamento as seguintes matérias divulgadas: “ONG terão 
marco regulatório”; “Dulci quer rever relações sobre 

ONG”; “Organizações (não) governamentais?”, artigo 
de autoria do Dr. Aldo Pereira; “ONG ‘ineptas’ recebem 
54% dos repasses ao setor, diz TCU”, matéria publi-
cada na Folha de S.Paulo. 

Finalmente, é importante que se diga aqui, Se-
nador Mão Santa, “Auditoria sobre ONG deve ampliar 
a pressão por CPI”.

Nesse caso, pela segunda CPI sobre as ONG, por-
que a primeira CPI foi concluída e tomou as providências 
que em seu âmbito podia tomar. Espero que se possa 
desdobrar o assunto e aprofundar na apreciação dele.

Recentemente assisti a um documentário com o 
título: “Quanto vale ou é por quilo?”, feito por um cine-
asta brasileiro, que enfoca muito bem o grande número 
de ONG; segundo o TCU, a maioria delas, 54%.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
V. Exª será atendido na forma do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência comunica que foram indicadas 49 
candidatas para concorrer ao Prêmio Mulher Cidadã 

Bertha Lutz, nas condições especificadas em relação 
anexa.

Os nomes, acompanhados dos respectivos currí-
culos, vão ao Conselho para escolha das agraciadas.

São as seguintes as indicações:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 237, DE 2006 
(Nº 947, na Casa de origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá-los 

que me ausentarei do País nos dias 12 e 13 de novem-
bro próximo, em visita oficial à República Bolivariana 
da Venezuela.

Brasília, 9 de novembro de 2006. Luiz Inácio 
Lula da Silva.

AVISO Nº 1.270 – C. CIVIL

Brasília, 9 de novembro de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Viagem presidencial.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República co-
munica que se ausentará do País nos dias 12 e 13 de 
novembro próximo, em visita oficial à República Boli-
variana da Venezuela.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Mensagem que acaba de ser lida vai à publica-
ção e será juntada ao processado da Mensagem nº 
74, de 2006.

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo, que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 434, DE 2006

Autoriza, nos termos do § 3º do art. 231 
da Constituição Federal, o aproveitamento 
dos recursos hídricos, incluídos os poten-
ciais energéticos, situados na Cachoeira 
do Tamanduá, na região do Rio Cotingo, 
em Roraima.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica autorizado, nos termos do § 3º do art. 

231 da Constituição Federal, o aproveitamento dos re-
cursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, 

situados na Cachoeira do Tamanduá, na região do Rio 
Cotingo, em Roraima.

Art. 2º A autorização a que se refere o art. 1º é 
condicionada à prévia instituição, pelo órgão indigenis-
ta competente, de medidas específicas de proteção à 
integridade física, socioeconômica e cultural dos povos 
indígenas, ouvidas as comunidades afetadas.

Art. 3º Sem prejuízo das medidas referidas no art. 
2º, a autorização de que trata este Decreto Legislativo 
somente poderá ser exercida em sua plenitude após a 
emissão, pelo órgão ambiental competente, dos res-
pectivos Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de 
Impacto Ambiental.

Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental com-
petente fiscalizar, no âmbito de suas atribuições, o 
aproveitamento autorizado por este Decreto Legisla-
tivo, fazendo cumprir fielmente todas as exigências de 
preservação das condições ambientais.

Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O Projeto de Decreto Legislativo que ora subme-
temos à elevada apreciação dos membros das duas 
Casas do Poder Legislativo fundamenta-se em atendi-
mento ao disposto no art. 231 da Constituição Federal 
que estabelece:

“Art. 231.  ..............................................
 ..............................................................
§ 3º O aproveitamento dos recursos hí-

dricos, incluídos os potenciais energéticos, a 
pesquisa e a lavra das riquezas minerais em 
terras indígenas só podem ser efetivados com 
autorização do Congresso Nacional, ouvidas 
as comunidades afetadas, ficando-lhes asse-
gurada participação nos resultados da lavra, 
na forma da lei.”

O objetivo primordial deste projeto é apresentar 
ao País uma alternativa para utilização do potencial 
energético, com vistas a evitar o aprofundamento da 
crise energética e futuros “apagões”, que poderão 
comprometer o desenvolvimento nacional tão propa-
lado pelo Governo Federal.

O aumento da demanda que se avinha, em face 
de eventual crescimento econômico, requer do Poder 
Público a disponibilização de energias suficientes para 
garantia da manutenção e incrementação da produ-
ção nacional.

Portanto, o aproveitamento da área em questão 
é medida que se justifica em face das necessidades 
do País.
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Assim, é oportuno o apoio dos ilustres pares na 
aprovação dessa proposição.

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2006. 
– Senador Mozarildo Cavalcanti.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

TÍTULO VIII 
Da Ordem Social

CAPÍTULO VIII 
Dos Índios

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua orga-
nização social, costumes, línguas, crenças e tradições, 
e os direitos originários sobre as terras que tradicio-
nalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, 
proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios as por eles habitadas em caráter permanente, 
as utilizadas para suas atividades produtivas, as im-
prescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, cos-
tumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios destinam-se a sua posse permanente, caben-
do-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos 
rios e dos lagos nelas existentes.

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, 
incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a 
lavra das riquezas minerais em terras indígenas só 
podem ser efetivados com autorização do Congresso 
Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-
lhes assegurada participação nos resultados da lavra, 
na forma da lei.

§ 4º As terras de que trata este artigo são ina-
lienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, im-
prescritíveis.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e re-
metido à Comissão competente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.120, DE 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 216, do Regimento Inter-

no do Senado Federal combinado com o art. 50 da 

Constituição Federal, requeiro sejam prestadas pelo 
Senhor Ministro das Minas e Energia, Silas Rondeau, 
informações sobre:

1. O suposto aumento abusivo das tarifas de ener-
gia elétrica, por parte da Boa Vista Energia – BOVESA, 
conforme denúncia do sítio “Fontebrasil.com.br”.

2. A composição das tarifas praticadas no Estado 
de Roraima, antes e após o início da importação de 
energia elétrica da Venezuela.

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2006. 
– Senador Mozarildo Cavalcanti.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 1.121, DE 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, requeiro sejam presta-

das pelo Senhor Ministro da Saúde, Dr. José Agenor 
Alvares da Silva, em face das denúncias constantes 
da matéria do Jornal Folha de Boa Vista, sobre o au-
mento de casos de malária no Estado de Roraima, as 
seguintes informações:

1. Qual o montante de transferências de recursos 
do Ministério da Saúde ao Estado e aos Municípios 
de Roraima, nos últimos quatro anos, destinado ao 
combate à malária?

2. Qual o montante de transferências de recur-
sos repassados, nos últimos quatro anos, pela Fun-
dação Nacional de Saúde ao Estado e Municípios de 
Roraima?

3. Qual o montante dos gastos efetuados direta-
mente pelo Ministério da Saúde e pela Fundação Na-
cional de Saúde, nos últimos quatro anos, no combate 
à malária no Estado de Roraima?

4. Quais os dados de incidências de malária no 
Estado de Roraima, nos últimos quatro anos?

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2006. 
– Senador Mozarildo Cavalcanti.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os Requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, pela ordem, a Senadora Ideli Sal-
vatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, na verdade, eu solicito a palavra pela Li-
derança.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª tem a palavra pela Liderança do Bloco do 
Governo.

Solicito ao Senador Mozarildo Cavalcanti que 
assuma a Presidência, se possível.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, quero cumprimentar os que estão nos assis-
tindo pela TV Senado, bem como os Srs. Senadores 
presentes a esta sessão de segunda-feira.

Solicitei a palavra pela Liderança – estou inscrita 
também para falar sobre o assunto que preparei para 
o dia de hoje – para falar sobre um dos e-mails que 
tive a oportunidade de abrir no final de semana, que 
me chamou, sobremaneira, a atenção. O remetente, 
Sr. Jorge da Cruz Silva, não é do meu Estado; é do 
Rio de Janeiro, de Andaraí.

É um e-mail longo, em que o remetente faz uma 
avaliação do processo eleitoral. Ele me chamou bas-
tante a atenção, porque inicia assim:

Vi e ouvi.
Nos últimos dois anos, acredito ter sido a pessoa 

que mais assistiu à TV Câmara e a TV Senado, ao vivo 
ou em reprise, durante todo esse tempo, vi e ouvi o 
que relato a seguir...:

Ele escreve três páginas relatando o que ele viu 
e ouviu, por meio da TV Câmara e da TV Senado.

Vou citar apenas alguns trechos do e-mail que 
reputo como os mais importantes.

Há alguns trechos que vou pedir a gentileza ao 
Jorge da Cruz Silva para omitir. Com alguns trechos 
eu não comungo. Talvez possam criar no plenário situ-
ações de constrangimento que eu não tenho intenção 
de promover.

Vou ler os que entendi como mais relevantes:
Vi e ouvi parlamentares transformando CPIs, 

Conselho de Ética, em palco eleitoral, com intuito de 
angariar votos em detrimento da busca pela verdade 
dos fatos, punir culpados, absolver inocentes. O povo 
deu a resposta nas urnas. A maioria que tentou esse 
caminho não se reelegeu.

Depois, ele faz uma longa citação, com vários 
parágrafos a respeito de episódios que considerei 
lamentáveis e aqui não vou reprisar, com palavras, 
referências, que passaram totalmente do limite da ra-
zoabilidade, do respeito que devemos ter para com as 
personalidades políticas e com as instituições.

Mais adiante ele diz assim:
Vi e ouvi parlamentares falarem que os votos do 

Presidente da República eram apenas dos analfabetos, 
dos menos esclarecidos. São esses preconceituosos 
que, durante décadas, nunca promoveram medidas para 
reverter esse quadro. Para que melhorar a educação, 

para que acabar com o analfabetismo, para que dar 
informação? Para esses não era interessante. Teriam 
os mesmos motivos para, de quatro em quatro anos, 
fazerem as mesmas promessas. Só que eles esque-
ceram que sabedoria não é apenas uma questão de 
escolaridade. Esqueceram que, neste governo, o povo 
deixou de ser massa de manobra, deixou de ter cons-
ciência ingênua e passou a ter uma consciência crítica. 
A esses, o povo deu a resposta nas urnas.

Vi e ouvi parlamentares tentando desqualificar 
o trabalho da Polícia Federal, ao dizerem que a sua 
atuação foi maior porque a corrupção aumentou. Per-
gunto: como aumentou, se tudo que veio à tona teve 
origem [na maior parte das vezes] antes mesmo deste 
governo? Ah... esqueci. Anos atrás, nada era divulgado. 
Eles eram mais competentes, abafavam.

Tentando buscar meios para novamente desquali-
ficar o governo, vi e ouvi parlamentares tentando fazer 
comparações do Brasil com outros países, como China, 
Índia, entre outros. Eles esqueceram-se de dizer que a 
China tem, em média, 76% da sua população de cam-
pesinos; a Índia, 72%; o Brasil, menos de 20%.

Nesses quatro últimos anos, não houve nenhum 
acidente com as plataformas de petróleo, nenhuma 
afundou ou explodiu. Será que foi apenas coincidên-
cia?

Falou-se muito em privatizações. Cheguei a lem-
brar de uma época não muito distante, quando tenta-
ram colocar um “x” no final do nome da Petrobras, o 
que me fez também lembrar quando tentaram retirar 
o “do” do nome do Banco do Brasil, como tentativa de 
desvalorizar a marca. Será mera coincidência?

Depois, ele se refere a uma série de outros epi-
sódios que foram bastante debatidos no plenário. Mas 
eu me remeto ao final do e-mail, porque acho que aí 
vem uma puxada de orelha muito bem dada e que me 
animou a pedir a palavra em nome da Liderança, para 
reproduzir o que o Jorge da Cruz Silva manda para 
todos nós da Oposição e do Governo.

Enquanto muitos achavam que a eleição para 
presidente estava ganha no primeiro turno, o povo 
brasileiro, contrariando muitos, deu mais uma lição de 
sabedoria. Promoveu o segundo turno pelo único meio 
legítimo e democrático, que é o exercício do voto, como 
forma de castigar e mandar um recado para que o pre-
sidente melhore suas escolhas, para que aprenda com 
os erros cometidos e possam contar com uma nova 
relação com o povo, promovendo as transformações 
de que o País necessita.

Que a Situação e a Oposição entendam o reca-
do do povo brasileiro e que se unam para promover a 
agenda nacional visando a melhorias! Acredito serem 
possíveis avanços concretos na área da educação, 
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acredito na conveniência de um ajuste fiscal e de po-
líticas eficientes que busquem o crescimento, melho-
rando as condições de saúde, segurança, moradia, 
transporte e emprego. É preciso que entendam que 
fazer política é promover o ideal do bem comum. A cada 
melhoria, todos ganham. A existência da Oposição é 
democrática, é sadia. É debater idéias, criticar o que 
está errado, aplaudir o que está certo, sem necessa-
riamente ultrapassar os marcos legais.

Que essa reeleição não caia na maldição que 
acometeu a tantas outras! Talvez um dia os historia-
dores possam explicar um fenômeno político chamado 
Luiz Inácio Lula da Silva.

Gostaria de poder cumprimentar o Presidente 
Lula, não pela vaidade, não pela emoção, não por um 
possível privilégio, mas, sim, com a certeza que, ao 
apertar a mão do Presidente, estarei parabenizando 
o povo brasileiro.

Como brasileiro que ama seu País, como cidadão 
carioca que cumpre suas obrigações constitucionais, 
não peço, EXIJO: Nunca mais subestimem a sabedo-
ria de um povo.

Então, deixo o registro deste e-mail do Jorge da 
Cruz Silva que me trouxe profundas reflexões. Refleti 
sobre o quanto que a população que nos assiste avalia 
e aprecia o que fazemos no plenário, nas comissões e 
em nossas outras atividades parlamentares, formando 
sua opinião; e refleti também sobre o quanto temos a 
obrigação de estarmos atentos e de respondermos à 
altura com o nosso trabalho, seja de Oposição seja 
de Governo, àqueles que nos assistem e nos ouvem. 
Como o próprio Jorge disse, ele não pede, mas exige 
que não se subestime a sabedoria do povo brasileiro, 
porque, nessas eleições, inequivocamente, ele deu 
demonstrações da sua sabedoria.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Alvaro Dias,Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa, re-
presentante do Estado do Piauí no Senado Federal.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Marco Maciel, que preside esta sessão de segunda-
feira, 13 de novembro, Sras e Srs. Senadores presentes 
na Casa, brasileiras e brasileiros aqui presentes e que 
nos assistem pelo sistema de comunicação do Senado, 
quis Deus que estivesse na Presidência desta Casa 
hoje o Senador Marco Maciel, de currículo vasto, do 
tamanho do Brasil. O fato é muito oportuno porque o 

meu pronunciamento trata de cultura e órgãos de co-
municação. E V. Exª, Sr. Presidente, é um dos poucos 
políticos que conseguiram entrar na Academia Brasi-
leira de Letras, entidade que não poderia ser perfeita, 
pois é constituída por homens. Errare humanum est. 
Assim, na sua história, cometeu sua maior indignidade 
ao não receber o maior dos homens públicos deste País 
– Juscelino Kubitschek de Oliveira – depois de suas 
publicações Por que Construí Brasília e Meu Cami-
nho para Brasília, seus discursos proferidos durante 
sua vida pública como Prefeito, Deputado Federal, 
Governador do Estado de Minas Gerais, Presidente 
da República e como Senador cassado.

Senador Marco Maciel, V. Exª, além de ser mem-
bro, expoente desta Casa, integra a Academia Brasileira 
de Letras. O Brasil deu um passo avante na cultura.

Senador Marco Maciel, há pouco, precisamente 
no mês de outubro, nascia no Brasil uma nova revista 
cultural cujo nome é Piauí. Este assunto chegou ao 
nosso homem de comunicação e da alegria Jô So-
ares, que entrevistou o seu diretor Ênio Vergueiro e 
outros responsáveis pelo nascer dessa revista cha-
mada Piauí.

Primeiro, ele indagava o porquê desse nome. 
Muitas são as interpretações e explicações. Mas diria, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que é pelo fato de 
o Piauí ser diferente. Somos simplesmente diferentes 
– essa é a verdade –, como sempre fomos. Hoje, so-
mos o nome de uma conceituada e jovem revista que 
nasce neste País.

Hoje, passei o dia a ler. Tinha recebido muitos e-
mails sobre a sua existência. O Senador Arthur Virgílio, 
inclusive, foi o primeiro a se congratular pela escolha 
do nome Piauí para a revista.

Piauí é um nome indígena que significa “peixe 
pequeno”, que dá no nosso Estado. No Piauí, há 19 
rios – 6 perenes, Marco Maciel –, lagoas e zonas onde 
jorra a água, fora dezenas de açudes que construí 
quando governei aquele Estado. Mas não é bem por 
aí. Somos diferentes mesmo. Quero dizer que muita 
gente deu, justamente quando era Governador, mo-
tivo de processo contra uma editora que tirou o Piauí 
do mapa do Brasil. A ignorância é audaciosa; não é 
como o desdouro.

Senador Alvaro Dias, este País tem 506 anos. 
Foi descoberto por portugueses. Tivemos as capita-
nias hereditárias, os governos gerais. Os filhos, os 
imperadores, a filha, o próprio Rei de Portugal vieram 
aqui governar. Aí nasceu a República com o Marechal 
Deodoro, o baiano Rui Barbosa, que escreveu a pági-
na mais bela nesta Casa. E atentai bem, brasileiros e 
brasileiras: Rui Barbosa, que teve 32 anos, só foi go-
verno com Deodoro, com Marechal Floriano. Quiseram 
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meter outro militar e ele disse: “Tô fora!” Ofereceram-
lhe de novo o Ministério da Fazenda. Senador Alvaro 
Dias, e ele disse: “Eu não troco a trouxa de minhas 
convicções por um ministério.” E saiu faceiro da cam-
panha civilista.

Por que o nome Piauí? Já éramos grandes. An-
tes este Brasil se tornou grande – e aí está Antonio 
Carlos Magalhães testemunhado –, tudo foi pacífico, 
de pai para filho: “Filho, antes que algum aventureiro 
coloque a coroa na cabeça, coloque-a. Você fica com 
o sul e eu vou ficar com o norte”. Seria País Maranhão. 
Essa era a determinação de D. João VI. E o Piauí foi o 
primeiro Estado que enfrentou uma batalha sangren-
ta, em 13 de março de 1826, para expulsar os portu-
gueses do Brasil.

Então, brasileiros e brasileiras, quando vocês vi-
rem esse mapa grandão, lembrem-se de que devem 
isso ao Piauí, aos piauienses, com aliados cearenses, 
que expulsamos na Batalha de Genipapo: os portugue-
ses foram para o Maranhão, que era ligado a Portugal. 
O nome do País seria Maranhão.

A Bahia nos seguiu, em 2 de julho. Eles também 
tiveram uma batalha sangrenta e expulsaram do norte 
os portugueses. Mas tudo começou no Piauí.

A República foi outro fato muito importante. E Jô 
Soares, no programa dele, Marco Maciel, reprisava vá-
rios pronunciamentos meus em que eu pronunciava, 
com muita grandeza, o nome “Piauí”. Ele dizia para os 
donos, os editores, os idealizadores da revista que o 
Mão Santa, com certeza, iria divulgar muito essa revista 
e que ele nunca tinha visto se falar tanto no Piauí neste 
Senado. Estamos aqui para ligar a comunicação.

Senador Antonio Carlos, da Bahia, atentai bem: 
quando este País era um império, o primeiro órgão de 
comunicação que surgiu no Piauí tinha o nome de A 
Ordem. Um jornalista de Barras, David Caldas – daí 
Barras ser chamada de “terra dos governadores”, por-
que já deu cinco deles –, idealista, pegou o jornal A 
Ordem, que o português Saraiva havia criado, e mu-
dou o seu nome para Oitenta e Nove. Atentai bem: 17 
anos antes, no Piauí, em Teresina, circulava o jornal 
Oitenta e Nove.

Hoje, Senador Alvaro Dias, esse nome pareceria 
nome de cachaça, mas não era. Era aquele piauien-
se e jornalista que inspirava o povo brasileiro a fazer 
o que tinha ocorrido na França: o grito de igualdade, 
liberdade e fraternidade, que fez com que caíssem os 
reis. Há 17 anos, no Piauí, circulava o jornal Oitenta 
e Nove. Ele foi o profeta da República. Foi esse jornal 
do Piauí que saiu circulando.

E justamente 100 anos depois, em 15 de no-
vembro de 1889, é que se deu a República. Deodoro, 
o Exército e tal.

Mas foi lá, no Piauí, onde isso ocorreu. Então, 
é o reconhecimento da nossa grandeza e da nossa 
história.

E atentai bem: vocês poderiam dizer que o Mão 
Santa está com uma história velha. História velha, uma 
ova! Ô, Marco Maciel! Nós somos diferentes e a melhor 
gente deste Brasil!

Durante o período da ditadura militar, só um jor-
nalista teve a maior bravura. Só um! Só um: Carlos 
Castello Branco. Castelinho, do Piauí, representava 
os anseios. Ainda hoje, o jornal repetia sua crônica 
de Castello.

Essa é a tradição da independência e da cora-
gem que eu trago aqui. É em função desta que eles 
têm certeza de que eles podem comprar tudo, com 
mensalão e tudo mais, mas não podem comprar o 
Mão Santa, porque o Mão Santa é do Piauí, Piauí de 
vergonha! Essa é a verdade. E tenho a consciência 
de dizer: aprendam.

Eles querem fazer disso aqui Cuba, e nós não 
deixamos. De Venezuela, de Chávez, e nós não deixa-
mos. A Oposição é significativa. Sou orgulhoso de ser 
Oposição. Rui Barbosa se eternizou como oposicionista. 
Ele teve poucos anos de governo: com Deodoro e Ma-
rechal. Presidentes, nós tivemos muitos. Ninguém se 
lembra de dez, nem nós, Senadores, sabemos nome 
de dez. Nem o Marco Maciel, que é da Academia de 
Letras, mesmo ele com o Fernando Henrique. E ele 
não podia esquecer... Mas, Rui Barbosa, todo mundo 
sabe. Ele foi um bravo, Senador.

Mas por que Piauí, Antonio Carlos Magalhães? 
Rui Barbosa ganhou as eleições no Piauí. É... nós so-
mos diferentes!

Luiz Carlos Prestes, um militar brilhante, saiu 
com a Coluna Prestes. Ia tomar Teresina. Não tomou. 
Prendemos Juarez Távora, seu companheiro.

Estamos aqui. É esse Piauí que é reconhecido 
com essa revista.

Antonio Carlos Magalhães, andei lendo aqui. 
Isso aqui é típico do nordestino, a geladeira com o 
pingüim e tal. 

Trata-se de uma revista como a Seleções. Senador 
Geraldo Mesquita, como a revista Seleções: multicul-
tural, temas variados, revista independente, publicada 
em inglês, espanhol e português. Seleções!

Aqui, num dos primeiros artigos, sabem que é? 
Vou ler só um tópico, para V. Exªs virem como é in-
teressante. Li e a considerei boa, estou com os dois 
primeiros números. “Um horror, grande mundo, um 
silêncio profundo”.

Trata-se do Roberto Jefferson, esse Roberto que 
andou por aqui. Mas é interessante. Eu só vou ler a 
parte que diz respeito ao Congresso.
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Atentai bem, Geraldo Mesquita! É interessante 
o artigo dele. Esse Roberto Jefferson é muito interes-
sante. Diz: 

Dos políticos que admira, põe no topo Fernando 
Henrique Cardoso. ‘Fernando Henrique Cardoso’ – diz 
ele – ‘te faz importante, te chama, te seduz, busca a 
sua opinião. Ele, o Presidente da República; você ape-
nas líder do partido. 

É a relação do romance, em oposição à relação 
do PT, que é a da prostituta. 

Mas ele vai mais adiante aqui, para nós: 
Segundo Jefferson, para sobreviver em Brasília é 

necessário ter relações, palavra empenhada e não ser 
pequeno. O que significa ‘não ser pequeno’? ‘Significa 
não sucumbir à pequena negociata, ao dinheiro miúdo 
para aprovar essa ou aquela emenda.’

É interessante ler.
Há também um artigo da Trip que reconhece a 

grandeza do Piauí. Era um sistema de comunicação 
que já ia... Mais adiante há um jornalista piauiense, 
que edita aqui na Câmara um programa de televisão, 
que é justamente:

“Queima Raparigal, do Piauí!”
O Piauí, pátria de Mário Faustino e Torquato 

Neto, não foge à regra. Que o diga o jornalista e escri-
tor Paulo José Cunha, autor da Grande Enciclopédia 
Internacional do Piauiês.”

Ele produz um programa importante na TV Câ-
mara Federal.

O interesse é que a revista é muito oportuna. 
Tem uma reportagem, Senador Marco Maciel... Hoje, 
os médicos residentes estão em greve no País. É uma 
greve séria, Senador Geraldo Mesquita. A Residência 
é a única coisa séria na estrutura de formação do mé-
dico brasileiro.

Eu o fui, sou orgulhoso de tê-lo sido. E acho que 
foi a parte mais importante da minha vida.

Os médicos, com um currículo de seis anos, 
adentram, internam-se e dedicam-se em um hospital 
para sua formação. E nessa revista, parece que an-
tecedendo, há um diário: “Ganhei a primeira cruz no 
meu bisturi”. Ele é um médico residente contando seu 
diário, sua luta. Com 27 anos de idade e quatro de re-
sidência, o cirurgião capixaba Jório de Barros se divide 
entre o Hospital Federal, de Andaraí, na Zona Norte 
carioca, e o Hospital da Polícia Militar do Rio de Ja-
neiro. Ele chega a ganhar um salário de R$ 1.400,00. 
O pai é urologista, a irmã é radiologista, e ele mostra 
a luta desses jovens que estão aí.

Senador Geraldo Mesquita, observe que um en-
graxate – com todo respeito – ganha muito mais do que 
esses médicos. Esses médicos residentes ganham um 
pouco mais de R$1.000,00, mas trabalham. Eu trabalhei 

muito, dava treze plantões por mês, fora os plantões 
noturnos. E são eles que sustentam o hospital.

O que eles exigem é um salário que lhes dê dig-
nidade, porque eles precisam se vestir, se movimen-
tar, comprar livros que são caros. E também que os 
hospitais tenham responsabilidade, porque eles se 
entregam ali por uma honestidade profissional, pois 
eles querem aprender. Então, que os hospitais que 
oferecem residência se responsabilizem pela formação 
dos médicos e não os utilizem como uma mão-de-obra 
barata e irresponsável.

Então, acho que essa revista é muito necessária 
e que o País deve ler a reportagem de um médico re-
sidente, a ideologia, o sonho, a pureza, a coragem, o 
ideal do jovem médico e as dificuldades que ele passa 
hoje. Esta é a medicina real.

Quero agradecer ao Jô Soares, que o foi o pri-
meiro a divulgar e propagar essa revista cujo nome é 
grandioso. Sem dúvida alguma, ela vai marcar página 
na nossa vida.

Senador Marco Maciel, eu diria como Gonçalves 
Dias: Todos cantam sua terra, também vou cantar a 
minha; nas débeis cordas da lira hei de fazê-la rainha. 
Isso foi Gonçalves Dias (sic). Mas, no Piauí, Adalber-
to Costa e Silva, Presidente da Academia de Letras, 
filho do poeta Da Costa e Silva, esse poeta que fez o 
hino do Piauí diz: 

Piauí, terra querida, Filha do sol do equador, 
pertencem-te a nossa vida, nosso sonho, nosso amor! 
Na luta, o teu filho é o primeiro que chega. Essa é a 
nossa História.

Mas esse Costa e Silva é o pai do seu colega 
Adalberto Costa e Silva, que foi embaixador do Itama-
raty com muito brilho. O pai dele, nosso poeta, disse 
assim: “Minha terra é um céu, se há um céu sobre a 
terra.” Da Costa e Silva.

Por isso tudo, o Piauí é homenageado, e nós es-
tamos aqui. E quis Deus... Está aí o Senador Marco 
Maciel, um homem muito de Deus. O Marco Maciel, se 
tivesse entrado mesmo na vida sacerdotal, com certeza 
teria sido o primeiro Papa brasileiro pela sua formação 
e tal. Senador Marco Maciel, não sei se está escrito 
na Bíblia esse negócio: Deus escreve certo por linhas 
tortas. Nunca ouvi dizer, mas o povo diz, e a voz do 
povo é a voz de Deus. Então está lá, e isso fica para o 
Crivella discutir com o Magno Malta se é verdade.

Queria fazer uma homenagem num momento di-
fícil. Ninguém sabe, Geraldo Mesquita, os desígnios de 
Deus, são insondáveis e misteriosos. Senador Antonio 
Carlos Magalhães, queria prestar uma homenagem a 
um homem, num momento difícil, um filho dele sofreu 
um dano, nessa era da droga. Atentado, morre um, e 
o filho de menor envolvido. Nesses dias todos, eu quis 
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telefonar, não sabia, é o tipo da coisa difícil. Eu tinha 
em mente prestigiar esse homem que, sem dúvida 
nenhuma, é o maior escritor piauiense vivo. Ele sim-
boliza o Carlos Castelo Branco. É Zózimo Tavares, que 
sofreu esse drama. Eu não queria falar, queria apenas 
sugerir a revista que o solicitasse. Está aqui um dos 
livros escrito por ele: O Piauí no Século XX, Zózimo 
Tavares. Possui muitos livros: Falem mal, mas falem 
de mim; Pra seu governo; O pulo do gato; Meus 
senhores, minhas senhoras; Filosofia barata; O 
velho Jequitibá.

Cordel também ele tem vários e inéditos: Mapis-
mo, Água Branca-Nossa História e Sociedade dos 
Poetas Trágicos.

Mas eu não queria... Era uma maneira de dizer 
para a revista buscar o que há de melhor, hoje, no Piauí. 
Não na sua história, não no seu nome, que é bonito 
– Piauí, ô nome, um bocado de vogal, tudo casada, 
juntinha, com grandeza!

Sugeri a ele interpretar a nossa história e o nosso 
sentimento, mas ele, tão autêntico, nesse momento de 
sofrer, fez uma carta e tornou-a pública. Eu não sabia. 
Era o tipo de drama, como chegar, como dar a solida-
riedade. É a droga, a droga que entra na sociedade, 
os tóxicos, que, no nosso tempo, não havia, Antonio 
Carlos Magalhães.

A primeira vez que vi maconha, Senador Geral-
do Mesquita, eu já tinha sido Deputado Estadual. Foi 
em 1983. Nasci em 1942. Eu já era médico e tremi ali 
quando vi.

A sociedade era pura. Tinha cabaré? Tinha. A 
gente ia? Ia. E era uma fonte de cultura, Marco Maciel, 
porque, naquele tempo, Cristovam Buarque, para na-
morarmos, para pegarmos na mão, para darmos um 
beijinho, era difícil. Tínhamos que aprender a dançar, 
não havia televisão para vermos, não havia escola 
de música... Era uma fonte de cultura, as meninas lá, 
íamos bailar, mas esse negócio de tóxico não havia 
na nossa geração. Eu vi em 1983, ainda me lembro 
de que tremi, porque já tinha sido Deputado Estadu-
al, era médico, nasci em 1942 e, agora, ele aí, nessa 
irresponsabilidade.

Mas ele escreveu uma carta à sociedade. Lerei 
somente o final, que traduz. Sugiro a essa revista que 
peça permissão a ele e a publique na íntegra. Ele estava 
sofrendo com um filho menor de idade quando houve 
esses envolvimentos. Ele termina a carta dizendo:

Aceite com resignação o sofrimento que já come-
çou e que ainda lhe espera na privação de sua liber-
dade. Tire lições dessa tragédia. Nunca esqueça que 
o sofrimento da família que foi vítima de seus compar-
sas é bem maior do que o seu e do que o nosso. Junte 
suas preces às nossas e ore por eles!

Não me pergunte quanto custou chegar até aqui, 
pois enxugo minhas lágrimas com o amor e o carinho 
que tenho por você.

Deus te abençoe!
Os desígnios de Deus, Senador Marco Maciel, são 

insondáveis e misteriosos. Talvez um homem de tanta 
valia, de tanta cultura e de saber, nesse sofrimento, 
para se engajar cada vez mais contra esse estado ha-
bitual e normal que está sendo a criminalidade, quase 
sempre motivo da droga.

Essas são as nossas palavras. Que possamos re-
petir aqui: “A minha terra é um céu, se há um céu sobre 
a terra”, como disse o poeta dos poetas piauiense, Da 
Costa e Silva, referindo-se ao Piauí, terra querida.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, repre-
sentante do Estado do Paraná no Senado Federal. Em 
seguida, concederei a palavra ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães, da representação da Bahia.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, é evidente que a primei-
ra palavra tem de ser de respeito absoluto à decisão 
soberana do povo brasileiro, mas o primeiro compro-
misso deve ser também o de persistir na luta oposi-
cionista, porque infeliz a Nação que não tem oposição 
responsável, afirmativa, crítica, com a capacidade de 
investigar e denunciar, de contribuir, enfim, para que 
o Governo possa alcançar os mais elevados objetivos 
proclamados durante a campanha eleitoral.

Não cabe aqui discutir as razões que levaram o 
povo brasileiro a fazer esta opção. Discuti-las é pos-
sível, no entanto é necessário entender o direito que 
tem a sociedade de fazer sua opção no momento de-
cisivo da eleição.

Sr. Presidente, ouvi há pouco, da Líder do Bloco 
do Governo, afirmativas que condenam a existência 
da Oposição no Parlamento, como se fosse possível 
condenar a investigação, a denúncia e a crítica, que, 
ao contrário, deveriam ser proclamadas ações parla-
mentares imprescindíveis para que, no exercício do 
processo democrático, a sociedade seja exemplar-
mente representada. 

Não há como admitir a hipótese de que aqueles 
que fizeram oposição para valer tenham sido punidos 
pelo eleitor. Sou grato porque a população do Paraná 
compreendeu a nossa missão e me manteve no Par-
lamento como seu representante. É evidente que serei 
um representante do Paraná, neste próximo mandato 
do Presidente Lula, na Oposição.

Senador Antonio Carlos Magalhães, vejo um ce-
nário de completa paralisia, mesclado com muita es-
peculação, em que a retórica do Presidente Lula e do 
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seu Governo continua sendo a retórica do palanque. A 
impressão que passam os representantes do Governo 
à sociedade brasileira é a de que o Governo não se 
deu conta ainda de que tem à sua frente um presidente 
reeleito com muitos desafios a enfrentar.

O Presidente da República se dá ao luxo de se 
ausentar do País para desempenhar o papel de cabo 
eleitoral do Presidente Hugo Chávez em um momen-
to de grande apreensão da sociedade brasileira, en-
quanto o País está aguardando definições importantes 
e inadiáveis.

Concedo a V. Exª o aparte, Senador Antonio Car-
los Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Eu gostaria de dizer da minha satisfação e, acredito, 
de todo o Congresso Nacional com a sua reeleição, 
sobretudo nos moldes em que ela foi feita. V. Exª nun-
ca deixou de ser assíduo neste plenário, nunca fugiu 
da tribuna; ao contrário, sempre nela esteve, reverbe-
rando contra os erros deste Governo. V. Exª enfrentou 
a junção de muitos maus elementos, no seu Estado, 
para derrotá-lo, mas não conseguiram, porque V. Exª 
foi mais forte e o seu povo deu-lhe uma demonstração 
de que V. Exª é indispensável no Congresso Nacional 
e na sua terra. Se V. Exª fosse candidato a qualquer 
cargo, seria eleito do mesmo jeito. Desse modo, que-
ro congratular-me com V. Exª e principalmente com o 
povo do Paraná. V. Exª não enfrentou um adversário 
qualquer; enfrentou a digna esposa de um Ministro de 
Estado, que fez tudo que era possível para ganhar a 
eleição. Mas o povo e V. Exª foram mais fortes. Eu me 
congratulo com o Paraná por mandar, por mais oito 
anos, a figura do Senador Alvaro Dias a esta Casa. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Antonio Carlos Magalhães.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Espero 
poder, ao lado de V. Exª, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, cumprir o meu dever, fazendo oposição nos 
exatos limites da exigência da população do País. A 
Oposição tem autoridade de combater implacavelmente 
o Governo, quando tem também a sabedoria de reco-
nhecer os bons momentos que pode viver qualquer 
Governo. No momento em que nós temos a capacidade 
de aplaudir ações competentes de qualquer Governo, 
estaremos ainda mais autorizados a criticá-lo quando 
cometer equívocos, como tem cometido com sobras, 
infelizmente, o Governo Lula. 

Então, teremos a preocupação de adotar o com-
portamento de imparcialidade na análise dos atos do 
Governo. Quando o Governo acertar, estaremos com 
a maior alegria e satisfação a apoiá-lo, mas, quando 

se equivocar ou entendermos como equívoco qualquer 
ato de Governo, este há de entender que seremos im-
placáveis, sobretudo no terreno da ética. O combate 
implacável à corrupção, por mais que possa cansar 
algumas pessoas, tem que ser prioridade indiscutível 
neste momento vivido pelo nosso País.

Há pouco o Senador Mão Santa, da tribuna, fa-
zia referência à necessária oposição e, sobretudo, à 
implacabilidade da Oposição, quando se tratar de as-
suntos de natureza ética. Rasgar a bandeira da ética e 
atirá-la na lata do lixo da história, como fez o Governo 
Lula, é algo que não pode ser perdoado por nenhum 
oposicionista no Congresso ou fora dele.

Concedo, com muita satisfação, um aparte ao 
Senador Flávio Arns, que participou, de forma altiva 
e honrada, da campanha eleitoral no Paraná. Lamen-
tavelmente, S. Exª não teve o apoio que merecia ter, 
nem mesmo do seu Partido. Mas isso não nos cabe 
analisar neste momento. Cabe-nos apenas cumpri-
mentá-lo, já que é esta a primeira oportunidade que 
temos de publicamente fazê-lo. 

Senador Flávio Arns, V. Exª teve uma postura de 
dignidade, de correção, ética, que, aliás, é norma na 
sua atuação política ao longo do tempo. 

Nossos cumprimentos a V. Exª pela contribuição 
que ofereceu ao debate político no Estado do Paraná 
durante essa campanha.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – É a primei-
ra oportunidade que tenho de me manifestar publica-
mente, em particular quanto ao sucesso eleitoral de 
V. Exª. O Brasil precisa saber que, nessas eleições no 
Estado do Paraná, V. Exª demonstrou o prestígio e a 
força que tem junto à população, características que 
norteiam sua caminhada. Durante o processo eleito-
ral, as primeiras pesquisas mostravam a preferência 
de cerca de 53% do eleitorado por V. Exª; ao concluir 
o processo eleitoral, V. Exª tinha cerca de 51%. Apesar 
de ter havido uma união de muitos partidos contra sua 
candidatura, V. Exª foi extremamente bem votado. Cos-
tumo, inclusive, dizer, quando as pessoas perguntam-
me o que pudemos ver nesse processo eleitoral, que 
uma das coisas importantes foi o prestígio de V. Exª, 
que começou e terminou o processo com um percentual 
alto. Agora, V. Exª, junto com o Senador Osmar Dias 
– que fez uma campanha também extraordinária para 
o Governo do Estado do Paraná – e comigo, nós três, 
como Senadores do Estado do Paraná, discutiremos, 
avaliaremos, construiremos caminhos, buscaremos al-
ternativas para o desenvolvimento econômico e social 
do nosso Estado e, principalmente, para o diálogo e 
o entendimento na direção da paz no Paraná. Quero 
parabenizá-lo pela campanha eleitoral, pelo sucesso 
eleitoral e também político, pelo debate que foi travado 
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com a população, e desejar, além da nossa amizade, do 
nosso companheirismo, de estarmos juntos nessa em-
preitada pelos próximos quatro anos, também bastante 
sucesso pessoal mesmo na Oposição. Como V. Exª diz 
bem, não é necessário apoiar o Governo para contribuir 
com o País. A Oposição tem um papel fundamental, 
importante, necessário para a construção de um país 
transparente, justo e desenvolvido e é função de quem 
está no poder, no plano federal, estadual e municipal, 
buscar o diálogo e o entendimento para as questões 
que sejam suprapartidárias. Parabenizo V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Flávio Arns.

Eu gostaria de dizer ao País que o Senador Flávio 
Arns, integrante do PT e que apóia o Governo Lula, 
é um dos homens dignos da política do Paraná. Sou 
insuspeito para fazer esta afirmativa e acho importan-
te fazê-la, especialmente depois do processo eleitoral 
travado no nosso Estado. 

O Senador Flávio Arns deve estar entendendo 
por que faço questão de ressaltar, da tribuna do Se-
nado Federal, sua postura de dignidade permanente, 
em que pesem as discordâncias que possamos ter no 
plano político, em razão de estarmos, circunstancial-
mente, em trincheiras diferentes.

Mas quero também me dirigir ao Paraná para 
dizer, sobretudo em razão do debate da campanha 
eleitoral, que nós aqui estamos unidos: o Senador 
Flávio Arns, o Senador Osmar Dias e eu constituímos 
uma bancada de unidade na defesa dos interesses do 
nosso Estado. Repito: independentemente de posições 
políticas, que podem ser divergentes, no que toca ao 
interesse específico do Estado do Paraná e do povo 
paranaense nós três estaremos sempre unidos no 
Senado Federal. Aquilo que se discute durante uma 
campanha eleitoral deveria ser a verdade; no entan-
to, nem sempre o que se coloca durante a campanha 
eleitoral, especialmente da parte de alguns que dispu-
tam o voto, é absolutamente verdadeiro. Posso afirmar, 
neste momento em que não há nenhum interesse de 
natureza eleitoral, que a Bancada do Paraná no Sena-
do Federal está absolutamente unida em defesa dos 
interesses do nosso Estado.

Sr. Presidente, eu dizia que o Brasil aguarda de-
finições importantes e inadiáveis. E na esteira dessas 
definições aguardadas, o Governo Lula apresenta hoje 
um defecção nos seus quadros. O Ministro Luiz Gushi-
ken deixa o Governo e encerra o ciclo do “núcleo duro”, 
que, a meu ver, arquitetou um projeto de poder de longo 
prazo, liderado pelo Presidente Lula. Em nome desse 
projeto de poder, organizou um complexo esquema de 
corrupção, denunciado, investigado e condenado pela 
opinião pública brasileira. Nós, evidentemente, não 

obtivemos essa condenação através do voto do povo 
nas eleições. Por isso, temos que fazer uma autocríti-
ca. Certamente, fomos incompetentes. Se, diante de 
tantos escândalos que sacudiram o País nos últimos 
anos, nós não tivemos a capacidade de convencer a 
opinião pública de que necessitávamos de uma nova 
alternativa de Governo, é porque não fomos compe-
tentes. Não cabe buscar culpados nesta hora, mas 
cabe assumirmos, em conjunto, a responsabilidade 
por não termos obtido o sucesso, Senador Cristovam 
Buarque, que, certamente, obteríamos se tivéssemos 
agido com a necessária competência de comunicação 
com a população do País. 

Luiz Gushiken deixa o Governo criticando a Opo-
sição, julgando a Oposição. Ele alega que a Oposição 
usou eleitoralmente os escândalos que explodiram du-
rante o Governo Lula e fala em julgamento antecipado, 
em prejulgamento, em injustiças em relação àqueles 
que foram denunciados. Mas não foi a Oposição que 
concluiu, como concluiu o Procurador-Geral da Re-
pública, tratar-se de uma organização criminosa que 
assaltou os cofres públicos da Nação. Portanto, não 
cabe responsabilizar, nesta hora, a Oposição pelas 
denúncias que a própria imprensa encarregou-se de 
formular até mesmo antes que a CPI se instalasse. Não 
há como, por meio de uma carta de demissão, apagar 
do cenário nacional todos os espetáculos deprimentes 
que foram impostos à Nação por aqueles que deson-
raram compromissos assumidos durante a campanha 
eleitoral nas eleições anteriores a esta última.

Sem dúvida, o Procurador da República é um ho-
mem de bem, um homem honrado, que não denunciaria 
quarenta responsáveis por uma organização criminosa 
que assaltou os cofres do País. São expressões fortes, 
que não podem ser ignoradas e que, naturalmente, 
fazem com que soe como uma desfaçatez do renun-
ciante afirmar que a Oposição prejulgou e utilizou-se 
dos escândalos de corrupção como argumentos para 
vencer as eleições.

Concedo, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
o aparte a V. Exª.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª tem absoluta razão quando cita o caso do Pro-
curador que os denunciou. E por que o Sr. Gushiken, 
assim como Okamotto, hoje, na sua carta, não entre-
ga o seu sigilo bancário, fiscal e telefônico para que 
possamos fazer uma análise da sua figura em relação 
ao Governo Lula e da sua sociedade com o próprio 
Governo? Por que ele não faz isso? Essa indagação 
desejo fazer a V. Exª, mas tenho certeza que V. Exª 
sabe bem os motivos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Antonio Carlos Magalhães, V. Exª acompanhou de per-
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to a luta que travou o Sr. Paulo Okamotto para impedir 
que seu sigilo bancário fosse quebrado. É evidente que 
se trata de uma confissão de culpa. Ninguém resistiria 
tanto à quebra de seu sigilo bancário se não temesse 
as conseqüências da investigação. É evidente que se 
não tivesse o Sr. Paulo Okamotto culpa registrada ele 
não obstruiria os trabalhos de investigação realizados 
por várias CPIs no Congresso Nacional. 

Todos nós fomos derrotados por ele. Com a aju-
da do Supremo Tribunal Federal, o Sr. Paulo Okamotto 
conseguiu que seu sigilo bancário fosse assegurado, 
ao contrário do que ocorreu com o caseiro Francenildo, 
que teve o seu sigilo bancário arrombado pela prepo-
tência e pela ilegalidade.

Na Caixa Econômica Federal, representantes 
do Governo Lula – representantes do Presidente Lula 
– invadiram a privacidade do Sr. Francenildo, e que-
braram ilegalmente seu sigilo bancário. Ao contrário, 
uma instituição poderosa como o Congresso Nacional, 
o Poder Legislativo, não teve as condições necessá-
rias para conhecer a movimentação financeira de um 
acusado, de um denunciado, de um investigado: o Sr. 
Paulo Okamotto.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alvaro 

Dias, é muito oportuna a análise de V. Exª. Nós nos 
sentimos orgulhosos de fazer parte da Oposição. A 
democracia é complexa, e a ignorância audaciosa. Es-
tão confundindo o resultado eleitoral com democracia. 
Lula obteve mais votos que seu opositor. Ele venceu 
as eleições. Contudo, as eleições são uma partícula 
da democracia. A democracia começou mesmo com o 
povo que insatisfeito com o absolutismo dividiu o poder. 
Para que nós pudéssemos comemorar a democracia, 
o Poder Legislativo tinha que estar bem. E nós não 
estamos bem. Estamos desmoralizados com essas 
medidas provisórias, esses assaltos e “mensaleiros”, 
que não deveriam ser cassados, e sim enforcados. 
Está no livro de Deus: “A quem muito é dado muito 
será cobrado”, não é verdade, Senador Marco Maciel? 
Indago de V. Exª, que é “bíblico”. Esses que usaram o 
dinheiro público não deviam ser cassados, deviam ser 
enforcados. Segundo pesquisa realizada, apenas 30% 
dos brasileiros acreditam no Poder Judiciário. Onde 
está o discurso de Cristo: “Bem-aventurados os que 
têm fome e sede de justiça”? É preciso entender as 
coisas. Lembrai da Alemanha e do Presidente Helmut 
Kohl. Quem sabe das coisas é o Professor Cristovam 
Buarque. S. Exª escreveu o artigo mais lindo que in-
terpreta isso. Que o Bolsa Família ajudou os pobres 
ajudou, mas não vai acabar com a pobreza. 

Temos que ler na íntegra o artigo do Professor 
Cristovam Buarque, recentemente publicado. Eu o li 

no fim de semana. Richard Nixon não foi qualquer 
um. Foi reeleito, com uma vitória numérica retumban-
te. Atentai bem! Não foi um presidente qualquer, foi o 
melhor Presidente dos Estados Unidos em relações 
externas. Não havia todas essas guerras. Ele se inte-
grou com a Rússia, visitou a China comunista, e foi 
o presidente que, junto com Henry Kissinger, mais 
avançou no que diz respeito à paz mundial. Depois, 
foi cassado por mau comportamento, no episódio de 
Watergate. O Presidente da Alemanha, Helmut Kohl, 
integrou as duas Alemanhas e derrubou o Muro de 
Berlim. Depois, o povo alemão caiu de vergonha pela 
corrupção que havia existido em seu governo e pelo 
uso da máquina. As coisas não são assim. Esta será 
a vitória da democracia. Mitterrand, em seu último li-
vro, enviou uma mensagem aos governantes – ele que 
governou por 14 anos –: eles deveriam fortalecer os 
contra-poderes. Não vejo o Presidente Lula fortalecer. 
Ele está querendo é comprar o Poder Legislativo e o 
Poder Judiciário.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Mão Santa, gostaria, ainda, de esgotar o assunto Gushi-
ken. Sua demissão encerra a história do núcleo duro 
no Governo, o que certamente comprometeu a imagem 
do Presidente Lula e foi responsável por discordâncias 
e por contradições internas do Governo e estabeleceu 
a heterogeneidade, que, em determinados momentos, 
transformou o Governo Lula em uma verdadeira Torre 
de Babel, onde ninguém se entendia.

Os Ministros se contradiziam publicamente, os 
assuntos que poderiam ser discutidos internamente 
acabavam sendo discutidos publicamente. Foi quando 
a própria imprensa destacou o surgimento do chamado 
“fogo amigo”. Certamente, o denominado “núcleo duro” 
foi em grande parte responsável por todos os aconte-
cimentos que comprometeram ainda mais a imagem 
do Governo do Presidente Lula.

Pretendíamos, não fosse o discurso da Senadora 
Ideli Salvatti, que nos obrigou a fazer estas apreciações 
da tribuna sobre o papel da Oposição na defesa da 
ação estabelecida pela Oposição nesses quatro anos 
do Governo Lula, não fosse isso, discorreríamos sobre 
as preocupações do momento, que dizem respeito a 
questões econômicas e de investimentos. Mas isso 
faremos, certamente, no dia de amanhã.

Muito obrigado Sr. Presidente pela concessão 
de um tempo maior para que eu pudesse conceder 
os apartes aos ilustres Senadores.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Com os cumprimentos ao Senador Alvaro Dias, con-
cedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Ma-
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galhães, representante da Bahia no Senado Federal, 
por 20 minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Marco Maciel, desejo felicitá-
lo não por estar na Presidência, mas pela figura que 
é V. Exª, e, mais ainda, pela sua assiduidade nesta 
Casa. Essa é uma demonstração que V. Exª dá, e que 
deveria servir de exemplo a muitos Senadores, de 
que não devemos, nunca, fazer semanas inteiras sem 
sessão deliberativa. De modo que é essa a minha pri-
meira colocação, felicitando V. Exª pela característica 
permanente de vir a esta Casa, sempre cumprindo o 
seu dever.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Obrigado a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, vou me dirigir hoje, na primeira 
parte do discurso, com todo o respeito, a Sua Excelên-
cia, o Senhor Presidente da República. Vou tratar de um 
assunto que diz respeito a ele, a mim e ao Brasil.

Venho tratar da sobrevivência do InCor. O Incor é 
um Centro Cardiológico de excelência não só no Bra-
sil, como no mundo. O Incor é uma referência que não 
pode se apagar. Crises e mais crises, algumas talvez 
da própria Instituição, outras por atraso de pagamen-
to de Governos, o Incor vive hoje um drama tão grave 
que um de seus diretores, o Dr. Jorge Kalil Filho, diz: 
“Incor pode ter o mesmo fim da Varig”.

O Incor teve dirigentes como Pileggi, Jatene, 
Ramirez, hoje tem David Uip e o Dr. Gim. Não pode-
mos ficar de braços cruzados. Temos convênio com 
o Incor.

O Incor tem que mudar um pouco a sua orienta-
ção; deveria cobrar de doentes que podem pagar, mas 
não cobra. Deve cobrar e dar assistência, como tem 
dado, a 83% de pessoas do SUS.

O Incor é um centro também de experiências car-
diovasculares invulgar. Alguns dos métodos do Incor 
foram criados em São Paulo para o mundo. A Fundação 
Zerbini tem um nome que não pode ficar esquecido de 
qualquer área da sociedade brasileira e, em particular, 
da sociedade médica.

Aqui está, Sr. Presidente, um sobrevivente do In-
cor. Falo por gratidão e porque quero que os brasileiros 
tenham a sorte que eu tive de ser atendido no Incor.

De modo que eu me dirijo ao Senhor Presidente 
da República, com quem os diretores do Incor estiveram 
ontem, para que Sua Excelência encontre a fórmula. 
Tem encontrado para empresas como a Telemar e ou-
tras empreiteiras, com ajuda do BNDES; pode encontrar 
para o Incor. Bem como o Governo de São Paulo deve 
cumprir suas obrigações – acredito que vá cumpri-las 

agora – para que o Incor continue a ser o grande centro 
de excelência cardíaca do Brasil e do mundo.

Peço a transcrição dessa entrevista que tem ar-
gumentos importantíssimos do Dr. Kalil, um dos dire-
tores do Incor. Aliás, há uma plêiade de profissionais 
de grande competência no Incor.

Estamos todos conveniados ao Incor, os Ministros 
do Supremo, os Parlamentares. Quantas e quantas vi-
das já foram salvas pelo Instituto do Coração?

Este é um apelo que, respeitosamente, faço a Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República.

Dito isso, vamos passar para as matérias em 
que o Senhor Presidente da República é culpado – e 
vai piorar no seu novo Governo. Estou convencido de 
que o Governo Lula será mais desastroso em matéria 
moral do que foi neste quadriênio.

O jornal Folha de S.Paulo de ontem noticiou 
que o “Tribunal de Contas da União vê desvio de 55% 
em verbas de ONG”. Desvio de 55%! O TCU diz que 
ONG ineptas recebem 54% dos repasses do setor. A 
matéria trata de uma série de assuntos que demons-
tram que as ONG foram criadas não para servir à co-
letividade, mas a alguns ladrões ligados ao Governo 
do Presidente da República.

Não posso, tendo em vista as últimas eleições, 
dizer que essas ONG funcionaram – e muito – em todos 
os Estados do Brasil, a favor do Governo, de maneira 
escandalosa – e eu diria até cínica –, como aqui de-
monstra o Tribunal de Contas da União. Não se pode 
brigar com o Tribunal de Contas da União.

Passo a outra manchete.
Ainda há pouco, a Líder do Governo leu uma 

carta de alguém de Andaraí. Quantas cartas recebo 
que falam mal da Líder do Governo, mas não as leio 
nesta Casa em respeito à sua figura, ao seu Partido e 
à própria Casa. Ela disse que não leria tudo para não 
ferir suscetibilidades. De minha parte, quero que ela 
leia todas porque terei resposta para tudo, assim como 
meus companheiros que fazem oposição ao Governo. 
Desse modo, é uma fuga a não-leitura. Venha ler e fa-
zer o debate porque nem todos podem fazer o debate 
da moralidade pública.

Lula reduziu os gastos em educação, respon-
sável pela queda no ranking do IDH. O setor recebeu 
163 do PIB em 2005, contra 173 dos últimos três anos 
de Fernando Henrique. Aqui se faz tanta comparação 
com o Governo Fernando Henrique, sempre apresen-
tando números ruins para aquele Governo e bons e 
falsos números para o Governo Lula. Mas aqui está a 
demonstração inequívoca.

Senador Marco Maciel, Fernando Henrique Car-
doso, Presidente do qual V. Exª foi vice, é um homem 
de quem se poderia divergir. E, muitas vezes, divergi. 



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 34425 

Em entrevista, ele chegou a dizer que fui mais Oposi-
ção a ele do que o PT.

Mas é um homem de bem, culto, preparado, que 
governou o Brasil com uma visão de estadista, muito 
diferente da situação que hoje vivemos – o estadista 
de hoje pode ser de estádio, mas não de vida pública. 
Essa é a diferença de Fernando Henrique Cardoso. É 
por isso que, tantas vezes, Fernando Henrique Cardo-
so é citado e até violentado na sua figura de homem 
público por aqueles que não têm a sua competência.

Divergir de Fernando Henrique Cardoso é muito 
natural. Erros no Governo Fernando Henrique Cardo-
so existiram. Porém, comparar moralmente o Governo 
Fernando Henrique Cardoso com este é algo que não 
se pode fazer. É injusto. Por que é injusto? Estamos 
vendo aqui a razão. Se analisarmos a saúde, vamos 
ver a mesma coisa. Com esta reportagem, eu também 
mostro a evolução do gasto social no Governo Lula. 
Daí por que, Sr. Presidente, peço a sua transcrição e 
sei que V. Exª me atenderá.

Sobre a transposição do rio São Francisco a Fo-
lha de S.Paulo diz:

Transposição custará mais que o previsto, cal-
cula TCU.

Para tribunal, obra no rio São Francisco benefi-
ciará população inferior à estimada.

TCU avalia que Estados não vão conseguir distri-
buir a água à população depois que as bacias fluviais 
da região estiverem integradas.

A Folha de S.Paulo, na reportagem de Malu 
Delgado, fala da transposição do São Francisco, con-
tra a qual temos lutado tanto. Recorremos à Justiça, e 
bateremos à porta da Justiça tantas vezes forem ne-
cessárias, para impedir que essa obra faraônica, que 
só visa beneficiar empreiteiras, se concretize. Vejo que 
são tantas as empreiteiras que o PT dizia ter ligações 
até comigo – nunca tiveram – , mas que hoje o Parti-
do não diz nada porque elas deram mais dinheiro ao 
PT do que a qualquer outro Partido. O PT foi o Partido 
das Empreiteiras.

Faz-se silêncio. É o silêncio do consentimento. É 
o silêncio da verdade. É o silêncio daqueles que não 
podem discutir os gastos com as empreiteiras.

E, quando falo em empreiteiras, não me refiro 
às estatais. Estatais são outra coisa, Sr. Presidente. O 
que gastaram essas estatais vamos ainda descobrir 
aqui em várias CPIs.

Fico triste comigo, com V. Exª, com toda a Casa 
porque essas coisas acontecem, passam e ninguém 
fala mais nisso. É um novo mandato.

O Lula ganhou com uma vantagem muito grande. 
Então, tem que se fazer silêncio sobre os roubos do pas-
sado ou de ontem e os de hoje também, porque não se 

pára de roubar. Há o problema dos cartões de crédito, 
de que tanto falávamos. Para que são usados?

Sr. Presidente, quero que V. Exª, mais uma vez, 
me dê razão e faça publicar, como é do meu direito, a 
matéria sobre a transposição do rio São Francisco.

O jornal O Globo, de sábado, publicou uma re-
portagem sobre a Operação Tapa-Buracos – muitas 
vezes discutimos aqui o problema dessa Operação, e 
sempre a Líder do Governo vinha defendê-la – com o 
título: “Calamidade nas estradas”. “Tapa-Buracos des-
morona”. “Dez meses depois, 66,2 % dos trechos que 
passaram por obras já têm problemas”.

E não se põe ninguém na cadeia. Aliás, agora 
querem prender o Diretor do Dnit. Deveria prender 
todo mundo, sem exceção. Nessa Operação Tapa-Bu-
racos não há exceção. Está aqui a reportagem, que 
traz a fotografia da estrada. Sessenta e seis por cento 
do que se gastou já acabou. E isso foi ontem, foi na 
véspera da eleição.

Ah, Sr. Presidente, tenha paciência!
Confesso a V. Exª que fico triste. Não gostaria de 

dizer isso. Gostaria de dizer que o Governo Lula está 
apurando as roubalheiras, que Lula vai modificar-se, 
que Lula vai melhorar, mas, quando vejo as pessoas 
que o estão cercando... Quando se tira Gushiken, entra 
outro pior. Quando tirou José Dirceu, veio o Berzoini. 
Caiu o Berzoini, veio outro...

É uma vergonha o que está acontecendo neste 
País, Sr. Presidente. É meu dever vir à tribuna chamar 
a atenção para esses pontos. Vim hoje da Bahia para 
isso. Amanhã vou falar sobre outros fatos. É preciso aca-
bar com isso. Ou se acaba com a corrupção no Brasil, 
ou a corrupção vai acabar com o regime democrático 
brasileiro. E é muito mais importante a democracia do 
que a corrupção.

Não pensem que o povo vai ficar parado todo 
o tempo, anestesiado, como está, com a corrupção 
aí existente. Quem pensa sabe que isso está errado. 
Pode-se enganar o povo por algum tempo, mas não se 
engana o povo por todo o tempo, já dizia Afonso Cel-
so. Conseqüentemente, isso tudo ainda vai acontecer, 
e que não sejamos nós culpados pelo nosso silêncio, 
pela nossa omissão, pela freqüência ao Palácio de fi-
guras que talvez não devessem estar por lá, mas em 
outros lugares. Agora a porta se escancarou: entra 
todo mundo, não se pede carteira de identidade, nem 
precisa, porque quem entra já entra maculado.

Pego outra manchete, Sr. Presidente, e vejo:
Depois de 58 dias, PF hesita em denunciar ‘alo-

prados do PT’.
Lentidão e tom brando com acusados de amealhar 

R$ 1,75 milhão [destinado a dossiê do Governo Lula 
contra o Ministro Serra e o candidato Alckmin]...
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Está aqui. Estão todos eles: Gedimar Passos; 
Valdebrand Padilha; Expedito Veloso, Presidente do 
Banco do Brasil; Hamilton Lacerda; Oswaldo Bargas; 
Jorge Lorenzetti – churrasqueiro do Lula, o churras-
queiro mais caro do Brasil. Há mais: Berzoini, presi-
dente do Partido; e Freud Godoy, que a Polícia Federal 
fez questão de inocentá-lo antes da hora; nem sequer 
deixou terminar a investigação.

De modo que peço providências ao meu preza-
do amigo, Dr. Márcio Thomaz Bastos, que, segundo 
se anuncia, não vai continuar mais no Ministério. Ele 
é um homem de bem e tem obrigação de, antes de 
sair do Ministério, mostrar quais são os “aloprados” 
que o próprio Lula denunciou – e acabou de demitir o 
último no dia de hoje. Agora, demite quem rouba, mas 
o dinheiro não volta nunca! Esta é a coisa mais triste 
do Brasil: o dinheiro não volta. O roubo existe, mas o 
dinheiro não volta.

Outra manchete:
Após a detenção, a impunidade.
Das 785 pessoas detidas em 20 grandes opera-

ções da PF, 94% já estão nas ruas.
E eles dizem que combatem a corrupção. Dizem 

que este é o Governo que apura, que não deixa nada 
debaixo do tapete, que pega e põe na cadeia os la-
drões. Eles podem colocar na cadeia alguns ladrões, 
como ladrões de galinha ou coisa equivalente, mas os 
ladrões do dinheiro público, infelizmente, não.

Outra manchete:
Petistas ‘sem-teto’ buscam guarida no governo. 

[Petistas sem teto são os derrotados].
Neste Governo, ele colocou vinte derrotados. No 

Governo atual! Agora aqui tem uma série de pessoas, 
vários amigos meus, outros nem tanto, que estão bus-
cando teto no Governo. Não vou citar os nomes – me 
constrange –, mas os nomes estão aqui no jornal para 
quem quiser ver, e eu vou pedir a transcrição, também, 
desses sem-teto.

V. Exª quer me apartear?
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 

gostaria.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Aí depende...
Com a palavra, o Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Antonio Carlos, V. Exª trouxe aqui, pouco antes, um 
problema sobre o qual esta Casa não está se debru-
çando com a importância que deve: o Orçamento. O 
Orçamento para 2007 é um orçamento tapa-buracos, 
Senador Antonio Carlos Magalhães. O que é o um 
orçamento tapa-buracos? É aquele que não investe 
numa estrada nova. Põe uma areiazinha para que du-
rante algum tempo os carros passem por cima, que 

é o que se fez na operação tapa-buracos. Quando a 
gente analisa o Orçamento – e eu terei isso com mais 
detalhe – e a gente separa os gastos necessários para 
tapar os diversos buracos deste País, como a própria 
assistência social, que é para cuidar de erros que a 
gente deixou acontecer, e compara com os gastos 
para construir um Brasil novo, vemos que, pelo menos 
cinco vezes mais, a gente está gastando para tapar 
buracos do que para fazer estradas novas. E a gente 
não vê motivação do Governo para mudar isso. V. Exª 
falou em educação. Há algo muito grave no Orçamento 
em relação à educação. É certo que se aumentaram 
dois bilhões para as universidades. Mas, Senador, ob-
servemos a idéia – tão discutida pelo Presidente – do 
Fundeb, que prevê dois bilhões e oitocentos milhões. 
Desses dois, oitocentos milhões vão sair da própria 
Educação. Simplesmente mudaram a rubrica. Redu-
ziram à metade os gastos com educação de jovens e 
adultos: de seiscentos milhões para trezentos, incluin-
do aí o Programa de Alfabetização. E, de dois bilhões 
e meio que são gastos este ano com o ensino funda-
mental, vai ficar reduzido a um bilhão e meio, que é o 
que eles previram para o Orçamento de 2006, mas que 
esta Casa, o Congresso, conseguiu aumentar até dois 
bilhões. Veja que coisa! Falam tanto no Fundeb, falam 
tanto em dois bilhões, mas só vão colocar um bilhão e 
duzentos, porque os outros oitocentos vão sair de den-
tro da própria Educação. Penso que est Casa deveria 
se dedicar um pouco mais à análise do Orçamento, 
não só como fazemos, de colocarmos emendas aqui 
e ali e sairmos aprovando rapidamente no Congres-
so. Mas criar um grupo talvez, para colocar uma lente 
sobre o que está acontecendo com nosso Orçamento. 
O Orçamento de 2007, Senador Antonio Carlos, é um 
Orçamento tapa-buracos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem absoluta razão. Veja V. Exª o seguin-
te: hoje, dia 13 de novembro, ninguém estudou o Or-
çamento! Talvez o Relator tenha dado alguma olhada, 
mas nenhum Parlamentar examinou o Orçamento. E 
vamos ter que dar o Orçamento em 15 de dezembro. 
Isso é Orçamento?

V. Exª tem razão, é um Orçamento tapa-buraco 
ou tapa-roubalheira porque a fonte principal dos rou-
bos no Brasil – e com a conivência do Governo – é 
também por culpa destas duas Casas do Congresso, 
que votam um orçamento não impositivo justamente 
para facilitar dar-se dinheiro a quem não merece. V. 
Exª tem razão, e eu lhe dou mais uma vez esse crédi-
to notável que V. Exª tem no setor educacional. V. Exª 
o tem em todos, mas no educacional principalmente 
e deveria estar preparando um Orçamento à altura de 
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suas idéias. Se V. Exª estivesse formulando isso, a si-
tuação da educação no Brasil seria outra.

Senador Eduardo Suplicy, já estou concluindo, 
mas V. Exª tem o aparte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, tendo ouvido, no cami-
nho para cá, o pronunciamento de V. Exª sobre o InCor, 
eu gostaria de externar a importância de todos nós 
no Senado Federal estarmos apoiando esse instituto 
exemplar em todos os aspectos, mas principalmente 
por ser o instituto com o maior acúmulo de desenvol-
vimento científico, com experiência. E V. Exª registrou 
ter sido uma das pessoas que tiveram os cuidados da 
equipe médica do InCor. Eu mesmo nunca precisei 
viver uma situação de cirurgia no InCor, mas já fiz ali 
exames, como muitos de nós Senadores temos feito, 
para analisar o nosso estado de saúde periodicamen-
te. Sempre fiquei impressionado com a extraordinária 
qualificação profissional e esmero de todos os médicos 
do InCor. Também fiquei impressionado com o número 
fantástico de brasileiros, de todas as partes do nosso 
imenso País, que procuram o InCor para realizar os 
exames e o tratamento necessário. E claro, o próprio 
Presidente Lula, antes de ser presidente, também foi 
atendido no InCor e, agora, como Presidente, tem sido 
um dos mais ilustres pacientes do InCor e tem, portan-
to, conhecimento pessoal da dedicação daquele corpo 
médico e de cientistas que merecem todo o respaldo, 
não apenas do Governo do Estado de São Paulo, mas 
também de nós Poder Legislativo e Executivo. V. Exª 
bem salienta que seria próprio que o InCor, estando 
em dificuldades econômicas e financeiras, adote uma 
sistemática de tal forma que haja uma diferença de 
tratamento com aqueles que efetivamente não têm 
recursos e aqueles que têm recursos, ainda que seja 
uma instituição pública. No momento em que o InCor 
faz um diagnóstico encaminhando-o, ontem, pessoal-
mente por seus diretores, ao Presidente Lula, ao Mi-
nistro Guido Mantega, ao Ministro da Saúde, Agenor 
Álvares, considero importante – e V. Exª registrou – a 
palavra do Presidente Lula no sentido de que possa 
ser encontrada uma solução num prazo exíguo de 48 
horas e que contará com o nosso apoio. É preciso que 
nos debrucemos também para achar os caminhos 
para uma solução. Na entrevista dada pelo Diretor da 
Fundação Zerbini, Jorge Kalil Filho, ao jornal O Es-
tado de S. Paulo, no domingo, ele mencionou que a 
maneira como se desenvolveu o InCor em Brasília, 
depois da iniciativa positiva que aconteceu durante a 
gestão de V. Exª como Presidente do Senado, acabou 
havendo ali uma situação de dificuldade financeira na 
forma como tem sido gerido o InCor em Brasília e isso 
inclusive estaria levando à decisão da separação do 

InCor em relação à instituição aqui em Brasília. Men-
ciono isso como um dos possíveis problemas sobre os 
quais todos nós, como membros do Poder Legislativo, 
do Congresso, em cooperação com o Ministério da 
Saúde, com o Secretário da Saúde e o Governador 
eleito, nos preocupamos. Menciono tanto o Governa-
dor Cláudio Lembo quanto o Governador José Serra 
pois ambos estarão certamente se empenhando para 
encontrar uma solução. Inclusive preparei para hoje 
à tarde um pronunciamento, mas quero aqui apoiar a 
iniciativa de V. Exª de considerar importante que nós, 
Senadores, venhamos a ajudar na solução da sobre-
vivência da melhor forma possível dessa extraordiná-
ria instituição.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço muitíssimo o aparte de V. Exª. Re-
almente, acho que com relação ao problema do Incor 
de Brasília poderíamos resolver no próprio Orçamento 
da República.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PFL – PI) – Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, por mais três minutos. 
Tem ainda um aparte do Senador Mozarildo.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – As Bancadas poderiam fazer uma emenda de 
todos os Partidos para o InCor de Brasília, que tam-
bém está atuando muito bem. Talvez não tenha sido a 
melhor hora, não sei, mas eu me responsabilizo com 
o Presidente Michel Temer, por termos trabalhado para 
trazer o InCor para Brasília, a despeito de algumas di-
ficuldades que encontramos na área militar, em virtude 
do funcionamento no Hospital de Base.

Mencionei com todo o respeito esse caso do In-
Cor ao Presidente da República, Presidente Lula. V. 
Exª poderia, certamente, também levar o nosso ape-
lo, o apelo da Casa, o meu apelo, o apelo de todos ao 
Presidente da República e, quem sabe, trazer, o mais 
breve possível, uma resposta favorável. Tenho certeza 
de que, nesse ponto, o Presidente vai se sensibilizar, 
porque, quando Sua Excelência vai até lá, vê também 
uma multidão de pessoas pobres sendo atendidas igual-
mente às ricas pelos maravilhosos médicos do InCor, 
que é uma notável instituição, que não pode perecer. V. 
Exª, portanto, é um intérprete do Congresso Nacional 
nesse pedido, que tenho certeza de que o Presidente 
da República vai acatar.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Antonio Carlos, como médico, não poderia deixar 
de fazer um aparte a V. Exª no que tange a essa ques-
tão do InCor. Acho que o InCor, hoje, é um patrimônio 
nacional não só pelo atendimento que faz. É bom que 
se ressalte aqui, li isso, inclusive, com dados no jor-
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nal, que apenas 20% do atendimento do InCor é fruto 
de convênios para valer e de particulares, os outros 
80% atendem basicamente o SUS, fora o aspecto de 
pesquisa e de investimento em tecnologia avançada. 
Efetivamente temos que olhar o InCor não como um 
hospital qualquer, não como uma entidade qualquer. 
Realmente precisamos ver que é um centro de exce-
lência no que tange à pesquisa, ao tratamento e, de 
maneira prioritária, ao atendimento ao pobre. Quero 
me aliar à preocupação de V. Exª e me dispor, também, 
para buscarmos soluções, inclusive com emendas de 
Comissão. Por exemplo, a Comissão de Assuntos So-
ciais poderia apresentar uma emenda para beneficiar 
o InCor, que tem um caráter nacional.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço muitíssimo a V. Exª pelo aparte, que 
volta para esta Casa com este espírito que sempre 

norteou a atuação de V. Exª, principalmente no setor 
de saúde. 

Sr. Presidente, esse assunto do InCor era o que 
eu gostaria de tratar em primeiro lugar. Acho que, se 
o Governo moralizar-se nos outros setores, não tere-
mos dificuldades nem com o InCor, nem com outras 
instituições, como as Santas Casas de Misericórdia 
de todo o País, que estão à mingua, sem recursos do 
Governo, enquanto alguns do Governo se locupletam 
com o dinheiro público por meios mais sórdidos e que, 
infelizmente, não são coibidos por Sua Excelência o 
Presidente da República.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA-
LHÃES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Magalhães, o Sr. Marco Maciel, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª será atendido na forma do Regimento, de acordo 
com as solicitações que foram feitas.

Consultando a lista de oradores inscritos, con-
cedo a palavra ao Senador Flávio Arns, PT do Estado 
do Paraná. V. Exª tem o direito de utilizar a tribuna por 
20 minutos.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senado-
res, eu gostaria de lembrar dois momentos importan-
tes que ocorreram no Senado Federal, na semana 
passada, e que devem servir como objeto de reflexão 
permanente não somente por parte do Senado mas 
de toda a sociedade brasileira. O primeiro deles foi a 
sessão solene, a utilização do horário do Plenário para 
homenagear o Dia Mundial da Ciência pela Paz e pelo 
Desenvolvimento.

Foi uma iniciativa da Unesco – Organização das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento da Educação, 
da Ciência e da Cultura – que teve a participação da 
Subcomissão Permanente de Ciência e Tecnologia 
da Comissão de Educação deste Senado Federal. O 
representante da Unesco aqui esteve, e, além das ho-
menagens em plenário, houve momentos importantes 
na TV Senado, com a realização de uma entrevista, um 
debate, uma conversa sobre ciência e tecnologia. 

Destaco que essa Subcomissão da Comissão de 
Educação do Senado Federal ainda neste ano patro-
cinará a realização de duas audiências públicas que 
versarão sobre nanotecnologia e robótica. Muitos outros 
assuntos já foram discutidos por esta Subcomissão, 
como, por exemplo, a utilização dos fundos setoriais 
para ciência e tecnologia, a utilização dos recursos 
do FUST – Fundo de Universalização dos Serviços 
de Telecomunicações, assim como um debate sobre 
energia nuclear, a construção de Angra III e assuntos 
relacionados à pirataria, que, além da ciência e tecno-
logia, constitui um grave problema para a sociedade 
brasileira, já que, de acordo com relatos daquela oca-
sião, por incrível que pareça, já produz mais recursos 
para o crime organizado do que a própria área das 
drogas e entorpecentes.

Tudo isso vem sendo discutido por esta Subco-
missão, que teve, como ponto alto, a construção, o 
envolvimento, a relação da ciência, o Dia Mundial da 
Ciência, para a construção da paz e do desenvolvi-
mento. Ciência não pensada unicamente em termos 

de energia nuclear, mas em termos do cotidiano da 
população.

Quando pensamos, por exemplo, em uma pessoa 
com deficiência, que essa pessoa tenha acesso a uma 
cadeira de rodas motorizada, acesso a computador, 
que os jovens do Brasil tenham acesso aos telecen-
tros, à inclusão digital e a tantas coisas que podem 
ser feitas a partir do desenvolvimento da tecnologia, 
com base na ciência, para que a população tenha 
uma vida melhor, mais digna, com mais condições de 
exercer a cidadania.

O interessante é que, em todos esses debates, 
enfatizou-se sempre o papel fundamental da educa-
ção – educação básica, ensino infantil, fundamental, 
médio, técnico, universitário – e o destaque ainda de 
que o Brasil tem de melhorar muito na área da educa-
ção, para que a educação seja o sustentáculo, o fun-
damento para o desenvolvimento da área da ciência 
e da tecnologia.

O segundo momento, ainda na semana passa-
da, foi a audiência pública realizada aqui no Senado 
Federal, a primeira delas – Sr. Presidente, V. Exª este-
ve presente nesta audiência pública -, que teve como 
objetivo contribuir para com a investigação das causas 
que ocasionaram a tragédia ocorrida com o Vôo 1907 
da GOL. Foram chamadas para essa primeira audiên-
cia pública algumas pessoas. A primeira representou a 
GOL Transportes Aéreos, a advogada que representava 
a companhia. Também foi convidado um especialista 
na área da responsabilidade civil, que é um professor 
de bastante destaque na Universidade de Brasília – 
UnB. Também teve o ponto de vista dos familiares das 
vítimas do acidente, por meio da presença da espo-
sa de uma das vítimas do acidente. Naquela ocasião, 
dissemos que outras audiências públicas sobre esse 
assunto vão ser realizadas, pois já há pedido desta co-
missão, que é a Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, para que 
também sejam chamados a Infraero, a Aeronáutica e 
outras entidades, outras instituições e outros órgãos 
relacionados à segurança de vôo. Então, nesse sen-
tido, houve o apelo, durante a audiência pública, para 
que as pessoas que tenham contribuições a dar sobre 
este assunto, sejam familiares de vítimas desse aci-
dente ou de outros acidentes, sejam pessoas que de-
sejam contribuir para a construção de caminhos tendo 
em vista soluções para esta área, possam entrar em 
contato com a Comissão de Defesa do Consumidor, 
Meio Ambiente, Fiscalização e Controle, pois todas as 
sugestões serão bastante bem- vindas.

Destaco ainda que o Senado Federal, na próxima 
semana, vai realizar a Semana de Valorização da Pes-
soa com Deficiência. É uma iniciativa importante desta 
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Casa, mediante a Presidência, na pessoa do Senador 
Renan Calheiros, e todos os Partidos políticos, visando 
discutir iniciativas que possam tornar mais digna a vida 
do portador de algum tipo de deficiência e proporcio-
nar-lhe mais possibilidades de inclusão social.

No Senado Federal, já está constituída inclusive 
uma comissão de acessibilidade, que vem alterando 
todo o espaço físico da Casa, a fim de que a pessoa 
com dificuldade de locomoção - grávida, idosa ou defi-
ciente – possa ter acesso a qualquer lugar desta Casa, 
tendo em vista a inclusão pela acessibilidade. 

O grande desafio no Brasil – já temos leis nesse 
sentido, como a Lei nº 10.048 e a Lei nº 10.098, que 
tratam da acessibilidade, o decreto que regulamenta 
essas leis – é fazermos o corte em termos de acessi-
bilidade. Daqui para frente que nada seja construído 
sem que sejam observadas normas que propiciem a 
locomoção, independente das pessoas.

Então, qualquer tipo de construção no Brasil, seja 
privada, de uso coletivo ou pública, tem que observar 
a questão da acessibilidade. Não pode haver barreira 
arquitetônica. Deve-se pensar na escada, na rampa, 
no elevador, no banheiro, nas portas, no acesso, nas 
calçadas que são construídas nas cidades, que sejam 
de material antiderrapante, nos semáforos, enfim, que 
tudo seja construído dentro do que a lei determina.

Dizíamos, inclusive, no Senado Federal, que o 
fundamental é que esta Casa que, na verdade, aprova 
as leis seja a primeira a demonstrar ao Brasil o cumpri-
mento da legislação, para que sejamos conhecidos não 
só pelas leis que elaboramos, mas também pelo cumpri-
mento da legislação naquilo que esta Casa pode fazer. 
Então, é um desafio que se faz para a comunidade, as 
prefeituras, as Câmaras de Vereadores, a sociedade 
em geral, as empresas, a fim de que todos façamos 
esse esforço baseado na lei, e que tem que ser feito, 
obrigatoriamente, para que a nossa empresa, a nos-
sa prefeitura, a nossa casa, o nosso município, todos 
possam ser chamados de totalmente acessíveis.

Com respeito aos hotéis que recebem turistas, de-
vemos pensar que as pessoas com deficiência também, 
felizmente, cada vez mais vêm se tornando consumi-
dores. É importante que também esses hotéis, essas 
pousadas sejam totalmente acessíveis. Que possam 
até colocar uma placa no lado externo, dizendo: to-
talmente acessível. Se visualizarmos, por exemplo, o 
banheiro dos hotéis, vamos certamente verificar que 
as modificações que sejam feitas para as pessoas 
com deficiência, em termos de chuveiro, de banheira, 
de box, de espaço, vão beneficiar também a pessoa 
idosa, a gestante, a criança. Todos terão muito mais 
segurança ao usar um banheiro que atenda ao que a 
lei determina.

Nesse sentido, na semana que vem, vamos ter 
no Senado Federal a Semana de Valorização da Pes-
soa com Deficiência, com uma ênfase para a acessi-
bilidade, mas dizendo que acessibilidade não é só a 
barreira física, a barreira arquitetônica, mas também 
acessibilidade em termos de comunicação, como a 
utilização da Libras, Língua Brasileira de Sinais.

Os funcionários do Senado, na semana passada, 
estavam já fazendo um curso de Libras para atender 
melhor às pessoas surdas, por exemplo, que vêm a 
esta Casa. Elas serão atendidas por funcionários que 
conheçam o assunto, que possam se comunicar com 
essas pessoas. Já foram contratadas pelo Senado e 
estão à disposição na Comissão de Assuntos Sociais, 
na Subcomissão da Pessoa com Deficiência intérpre-
tes para a Língua Brasileira de Sinais.

E não só em termos de comunicação. A própria 
TV Senado, a Rádio Senado, a Agência Senado, to-
dos estão muito envolvidos em termos de sensibili-
zação e de conscientização do Congresso Nacional 
e da sociedade, mas também destacando que temos 
de ter acessibilidade também em termos de empre-
go. Aqui no Senado Federal, se é feito um concurso, 
por exemplo, a lei também tem que ser cumprida em 
termos de acessibilidade para permitir que a pessoa 
com deficiência tenha acesso ao concurso, que haja o 
percentual de vagas destinadas para essas pessoas. 
E se os cargos ou empregos forem também por meio 
de uma empresa, de uma firma terceirizada, que haja 
o percentual determinado em lei para que essas pes-
soas sejam também contratadas.

Portanto, queremos fazer o esforço para que a so-
ciedade brasileira, todas as pessoas portadoras ou não 
de deficiência, tenham asseguradas as possibilidades 
para a realização dos seus direitos fundamentais.

Quero destacar também que na semana que 
vem teremos um amplo Seminário sobre o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, de autoria do Senador 
Paulo Paim.

Tenho o prazer de estar relatando esse Estatu-
to junto com a sociedade, com as entidades, com os 
órgãos públicos. Elaboramos um substitutivo ao Esta-
tuto, que, na próxima semana, será debatido à luz da 
Convenção da ONU, recentemente aprovada, sobre 
pessoas com deficiência, com o intuito de observar-
mos se essa articulação entre o Estatuto e a Conven-
ção da ONU vem acontecendo de uma maneira clara 
e, se houver qualquer dificuldade, ainda ajustarmos o 
Estatuto às normas internacionais que tratam desse 
assunto.

É um novo avanço para cerca de 18 milhões de 
pessoas, de acordo com os dados da Organização 
Mundial de Saúde, ou 10% da população, que têm 
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algum tipo de deficiência. De acordo com o IBGE, se-
riam 14,5% da população, ou seja, quase 25 milhões 
de brasileiros.

Esse debate, essa oportunidade de discutir, de 
refletir, de falar com a sociedade e de trazer sugestões 
vai acontecer na próxima semana.

A discussão do episódio do acidente com o nos-
so avião, da tragédia que vitimou 154 brasileiros, a 
questão da ciência e tecnologia e esse debate sobre 
a pessoa com deficiência são assuntos da maior re-
levância e que vêm sendo também objeto de atuação 
aqui no Senado Federal.

Eu gostaria também de falar rapidamente sobre 
uma espécie de editorial, publicado na coluna Opinião 
do jornal Gazeta do Povo, lá do Estado do Paraná, 
jornal da mais alta credibilidade, que fez reportagens 
fundamentais, este ano, acerca do processo eleitoral, 
dos desafios do nosso Estado para as questões am-
bientais, questões de desenvolvimento, questões so-
ciais. Dificilmente vi, até hoje, na história do jornalismo, 
reportagens tão assíduas, tão regulares, tão competen-
tes, tão aprofundadas como as que o jornal Gazeta do 
Povo fez no processo eleitoral deste ano. E, no dia de 
hoje, aborda, nessa coluna Opinião, sob o título “Pacto 
da reforma tributária”, desafios que o Brasil tem que 
enfrentar, os quais serão – terão que ser – objeto de 
discussão aqui no Senado Federal.

Quando conversamos com os prefeitos, sejam 
eles de que partido forem, há o argumento constante, 
permanente, de que deve haver mudanças tributárias 
a favor dos Municípios. Entre esses pleitos, sejam os 
prefeitos de que Estado forem, sempre se levanta a 
questão, por exemplo, da participação dos Municípios 
e dos Estados nas contribuições. O Governo Federal, 
nos dias de hoje, reparte o bolo somente na questão 
dos impostos. Já durante muitos anos as contribuições 
vêm sendo arrecadadas e Municípios e Estados não 
têm acesso a um percentual delas.

Inclusive, o Senador pelo Paraná Osmar Dias é 
autor de uma proposta de emenda à Constituição para 
que 10% do valor das contribuições sejam destinados 
a Estados e Municípios.

Os municípios destacam também a necessida-
de de participação maior no FPM (Fundo de Partici-
pação dos Municípios), o que já foi aprovado no Se-
nado Federal e está na Câmara dos Deputados para 
ser votado.

Além disso, os Municípios também destacam a 
necessidade de se regulamentar a emenda à Cons-
tituição – já aprovada – de destinação de percentual 
à Saúde, para que se diga exatamente o que é gasto 
com Saúde ou não. Inclusive, isso está na base do 
problema, suscitado há pouco pelo Senador Antonio 

Carlos Magalhães, da falta de recursos que possam 
ser destinados para o InCor, como disse S. Exª, mas 
também para as Santas Casas, para hospitais filan-
trópicos e hospitais de ensino.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de rapidamente ler 
o que a Gazeta do Povo publicou a respeito desse as-
sunto, em uma espécie de editorial, em uma parte do 
jornal chamada Opinião.

(Interrupção do som)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, eu pediria apenas que V. Exª me concedesse 
mais três minutos para complementação. Creio que 
serão suficientes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Jamais alguém negará uma solicitação do Senador 
Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Peço 
a V. Exª que esta matéria integre os Anais da Casa, 
para que seja devidamente registrada:

O pacto da reforma tributária.

Ao acenar com a reforma tributária, o go-
verno Lula pode impulsionar no seu segundo 
mandato a revisão do pacto federativo, libe-
rando energias positivas para a retomada do 
crescimento, de natureza diferente daquelas 
de base meramente econômica. É que um país 
com nossa dimensão continental só faz sentido 
à medida que suas partes puderem dispor de 
autonomia para explorar o próprio potencial 
sem as amarras da centralização [depender 
do Governo Federal ou Estadual]. O Paraná, 
amargando perdas na capacidade produtiva 
e na geração de renda e de bem-estar, seria 
especialmente beneficiado com a construção 
efetiva de uma federação descentralizada.

O Paraná tem muitas dificuldades no IDH, Índi-
ce de Desenvolvimento Humano, particularmente no 
quesito renda.

Continua o artigo:

O presidente Lula se voltou para a fór-
mula de entendimento com os governadores 
como solução para a passagem pelo Congres-
so de um conjunto de medidas necessárias à 
estabilidade via superávit fiscal – entre elas a 
prorrogação da CPMF, o ‘imposto do cheque’, 
e a liberalização de parte das receitas, a DRU. 
No meio, a proposta de retomada da reforma 
tributária, com uniformização das alíquotas do 
ICMS (principal tributo de alçada estadual), 
declaradamente para eliminar a ‘guerra fiscal 
entre estados’.
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O aceno aos líderes estaduais tem sentido: como 
as reformas constitucionais requerem aprovação por 
maioria de dois terços dos membros do Congresso, 
só uma ampla mobilização conseguirá destravar sua 
tramitação; para isso sendo válida a cooptação dos 
governadores por sua capacidade de influir nas res-
pectivas bancadas parlamentares.

Não só os governadores, eu diria, mas toda a 
sociedade tem que estar envolvida nesse debate, par-
ticularmente os Senadores e Deputados.

Prossegue o artigo:

Os governadores, em contrapartida, le-
vantaram bandeiras recorrentes: revisão dos 
acordos de dívida com a União, implantação 
de um fundo para desenvolvimento dos esta-
dos, ampliação dos repasses compensatórios 
da Lei Kandir e partilha das receitas de con-
tribuições sociais.

Dessa pauta de reivindicações os líde-
res mais realistas ficariam satisfeitos com a 
essencial [de que falei antes]: a restauração 
do porcentual de partilha de receitas públicas, 
estabelecido na Constituição de 1988. Naque-
le ano, a participação dos estados chegava a 
mais de 35% da arrecadação global de tributos, 
porque os principais impostos federais – IPI e 
IR – eram partilhados entre a União Federal e 
os estados-membros. Todavia, valendo-se de 
uma válvula deixada aberta pelos legisladores 
constituintes, o governo federal desde então foi 
apropriando receita extraordinária, com a cria-
ção de contribuições sociais que não sofrem 
divisão com os estados: CPMF, PIS-Cofins, 
Contribuição sobre o Lucro Líquido etc.

Somente a pressão recente levou Bra-
sília a concordar em redistribuir 29% da Cide 
(o imposto dos combustíveis) para reparo de 
estradas. Tendo de administrar seus recursos 
com parcimônia, os governos estaduais são 
levados a um alinhamento automático com o 
poder central que restringe o princípio fede-
rativo. Os governadores aproveitaram a opor-
tunidade e se puseram a campo, ampliando 
a proposta inicial do Presidente da República 
para um pacto de divisão de encargos e recei-
tas, tido como ativador de um novo ciclo vital 
para o Brasil.

Eu diria que essa discussão é fundamen-
tal e temos que nos debruçar sobre o assunto 
para que Estados e Municípios, enquanto uma 
reforma tributária mais ampla não for aprova-
da, possam ter participação, como a emenda 
constitucional do Senador Osmar Dias prevê, 

na distribuição das contribuições, que, em 
função, eu diria, de um desvio que houve no 
decorrer desses últimos anos, com o aumen-
to da carga tributária, ficaram unicamente no 
Governo Federal, com muitas dificuldades para 
Municípios e Estados darem conta dos encar-
gos e da realização de políticas públicas, mui-
tas das quais, particularmente na área social, 
acontecem lá na ponta, junto às prefeituras, 
nos municípios.

São desafios e creio que será muito importante 
seu enfrentamento por todos nós daqui para frente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Consultando a lista de oradores inscritos, concede-
mos a palavra, por permuta com o Senador Cristovam 
Buarque, à Senadora Ideli Salvatti, do PT do Estado 
de Santa Catarina.

V. Exª, de acordo com o Regimento, tem direito 
de usar a tribuna por 20 minutos, mas quero-lhe as-
segurar que não cortarei sua palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Mão Santa, agradeço a V. Exª e, de forma 
muito especial, ao Senador Cristovam Buarque, por 
ter feito a permuta.

O que me traz à tribuna é o Relatório de Desen-
volvimento Humano 2006 do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento.

Antes de entrar nos dados, nos números que o 
relatório apresenta, quero lembrar que vim, durante o 
segundo turno das eleições, algumas vezes à tribuna 
para comentar o quanto foi bom o povo brasileiro nos 
ter dado a oportunidade de irmos para o segundo turno 
debater algumas questões centrais. Eu listaria, como 
em outros momentos fiz, mais ou menos o que estava 
em jogo no segundo turno, Senador Flávio Arns, o que 
estava sendo decidido na eleição presidencial. 

Tivemos a oportunidade de dizer que o que esta-
va em jogo era o papel do Brasil, o papel que o Brasil 
vem desempenhando nos fóruns internacionais, nas 
relações comerciais, nas relações políticas, essa pos-
tura de abertura que o Brasil teve para inúmeros mer-
cados, saindo daquele foco tradicional voltado para os 
Estados Unidos e a União Européia e se abrindo para o 
Oriente Médio, para a Ásia, para a África, fortalecendo 
o Mercosul, indo até as últimas conseqüências, brigan-
do na Organização Mundial do Comércio, buscando 
congregar outros países emergentes, para ampliar a 
correlação de forças para fazer o enfrentamento. Isso 
estava em jogo, todos nós sabemos que estava em 
jogo nessa eleição presidencial, como também estava 
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em jogo o papel do Estado. Que Estado queremos? 
Qual é o tamanho do Estado?

Aquela discussão a respeito de corte de gastos, 
como se educação fosse gasto, como se saneamento 
fosse gasto, como se infra-estrutura fosse gasto, essa 
discussão a respeito do papel do Estado, do tamanho 
do Estado, do quanto custa ter um Estado e para quem 
temos o Estado também apareceu no segundo turno 
das eleições e apareceu, inclusive, bastante focalizado 
na discussão da questão da privatização, com todas 
as suas decorrências. Mas não era a privatização que 
nós estávamos discutindo, e sim o papel do Estado, 
para quem o Estado está organizado, como ele está 
organizado, qual o tamanho que o Estado precisa ter 
e quais as suas funções.

Outra discussão que estava em jogo no debate 
do segundo turno era o crescimento. Que crescimento 
nós queremos? Principalmente, para quem queremos 
esse crescimento? Quem vai se apropriar do cresci-
mento? Foi muito importante aquela polêmica sobre 
crescer primeiro para distribuir depois porque trouxe 
um resultado eleitoral muito contundente, pois só foi 
possível a reeleição do Presidente Lula com 61% dos 
votos, com mais de 20 milhões de votos de vantagem 
sobre o nosso adversário, porque se desmontou a tese 
do crescer primeiro para distribuir depois. O que ficou 
convalidado pelas urnas foi exatamente esse cresci-
mento com distribuição, inclusive com distribuição ge-
rando crescimento, algo que muitas pessoas sequer 
admitiam como possível em um país com tanta desi-
gualdade, como é o caso do Brasil.

De todo o debate a respeito do que estava em 
jogo nas eleições e do que pôde ser apresentado, do 
que foi debatido, questionado, confrontado no segundo 
turno, houve, como já tive oportunidade de registrar, 
um belíssimo artigo do Franklin Martins, em que ele 
diz que essa eleição foi a eleição da inclusão, porque 
esse foi o diferencial. Esse foi exatamente o fator que 
fez com que, no segundo turno, ficasse muito nítido não 
só o que estava em jogo, mas, principalmente, Senador 
Flávio Arns, também quem estava no jogo.

A votação do Presidente Lula, extremamente ex-
pressiva, significativa, demonstra o entendimento dos 
que se apoderaram, dos que apreenderam, muito mais 
do que aprenderam, quem estava no jogo, se enxer-
gando no campo, se olhando e se vendo na disputa, 
através do que simboliza o Presidente Lula. Acho que 
isso fez a marca e a diferença nessas eleições.

O Relatório de Desenvolvimento Humano de 
2005, do Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento, apresenta como principal resultado a 
redução da desigualdade. Ou seja, o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento, através do 

seu Relatório de Desenvolvimento Humano, identifica a 
redução da desigualdade, o que é, portanto, uma prova 
inequívoca de que era verdadeiro aquilo que dizíamos 
estar em jogo na eleição e, principalmente, uma pro-
va de como a ampla maioria da população enxergou, 
até de forma muito mais contundente e expressiva 
que muitos ditos formadores de opinião ou represen-
tantes das classes bem-informadas, bem-formadas e 
esclarecidas, que estava no jogo. Ela se viu no jogo; 
ela se viu no campo; ela se apreciou, participando e, 
portanto, dando o voto para a continuidade.

Até 2005, o Relatório de Desenvolvimento Hu-
mano do Pnud apontava o Brasil como referência de 
desigualdade. No Relatório de Desenvolvimento Hu-
mano de 2006, o Brasil é apresentado como exemplo 
de melhoria na distribuição de renda.

Portanto, a evolução que tivemos capacidade de 
alcançar em 2003 e 2004, com os resultados em 2006, 
mostram que “a boa notícia é que a desigualdade ex-
trema não é algo imutável. Nos últimos cinco anos, o 
Brasil, um dos países mais desiguais do mundo, tem 
combinado um sólido desempenho econômico, com 
declínio na desigualdade de rendimentos (...) e na 
pobreza”.

Essa é uma das partes do texto do Relatório de 
Desenvolvimento Humano, de 2006, do Pnud.

Apesar disso, temos ainda uma situação de muito 
desafio pela frente, porque “atualmente, o Brasil é o 
10º mais desigual numa lista com 126 países”.

Apesar de os avanços terem tirado o Brasil da 
penúltima posição do ranking de distribuição de renda 
da América Latina – no último relatório, o Brasil perdia 
apenas para a Guatemala, que estava em situação 
pior –, apesar de termos evoluído e de termos tirado 
o Brasil da penúltima posição para o décimo lugar, 
ainda estamos em décimo lugar. Portanto, o desafio é 
muito grande, apesar de o Relatório apontar, de forma 
bastante significativa, as mudanças.

O RDH 2006 destaca o programa Bolsa-Família 
como um dos responsáveis pelos avanços do Brasil, 
dizendo: 

“O crescimento econômico criou empre-
gos e promoveu aumento real de salário. E um 
amplo programa social – o Bolsa-Família – tem 
feito transferências de renda para 7 milhões 
de famílias que vivem na pobreza extrema ou 
moderada para ajudar na alimentação, saúde 
e educação, criando benefícios hoje e bases 
para o futuro.”

O relatório destaca que reduzir a desigualdade 
é importante porque é uma das formas de acelerar a 
redução da pobreza: 
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“A taxa de redução da pobreza de um 
país se dá em função de dois fatores: o cres-
cimento econômico e a parcela desse incre-
mento apropriada pelos pobres. Em outras 
palavras, quanto maior a parcela apropriada 
pelos pobres, maior será a eficiência do país 
em transformar crescimento em redução da 
pobreza”. 

Portanto, é o tema que nós, por inúmeras vezes, 
abordamos da tribuna. Crescer, sim. Mas crescer para 
quem? Crescer concentrando riqueza ou distribuindo 
riqueza? 

O RDH 2006 ainda ressalta que “a desigualdade 
não é um problema apenas dos países em desenvol-
vimento”.

“Nos Estados Unidos, a diferença entre 
ricos e pobres cresceu dramaticamente. Nos 
últimos 25 anos, a renda de 1% dos lares mais 
ricos cresceu 135% e a participação deles no 
PIB dobrou para 16%, enquanto os salários 
da manufatura tiveram queda real de 1%. Em 
outras palavras, os frutos dos ganhos de pro-
dutividade que promoveram o crescimento dos 
Estados Unidos foram fortemente direcionados 
para as partes mais ricas da sociedade.”

Tivemos a oportunidade de assistir a tudo isso 
por ocasião do furacão Katrina, no sul dos Estados 
Unidos, em New Orleans. O que pudemos verificar 
nas imagens televisivas da catástrofe foi exatamente 
a pobreza norte-americana afrontada e emergindo de 
forma assustadora, embora camuflada, em um país que 
é a maior potência econômica do planeta. O próprio 
Relatório de Desenvolvimento Humano aponta que os 
Estados Unidos têm crescido, sim, mas concentran-
do renda de forma assustadora, e não distribuindo a 
riqueza que gera. Logo, esta discussão e os dados 
que o Relatório de Desenvolvimento Humano do Pnud 
apresentam têm que nos nortear. Eles têm que nos dar 
o embasamento, apresentados os desafios, tendo em 
vista as inúmeras questões em que precisamos avan-
çar, colocar de forma muito clara, mas nos dando a 
confiança de que acertamos o rumo. E acertamos o 
rumo, de acordo com os resultados apresentados pelo 
Relatório, quando a população, massivamente, de for-
ma visível, deu esse voto de confiança no sentido de 
que continuemos a crescer distribuindo renda.

Gostaria ainda de realçar, porque vários órgãos 
de imprensa abordaram o fato de termos reduzido a 
desigualdade – o Relatório aponta a redução da desi-
gualdade –, mas que caímos uma posição no ranking. É 
importante ressaltar que “o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) do Brasil melhorou entre 2003 e 2004, 

mas o país recuou uma posição no ranking mundial 
de desenvolvimento humano – e caiu de 68º para 69º 
numa lista de 177 países e territórios”. Isso ocorreu 
porque houve uma mudança nos indicadores e na me-
todologia, que foram revisados e aperfeiçoados pelas 
fontes produtoras dos dados. Portanto, o IDH não pode 
ser comparado ao dos relatórios anteriores.

É importante também registrar que

O IDH é a síntese de quatro indicado-
res: Produto Interno Bruto (PIB) per capita, 
expectativa de vida, taxa de alfabetização de 
pessoas com 15 anos ou mais de idade e taxa 
de matrícula bruta nos três níveis de ensino 
(relação entre a população em idade escolar e 
o número de pessoas matriculadas no ensino 
fundamental, médio e superior). 

Do relatório de 2005 para 2006, a principal mudan-
ça no cálculo do IDH ocorreu nesse último indicador.

Ou seja, na taxa de matrícula bruta nos três níveis 
de ensino. E por que foi modificado? Porque desse dado 
foram excluídos os números dos programas de educa-
ção para adultos. Como o programa de educação para 
adultos é um programa forte, desenvolvido não apenas 
pelo Governo Federal, mas também pelos governos 
estaduais e municipais, retirar esse dado fez com que 
houvesse uma perda na nossa classificação.

Apesar dessa mudança, o IDH brasileiro 
cresceu: passou de 0,788 em 2003 para 0,792 
em 2004, resultado que mantém o País entre 
as 83 nações de médio desenvolvimento hu-
mano “(IDH entre 0,500 e 0,799).

Gostaria ainda de registrar que:

Os dados obtidos a partir da metodolo-
gia aperfeiçoada apontam que, de 2003 para 
2004, o Brasil avançou nas três dimensões do 
Índice de Desenvolvimento Humano (longevi-
dade, renda e educação). Para medir longe-
vidade, o PNUD usa a esperança de vida ao 
nascer, que no Brasil subiu de 70,5 para 70,8 
anos no período. [...]

Para monitorar o desempenho em educa-
ção o Relatório de Desenvolvimento Humano 
usa dois indicadores: taxa de alfabetização de 
pessoas com 15 anos ou mais de idade e taxa 
bruta de matrícula nos três níveis de ensino. 
No caso do Brasil, as séries estatísticas inter-
nacionais apontam que a taxa de alfabetização 
aumentou de 84,4% para 88,6%. A taxa bruta 
de matrícula estabilizou-se em 85,7% [...].

A dimensão renda do IDH é avaliada pelo 
Produto Interno Bruto per capita, ajustado pela 
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paridade do poder de compra (dólar PPC, que 
elimina as diferenças de custo de vida entre 
os países). De 2003 para 2004, foi o item que 
mais impulsionou o índice brasileiro: o PIB per 
capita avançou 3,1% – passou US$7,949 para 
US$8,195. O País está classificado em 64º lu-
gar no ranking de renda, cinco posições acima 
da colocação no ranking do IDH.

A decomposição do Índice de Desenvol-
vimento Humano mostra que o Brasil tem um 
subíndice de renda superior ao da América 
Latina, mas inferior à média mundial. Em espe-
rança de vida, supera a média global, mas não 
a latino- americana. Educação é a dimensão 
em que o Brasil mais se aproxima dos países 
ricos e mais se distancia da média mundial.

Portanto, esses dados apontados pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento e pelo 
Relatório de Desenvolvimento Humano de 2006 de-
monstram, de forma inequívoca, Senador Suplicy – já 
vou dar-lhe o aparte –, o quanto o Presidente Lula 
acertou quando apostou que o crescimento só vale a 
pena se for para incluir socialmente, se for para dis-
tribuir renda; e o quanto nós podemos crescer quanto 
mais renda nós distribuirmos.

Ouço, com muito prazer, V. Exª, que é indiscutivel-
mente um dos especialistas no assunto nesta Casa.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
cumprimentar V. Exª, Senadora Ideli Salvatti, por tra-
zer uma análise de profundidade a respeito do Índi-
ce de Desenvolvimento Humano, segundo o relatório 
feito pelo Pnud, pelas Nações Unidas e que leva em 
consideração as recomendações do laureado Prêmio 
Nobel de Economia, Prof. Amartya Sen, que estimu-
lou as Nações Unidas a considerarem que, além do 
produto per capita, seria importante considerarmos a 
expectativa média de vida ao nascer, as considerações 
de alfabetização, de escolaridade, de mortalidade in-
fantil, entre outros aspectos, para se medir o grau de 
desenvolvimento. É muito importante verificarmos que 
o Brasil progrediu de 2003 para 2004 – ainda nos dois 
primeiros anos do Governo do Presidente Lula –, numa 
direção melhor, ainda que, em alguns aspectos, será 
importante nós avançarmos com muito maior deter-
minação no que diz respeito ao crescimento da eco-
nomia. Felizmente, nós hoje observamos a economia 
muito mais arrumada para termos uma perspectiva 
de crescimento num dos indicadores, o produto per 
capita. No que diz respeito ao grau de desigualdade, 
felizmente houve diminuição no Coeficiente Gini e nós 
já sabemos que, para os relatórios referentes aos anos 
2005 e 2006, vamos ter progressos, porque os indica-
dores do Pnad, que estarão lá no relatório do Pnud no 

próximo ano e no ano seguinte, com certeza, estarão 
ainda melhores. No que diz respeito a uma das preo-
cupações maiores do nosso colega e ex-Ministro da 
Educação Senador Cristovam Buarque...

(Interrupção do som)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Peço 
a generosidade ao Presidente, Senador Mão Santa. 
Noto que, pelo que V. Exª observou, Senadora Ideli, 
houve progresso considerável numa das preocupações 
importantes do Senador Cristovam Buarque, que foi 
Ministro da Educação nessa época, pois, conforme 
V. Exª salientou, houve progresso significativo na al-
fabetização.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Exa-
tamente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não 
houve tanto no grau de escolaridade; especialmente 
se considerarmos países como Argentina, Uruguai e 
Chile, nós precisamos avançar muito mais no grau de 
escolaridade. E isso nos chama maior atenção ainda 
para que o Congresso Nacional e o Senado Federal 
venham a aprovar, o quanto antes, o Fundeb, que repre-
senta avanço significativo para a educação básica e a 
melhora desse índice. Meus cumprimentos a V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Suplicy.

Se o Sr. Presidente Mão Santa me permitir, vou 
conceder aparte ao Senador Flávio Arns e ao Sena-
dor Cristovam Buarque, após o que encerraria o meu 
pronunciamento.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senadora 
Ideli Salvatti, em primeiro lugar, parabenizo V. Exª pelo 
pronunciamento e pela reflexão com base nos dados 
amplamente divulgados em relação ao nosso IDH, 
Índice de Desenvolvimento Humano. Temos muito o 
que festejar, sem dúvida alguma, em termos de distri-
buição de renda, em termos do acesso da população 
mais pobre a condições melhores, à questão da edu-
cação. Se olharmos o Estado do Paraná, por exem-
plo, veremos que a educação está num nível melhor; 
a saúde, infelizmente, mais baixo. Mas, realmente, a 
grande dificuldade no nosso Estado é na geração de 
emprego e de renda, na distribuição de renda. V. Exª 
diz que o Brasil está entre os dez países – vamos dizer 
assim – mais mal colocados em termos de distribui-
ção de renda. Isso realmente nos leva a nos preocu-
par. Agora, o fundamental é o Presidente Lula, neste 
momento em que inicia um novo Governo, fazer um 
amplo debate com a Oposição, com setores do Gover-
no, com a sociedade, com empresários para dizer que 
avançamos, mas temos condições de avançar muito 
mais! O que pode ser feito? O que pode ser alterado, 
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mudado, complementado? O que podemos criar de 
porta de saída para os programas sociais? Esse de-
bate nacional é que tem de orientar esse término-início 
de Governo. É dizer: “Estamos bem, avançamos em 
muitas coisas; mas será que é o suficiente?” Podemos 
avançar, do meu ponto de vista, muito mais. E fazer 
este debate que é, na verdade, suprapartidário: quali-
dade de educação, recursos para saúde, geração de 
emprego e renda, que são desafios no Paraná, mas 
também o são no Brasil inteiro. É o desafio que se co-
loca para todos nós. Quero dar os parabéns a V. Exª 
pelo pronunciamento.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço ao Senador Flávio Arns.

Ouço o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dora Ideli Salvatti, também dou os parabéns a V. Exª 
e acho que essa matéria merecia um debate até mais 
longo. Mas eu queria, Senadora, sabendo do seu com-
promisso e da sua boa intenção, que nos sentássemos 
um pouco para ver o Orçamento. A proposta Orça-
mentária – e repetindo o que falou o Senador Eduardo 
Suplicy sobre a importância da alfabetização no IDH 
–, a proposta orçamentária que chegou aqui reduz os 
recursos para a alfabetização. O EJA, Educação de 
Jovens e Adultos, cai de R$600 milhões para R$300 
milhões. Aí se diz: “Mas isso vai para aumentar os re-
cursos do Fundeb”.

Mas, de qualquer maneira, é dinheiro que está 
saindo da alfabetização e da educação de jovens e 
adultos. E, no que se refere aos R$2 bilhões do Fun-
deb, está vindo uma parte desses R$300 milhões a 
menos na EJA (Educação de Jovens e Adultos). Se 
compararmos o que foi gasto nesse ano – não o que 
estava no Orçamento, que era R$1,5 bilhão, mas os 
R$2 bilhões que estavam –, também vão perder cerca 
de R$500 milhões. Acho que ainda está em tempo de 
corrigirmos isso. Devo lhe dizer que parabenizo o Go-
verno por ter aumentado em R$2 bilhões os recursos 
para as universidades, mas o aumento para o ensino 
básico, mediante o Fundeb, que deveria ser de R$2 
bilhões, na verdade só está sendo de R$1,1 bilhão, de 
acordo com o Orçamento. Gostaria de sentarmos para 
ver como resolver esse problema.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Com 
certeza, Senador Cristovam Buarque. Primeiro, que-
ria agradecer-lhe o aparte e dizer-lhe que teremos 
oportunidade de fazer esse debate na votação do 
Orçamento. 

Queria apenas deixar registrado que a educa-
ção de jovens e adultos não integrava o Fundef. Foi 
um dos vetos que tanto combatemos e infelizmente 
não conseguimos derrubar. No caso do Fundeb, não: 

a educação de jovens e adultos estará contemplada, 
mas acho que ainda é pouco. Para a educação, sem-
pre é pouco. Temos de avançar muito.

De qualquer forma, o que quis registrar aqui é 
que, quanto àquilo que se buscou focar, centrar como 
ponto prioritário do papel e da ação do Governo, que 
era o crescimento com distribuição de renda, com 
inclusão social, os indicadores, o Pnud, o Relatório 
de Desenvolvimento Humano, o IDH do Brasil estão 
demonstrando que estamos no caminho certo. Talvez 
precisemos acelerar, precisemos aprofundar, porque 
os desafios ainda são muito grandes, mas o rumo está 
certo; basta colocar um pouco mais de lenha na má-
quina a vapor do nosso navio chamado Brasil.

Muito obrigada Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PFL – PI) – 

Dando continuidade à nossa sessão, convidamos para 
usar da palavra, como Líder do PFL, o Senador José 
Agripino, do Estado do Rio Grande do Norte.

De acordo com o Regimento, V. Exª tem direito a 
usar da tribuna por cinco minutos, mas jamais ousarei 
cortar a palavra desse extraordinário Líder da Repú-
blica brasileira.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Obrigado Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, uso da pa-
lavra como Líder para manifestar a minha preocupação 
com um fato que está infernizando a vida daqueles 
que se deslocam, que usam avião para ir para o norte, 
para o sul, para o trabalho ou para o entretenimento, 
que se mexem dentro do Brasil e do Brasil para fora. 
Eu me refiro, Senador Mozarildo Cavalcanti, ao infer-
no em que estão hoje os aeroportos do Brasil, todos. 
E não é hoje só; faz um mês que os controladores de 
vôo não se entendem com o Governo. Não entendo 
como não se encontrou ainda uma solução para um 
problema que aflige tantas pessoas e com tanta pro-
fundidade como esse dos controladores de vôo, que 
estão atrasando e cancelando vôos. O cancelamento 
de um vôo significa cancelamento de um compromisso, 
que significa fechar negócio, avançar em soluções, e 
o atravancamento dos aeroportos está criando proble-
mas em cadeia neste País.

Quando fui Governador – fui Governador duas 
vezes –, vivi momentos de muita aflição, Senador 
Cristovam Buarque. Eram momentos em que ou havia 
ameaça de greve ou havia greve efetiva por parte de 
servidores públicos da saúde, da educação, da segu-
rança. Lembro-me bem do modo como uma greve atin-
gia o meu equilíbrio, porque eu tinha consciência de 
que uma greve prejudicava o serviço público que devia 
ser prestado à coletividade, e como eu me movia para 
encontrar a solução, custasse o que custasse; como 
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eu reunia energias para encontrar a solução para as 
demandas e para que as greves não durassem mais 
do que deveriam durar. Eu respeitava todas as greves, 
mas procurava, no limite da minha competência, en-
contrar solução no menor tempo possível, para que 
aqueles que dependiam do serviço público prestado 
pela categoria em greve não sofressem. Isso por uma 
razão muito simples: acho que o homem público precisa 
ter, acima de tudo, espírito público, precisa sentir que 
é responsável pelo comando do qual resulta o bem-
estar, a tranqüilidade de milhares de pessoas.

Digo isso, Senador Flávio Arns, para manifestar a 
V. Exas a minha preocupação com esse fato que conti-
nua a infernizar a vida das pessoas. Senador Eduardo 
Suplicy. V. Exª, que veio de São Paulo hoje, como eu 
vim do Rio de Janeiro ontem, certamente sofreu os 
reveses decorrentes do atraso dos vôos, do cancela-
mento de vôos. Isso atrapalha a vida de muita gente, 
que, como eu, espera do Governo uma solução.

Por que a minha preocupação com o que está 
acontecendo? Porque não vejo o Governo demonstrar 
a menor preocupação com a solução definitiva do pro-
blema dos controladores de vôo.

Senador Mozarildo Cavalcanti, um Boeing custa 
US$100 milhões e ele tem que se pagar. A empresa 
não pode cancelar uma etapa de vôo, nem pode atra-
sar por conta de uma operação de controle, que tem, 
evidentemente, de funcionar com padrões rígidos de 
operações de segurança, como sempre aconteceu, 
sempre, sempre! Desde que voamos que controlador 
de vôo nunca foi problema neste País, mas agora é, e 
a solução não vem. Empresas que investiram milhões 
e milhões de dólares em equipamentos para prestar 
serviços ao Brasil inteiro estão sendo prejudicadas e 
tendo prejuízos. Prejuízos que vão ser cobrados da 
República, mais dia, menos dia.

A República é governada por um Presidente que 
hoje foi à Venezuela fazer campanha eleitoral para o 
Presidente Chávez. Enquanto o mundo está se aca-
bando nos aeroportos, ele pegou o “aerolula” e, fa-
gueiramente, foi para a Venezuela fazer a campanha 
eleitoral de Chávez.

Pensando nisso, Senador Mão Santa, vem-me 
uma preocupação ainda maior: cesteiro que faz um 
cesto faz um cento. Aquele que não é capaz de resol-
ver nem o problema dos operadores de vôo será ca-
paz de resolver os problemas do Brasil para que ele 
possa crescer a 5% ao ano? Ele está prometendo a 
retomada do crescimento do País a 5% ao ano. Tenho 
a impressão, Senador Cristovam Buarque, de que o 
Presidente Lula não tem consciência de que o custo 
da logística do Brasil...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador José Agripino, 5% ao ano creio que o Brasil 
não cresce, mas V. Exª tem mais cinco minutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

Cinco por cento de crescimento ao ano é a pro-
messa do Presidente, que é pródigo em promessas. 
Penso que ele não sabe que o custo logístico do Brasil 
significa hoje 12,8% do PIB.

O que é o custo logístico? É o quanto custa produ-
zir e fazer circular uma riqueza, por portos, aeroportos, 
rodovias, ferrovias, que, como estão em má situação, 
só permitem a circulação da mercadoria que é produ-
zida, transportada e vendida por um preço equivalente 
a 12,8% do PIB, quando, nos Estados Unidos, a logís-
tica é de 8,19%, ou seja, no Brasil, é 50% mais caro 
produzir, transportar e vender um produto qualquer do 
que na América. E o Brasil quer competir? Quer esta-
belecer padrão de competitividade? Quer crescer 5% 
ao ano? Baseado em quê? Tinha que se basear na 
correção desse custo da logística do Brasil, consertan-
do os portos, aeroportos, rodovias, gerando energia 
elétrica. Comportando como vem se comportando, sem 
ser capaz de equilibrar a questão dos controladores 
de vôo, uma coisa mínima? Não resolve o mínimo e 
promete 5% de crescimento?

Como é que vai resolver, Senador Cristovam Bu-
arque, a questão da dragagem do porto de Santos? O 
maior porto de exportação do Brasil, 

Que tem um calado de 14 metros e tem que ir 
para 16 metros e necessita de uma perimetral para que 
aquilo que se produz no Brasil e se exporta por Santos 
possa sair por lá. A concorrência da perimentral está 
na Justiça, e o Governo não consegue colocar a con-
corrência da perimentral em eficácia. Não consegue 
resolver a questão dos controladores de vôo e, muito 
menos, fazer a dragagem do Porto de Santos para au-
mentar o calado do principal porto de escoamento do 
Brasil, e construir a perimentral de acesso.

O Brasil está caminhando para o apagão, Se-
nador Cristovam. O Plano Decenal do Governo 2006 
– 2015 prevê o funcionamento da hidrelétrica de Belo 
Monte, com a produção de onze mil megawatts nesse 
período. Há vinte anos se tenta construir Belo Monte, 
mas questões de ordem ambiental impedem. É esse 
Governo quem vai resolver a questão e considera a 
questão resolvida? Vamos cair no apagão! Se não é 
capaz de resolver a questão dos controladores de vôo, 
como irá resolver a questão de Belo Monte?

Sr. Presidente Mão Santa, trago as questões 
do Porto de Santos e da energia elétrica. Belo Mon-
te é um exemplo. O rio Madeira é outro projeto que 
está travado por questões ambientais. Esse Governo 
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não consegue se encontrar. A briga entre o Ministério 
da Agricultura e o Ministério do Meio Ambiente é de 
quatro anos. Não se consegue chegar a nenhum en-
tendimento, e quem paga a conta é o povo do Brasil. 
Já imaginou um apagão por irresponsabilidade clara 
e explícita do Governo, de um Governo que promete 
crescer 5% ao ano, não consegue resolver a greve 
dos controladores de vôo e ainda promete resolver a 
questão logística do Brasil, para colocar o Brasil no 
plano da competitividade? 

Cadê a Cuiabá – Santarém, que tinha por obriga-
ção ser feita? Cadê a Rodovia BR-101 Natal – Osório? 
Sou do Rio Grande do Norte e estou vendo andar a 
passo de cágado.

Digo isso, Sr. Presidente, porque minha obrigação, 
como oposicionista, é espetar o lombo desse Governo 
para ver se as coisas acontecem.

Ao invés de o Presidente Lula ir à Venezuela fazer 
campanha para Chávez, que fique aqui, que comande 
o seu Ministério, que defina quem vai ser o quê, quem 
vai ser Ministro dos Transportes, de Minas e Energia e 
que coloque este País para andar, se é que o que fala 
da boca para fora é o que ele quer fazer. Do contrário, 
o povo do Brasil vai entender que agora tem um Go-
verno convencional que tem obrigação de cumprir os 
seus compromissos e que prometeu retomar o cresci-
mento e que, ao invés de fazê-lo, fica com desculpas 
permanentes, levando, irresponsavelmente, o País a 
uma situação sem saída.

Vamos ficar cobrando o tempo todo do Governo 
convencional, do Governo que é Governo convencional 
e de quem vai se exigir atitudes para provisão da infra-
estrutura de que o País precisa e do qual não pode 
abrir mão, para que os empregos sejam gerados para 
as pessoas que nascem a cada dia neste País.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com mui-
to prazer, ouço os apartes dos Senadores Mozarildo 
Cavalcanti e Eduardo Suplicy.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador José Agripino, foco em um ponto do seu pro-
nunciamento: os controladores de vôo. Primeiro, te-
mos de esclarecer que eles não estão em greve. Eles 
estão, agora, depois do acidente lamentável que vi-
timou mais de 150 pessoas, cumprindo a operação 
legal, trabalhando as horas permitidas e controlando 
um limite máximo, um número x de aviões. Isso de-
monstra que, há quatro anos – na verdade, há mais 
de quatro anos, mas há quatro anos no Governo Lula 
–, esta questão foi apontada pela Aeronáutica: havia 
poucos controladores e esses profissionais estavam 
trabalhando além da sua capacidade. Portanto, hu-

mana e medicamente falando, é impossível não haver 
um problema futuramente. Aliás, eu não acredito que 
esse acidente tenha acontecido por erro de controlador 
– pelo andar das investigações, tudo indica que não 
foi. O importante é que não se pode agora editar uma 
medida provisória...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – ... 
de novo no afogadilho, para contratar controladores 
de vôo, até em contraposição ao que o Ministro da 
Defesa disse, quando falou que não há controladores 
de vôo dando sopa na esquina, para que, de repen-
te, faça-se um concurso e, rapidamente, eles dêem 
entrada no trabalho. Aliás, o Ministro da Defesa tem 
feito muitas declarações contraditórias. Nesse caso, 
eu, que atravesso a Amazônia voando nesse mesmo 
trajeto em que o avião da GOL sofreu o acidente, fico 
pensando quantas vezes ponho a minha vida e a vida 
da minha família em jogo porque não temos certeza 
de como estão trabalhando esses controladores, se 
estão trabalhando além da sua capacidade humana. 
É preciso, sim, que tomemos uma posição. Acho que 
isso não pode ficar no discurso. Temos de responsa-
bilizar efetivamente quem deixou que essa questão 
chegasse a esse ponto. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agrade-
ço ao Senador Mozarildo Cavalcanti, que aborda a 
questão da imprevidência que é o fulcro do meu pro-
nunciamento. 

Sabemos que eles não estão em greve. Eles es-
tão numa operação padrão.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

Eles não querem assumir uma responsabilidade 
que não lhes cabe. Então, eles estão numa operação 
padrão responsável, levando ao emperramento na ope-
ração das aeronaves, o que está infernizando a vida 
do povo brasileiro. É uma novidade? Não.

É novidade? Como bem disse V. Exª, há muito 
se alerta para a insuficiência na quantidade de ope-
radores de vôo. Há muito é suscitada essa questão. E 
o Governo atual, por imprevidência, não toma nenhu-
ma atitude. Aproveito o ensejo para fazer referência a 
Belo Monte, ao apagão, por falta de energia elétrica, 
por falta de um modelo energético e de um marco re-
gulatório que atraia investimento privado. Não existe! 
Estamos correndo o risco de apagão em 2008, porque 
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estão considerando como viáveis investimentos que 
dificilmente acontecerão nesse Governo, que é um 
Governo que não sabe resolver conflito. 

Esta é a minha preocupação e a razão do meu 
pronunciamento.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Criar 
elementos de alerta para um fato que, a exemplo do 
que está acontecendo nos aeroportos, vai acontecer 
amanhã com a produção de energia elétrica a ser dis-
tribuída pelas concessionárias do Brasil inteiro. Antes 
que seja tarde, a Oposição está cumprindo seu papel 
e fazendo o devido alerta.

Ouço, com muito prazer, o Senador Eduardo Su-
plicy e, em seguida, o Senador José Jorge.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador José Agripino, é importante a consideração de 
V. Exª sobre a urgência de os controladores de vôo 
terem as devidas condições de vida para poderem 
logo terminar essa manifestação, que vem obviamente 
incomodando a todos aqueles, inclusive eu próprio e 
V. Exª, que sempre utilizam os aeroportos e os aviões 
brasileiros a trabalho. E V. Exª bem ressalta que cada 
atraso, cada suspensão de vôo...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) –....re-
presenta um transtorno para tantas pessoas das mais 
diversas atividades. Mas posso assegurar a V. Exª que 
o Presidente Lula determinou, ao Ministro da Defesa, 
Waldir Pires; ao Comando da Aeronáutica; à Agência 
Nacional de Aviação Civil – Anac, para tomarem as 
medidas necessárias, a fim de que o quanto antes re-
solvam esse problema. Acredito que isso não é de fácil 
solução, pois envolve a vida de muitas pessoas, tanto 
que houve aquele acidente que justamente levou a que 
os controladores de vôo viessem chamar a atenção de 
toda a população para as condições difíceis em que 
estão trabalhando. Mas quero assegurar a V. Exª...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... que 
as providências estão sendo tomadas, e a voz de V. 
Exª é importante nessa direção. A respeito da viagem 
do Presidente Lula, ele irá também assinar um acor-
do com o Presidente Hugo Chávez, da Venezuela. E 
isso é algo perfeitamente normal como trabalho de um 
presidente que tenha a preocupação de estar fortale-
cendo os laços de integração com os países amigos 
e vizinhos do Brasil. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Suplicy, gostaria muito de agradecer o aparte de V. Exª, 
que diz, muito claramente, que tenho razão no alerta 

que faço. Evidentemente que defende o Presidente do 
Partido de V. Exª, mas a minha preocupação aumenta 
quando não vejo, ...

(interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – ... em 
hora nenhuma, nenhum dirigente da Anac, que é a 
Agência reguladora que deveria estar à frente do pro-
blema, emitir qualquer tipo de manifestação por uma 
razão simples: as agências reguladoras neste País, 
neste Governo, estão completamente desprestigiadas 
e humilhadas e se transfere toda a ação para o Minis-
tro da Defesa. Vi hoje, ao meio-dia, uma declaração 
de S. Exª, com ar de espanto, dizendo que temos de 
resolver essa questão imediatamente. E cadê a solu-
ção? Cadê a solução?! Esvazia-se o órgão que deve-
ria estar cuidando do assunto, a Agência reguladora, 
e entrega-se a solução ao Ministro que parece que se 
apresenta surpreendido com a situação que vem de 
um mês e diz: a solução tem de acontecer dentro de 
um dia. Quero só ver a solução. 

Ouço com muito prazer o Senador José Jorge, 
ex-ministro de Minas e Energia, que seguramente deve 
ter alguma consideração importante com relação a 
minha preocupação. 

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Concordo com V. 
Exª. Na verdade, em relação ao apagão aéreo, estou 
lendo aqui na Internet, Senador José Agripino, uma 
declaração do Brigadeiro José Carlos Pereira, dizendo 
que da meia-noite de ontem até às 14 horas e 30 mi-
nutos de hoje, 428 vôos partiram atrasados. Portanto, 
42% dos vôos programados estão atrasados. Inclusive 
eu fui vítima, porque vinha de São Paulo e meu vôo 
atrasou duas horas e meia. O segundo em relação ao 
setor elétrico, que é um apagão bem mais grave e que 
está vindo a galope. Todos nós sabemos que, no setor 
elétrico, as decisões só começam a aparecer dentro 
de cinco anos. O que se decide em 2000, por exemplo, 
ocorre em 2005, que é o prazo de maturação dos in-
vestimentos do setor elétrico. Então, tudo o que acon-
teceu durante os primeiros quatro anos do Governo 
Lula e tudo o que vai acontecer agora no primeiro ano 
do segundo Governo são decisões anteriores. A partir 
de 2008, quer dizer, depois de 2007, os primeiros anos 
de Governo, no segundo ano de Governo: 2008, 2009, 
2010, são três anos do Governo Lula que, aí, sim, ve-
remos se as decisões que o Governo Lula tomou, no 
setor elétrico, foram corretas ou não foram corretas. 
Pelo que se acompanha até agora dentro do setor, 
essas decisões, na realidade, vão gerar uma situação 
pior do que a de 2001, na qual não chegamos a ter 
apagão, conseguimos resolver com o racionamento. 
Desta vez é pior por duas razões: primeiro, porque, 
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naquela época, havia muita obra em andamento, então 
o que havia era falta de combustível – que, no caso, 
era água –, como se você tivesse uma frota de carro e 
não tivesse gasolina. Agora, não. Agora você não tem 
a frota de carro. É muito mais difícil de operar do que 
sem o combustível. E a segunda razão é que agora 
temos também um apagão na área de gás. Na época, 
estavam disponíveis 30 milhões de metros cúbicos de 
gás natural e estávamos usando quatorze, ou doze, se 
não me engano; hoje já estão usando os 30 e não há 
como tirar mais de 30. Na realidade, mesmo que a Bolí-
via não entre em crise nenhuma, temos uma aceitação 
de risco. Então o Governo tem que tomar providências 
urgentes no sentido de que se faça alguma coisa para 
não chegarmos a uma situação mais grave ainda da 
que tivemos em 2001, agora a partir de 2008.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
José Jorge, a minha preocupação – V. Exª coloca tec-
nicamente um fato que eu vou desdobrar rapidamen-
te – é que se este Governo não consegue resolver a 
questão dos controladores de vôo, que é aparente-
mente simples, mas que envolve responsabilidade, é 
verdade, e que está conturbando o País, está levan-
do o País a uma inquietação total, a perda de negó-
cios, à indefinição de soluções... Como a gente pode 
acreditar em um Governo que, no plano Decenal de 
Energia Elétrica, 2006/2015, coloca a hidrelétrica de 
Belo Monte que, como V. Exª sabe, há vinte anos se 
discute, do ponto de vista ambiental da possibilidade 
de essa obra ser realizada, como é que este Governo 
tem a ousadia de colocar a Belo Monte como parte 
da solução para a questão da energia elétrica a ser 
gerada para atender às necessidades de crescimento 
do País? Como é que este Governo ousa, em cima de 
uma dúvida desse tamanho, prometer crescer 5% ao 
ano, quando não tem consciência do custo da logís-
tica do Brasil e fala em competitividade? O custo da 
logística do Brasil é 12,89% do PIB, e o da América 
é 8,2 do PIB. Acorda Brasil! Acorda Presidente Lula! 
Vem tomar conta do País! Vem tomar contra da previ-
são da infra-estrutura! Vem conhecer os números! Vem 
agir com responsabilidade em cima da perspectiva de 
futuro do Brasil!

Ouço, com prazer, o Senador Flávio Arns, se V. 
Exª permitir, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador José Agripino, V. Exª fala em controlador de 
vôo, e eu estou controlando o tempo. V. Exª regimen-
talmente tinha cinco minutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agrade-
ço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está com 23 minutos, o que o País está ado-

rando e eu também, mas estou aqui como controla-
dor de tempo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – E eu, in-
disciplinado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Minha admiração por V. Exª é extraordinária. Então 
vamos fazer um acordo: V. Exª fala por mais três mi-
nutos e entra o orador subseqüente. Por três minutos, 
vou prorrogar o tempo de V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, fico muito grato a V. Exª e, em atenção à pala-
vra do Senador Cristovam Buarque, que quero ouvir, 
encerrar o meu pronunciamento, manifestando minha 
preocupação que se refere à provisão da infra-estru-
tura, da qual este País não pode prescindir para cres-
cer, a fim de que aqueles que estão nascendo agora e 
que nasceram há dez anos possam ter a oportunidade 
do emprego; para que as pessoas que vão precisar 
de energia elétrica daqui a cinco anos para produzi-
rem os empregos de que o País não pode abrir mão 
tenham tido agora, há um ano, há dois anos, há três 
anos, a provisão dessa infra-estrutura garantida pelo 
Governo, que fala em crescimento de 5% ao ano, mas 
que, na minha opinião, pronuncia um discurso da boca 
para fora.

A Oposição se manterá vigilante. Na medida em 
que haja necessidade de buscar os R$ 88 bilhões por 
ano para provisão da infra-estrutura, a Oposição se 
sentará à mesa da negociação para discutir o interesse 
nacional, só que o fará com responsabilidade e sem 
demagogia, porque acho que a retomada do cresci-
mento a que se refere o Presidente Lula está eivada 
de palavras vãs e de demagogia pura.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador José Agripino, fiquei constrangido por ter 
que falar em limite de tempo com V. Exª, mas já que V. 
Exª nos ouve, eu me permitiria buscar Abraham Lin-
coln, com todo respeito ao Cristovam Buarque, que 
está ao telefone e é professor de História.

Abraham Lincoln, Senador José Agripino, disputou 
uma vez a Vice-Presidência numa convenção. O Co-
légio Americano – complicado – foi até ele, prometeu 
votos, 57 votos, para ser Vice-Presidente, mas queriam 
dinheiro em troca. Ele disse que não tinha dinheiro, mas 
que, mesmo que tivesse, isso era contra os seus prin-
cípios. E não foi candidato a Vice-Presidente. Depois o 
Partido e o País o elegeram Presidente da República. 
Venceu a guerra contra a escravatura.

Eu não desejo a V. Exª apenas a bala que ele 
pegou na cabeça. Mas que V. Exª seja o próximo can-
didato do seu Partido à Presidência da República. Isso 
seria muito bom para o Brasil.



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 34463 

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Flávio 
Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só gostaria de 
saudar o Senador José Jorge, que está aqui presente, 
que foi candidato a Vice-Presidente da República e que 
contribuiu, de maneira decisiva, para o debate que o 
Brasil fez em termos dos desafios dos problemas, das 
coisas boas, dos caminhos. E todo esse debate tem 
que subsidiar, sem dúvida alguma, o novo Governo, 
que vai iniciar no dia 1º de Janeiro.

Temos que aproveitar toda essa riqueza que 
aconteceu, não apenas pelo Senador José Jorge, 
mas também pelo Senador Cristovam Buarque, que 
vai ocupar a tribuna.

Mas queria dizer ao Senador José Jorge, que 
felizmente houve o debate com a sua competência, 
com o seu trabalho, mas, infelizmente, o Senado não 
terá a presença de S. Exª no ano que vem, pois o seu 
mandato de Senador também está terminando no fi-
nal deste ano.

O Senado Federal, o Congresso, a sociedade 
têm de reconhecer o trabalho do Senador José Jorge, 
porque S. Exª foi, na minha opinião – e isso já mani-
festei em outras ocasiões –, o maior articulador, dialo-
gador, negociador de processos difíceis no Congresso 
Nacional, em termos de projetos de lei. Ao final, com 
a habilidade de S. Exª em negociar – e não digo isso 
por estar na presença de S. Exª –, os projetos foram 
votados por consenso. Cito, como exemplo, a LDB, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação; a reforma do 
Poder Judiciário; o Fundeb e tantos outros projetos.

Então, o Senado, o Congresso e a sociedade têm 
muito a agradecer ao Senador José Jorge por seu ex-
traordinário trabalho de negociador, articulador. S. Exª 
conversa, ouve os pontos de vista, e tudo isso converge 
para projetos que estão beneficiando o nosso País.

Parabéns, Senador José Jorge.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência se associa às palavras de V. Exª.
Quero dizer que os Senadores José Jorge e Cris-

tovam Buarque voltam a esta Casa com a grandeza de 
Rui Barbosa, no passado. Ele se candidatou, foi pela 
luta democrática. Hoje o País vê a contribuição deles. 
Esta é a mensagem da Mesa.

Com a palavra o Professor e Senador Cristovam 
Buarque.

V. Exª, pelo Regimento, dispõe de 20 minutos, 
mas jamais ousarei diminuir o tempo que for neces-
sário para V. Exª falar ao Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Eu tentarei não abusar não usando os vinte minutos, 
Sr. Presidente, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente e Srs. Senadores, às vezes, a falta 
de surpresa é o que nos surpreende. Eu acho fantás-
tico como hoje tivemos uma sessão aqui inteira e me 
surpreende a falta de surpresa do Senado diante do 
fato de que o Brasil tem hoje um Presidente comunista. 
Isso merece que façamos uma pequena reflexão.

O Governo Lula tem alguns simbolismos que não 
podemos fugir de respeitar. Um simbolismo obviamente 
é a figura do próprio Presidente, um metalúrgico que 
vem do Nordeste muito pobre e chega à Presidência 
da República. Isso é um fato que ninguém imagina-
va no País, poucos anos atrás. É uma surpresa, uma 
surpresa extremamente positiva, porque quebra um 
preconceito característico da nossa sociedade ainda 
imperial, ainda com uma aristocracia e uma plebe. E 
vemos um homem que vem lá debaixo e chega a Pre-
sidente da República.

Também o fato de termos como Presidente, nes-
te dia de hoje – claro que por algumas poucas horas, 
digamos –, alguém de uma sigla que ainda mantém 
o nome “comunista” – e isso é algo que merece uma 
reflexão. Por um lado, esse simbolismo da quebra do 
preconceito que existe neste País, de uma maneira tão 
forte, contra as esquerdas e contra o povo e o traba-
lhador. Mas, ao mesmo tempo, essa reflexão merece 
avançar um pouco mais na percepção de que, apesar 
de terem vindo de onde ninguém imaginava, essas 
pessoas chegaram sem a mística transformadora.

A verdade é que o Brasil mudou ao aceitar dirigen-
tes que vêm de siglas como essa, da esquerda. Mas, 
mudaram mais, Senador Mão Santa, os que chegaram 
ao poder. Por um lado, positivamente, é a mudança de 
quem se ajusta a uma realidade nova. E a realidade do 
século XXI não é a realidade do século XIX, quando 
foram formuladas as principais idéias que caracteriza-
ram o movimento socialista no mundo inteiro.

Houve, sim, algo positivo na adaptação das for-
ças de esquerda à idéia de que podemos ser obriga-
dos a respeitar os limites que a realidade impõe. Uma 
delas é a realidade ambiental, que não permite aquilo 
que se sonhava no século XIX: a igualdade plena no 
consumo. Naquela época, o consumo limitava-se aos 
bens essenciais, e toda essa parafernália de bens de 
consumo suntuoso não existia então. No tempo de Marx 
era perfeitamente possível imaginar a igualdade plena. 
Hoje não o é. Não é possível todos terem automóvel, 
porque não cabe nas ruas. O que todos precisam é ter 
direito a um sistema de transporte público de qualida-
de, eficiente e confortável. Mudou o conceito, Senador 



34464 Terça-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006

Flávio Arns, de qual a igualdade que buscamos por-
que há limites ecológicos que impedem aquele sonho 
do século XIX.

Por outro lado, também parabenizar a todos das 
esquerdas – e me incluo entre esses – que consegui-
mos entender que a economia não se manipula como 
se deseja, conforme determinações ideológicas. Per-
cebemos – e eu me orgulho de dizer que percebi muito 
antes de muita gente das esquerdas. No PT, quando 
defendia os limites que a economia nos impõe, eu era 
quase crucificado; diziam que isso era posição de di-
reita. Não, a economia tem limites que não se modifi-
ca apenas com a vontade política. E insisto que uma 
das qualidades do Governo Lula nesses quatro anos 
foi perceber e levar isso adiante.

Agora, acho lamentável e triste que, ao mesmo 
tempo em que houve esse amadurecimento, se perdeu 
a capacidade de sonhar, de dizer eu respeito os limites, 
sejam econômicos, técnicos ou ecológicos. Respeito 
os limites, mas não abro mão de certos sonhos.

Nossa tarefa, das forças progressistas, das for-
ças de esquerda, é exatamente redesenhar os sonhos, 
mostrar que os sonhos para o século XXI estão vivos, 
mas são diferentes dos sonhos do século XIX, dos so-
nhos do século XX, inclusive. O sonho novo, o sonho 
de uma esquerda que queira, de fato, trazer uma utopia 
tem que ser baseado em dois capitais fundamentais do 
progresso: primeiro, o capital natureza, que a esquer-
da sempre relegou; segundo, o capital conhecimento. 
As duas pernas da utopia – e não podemos abrir mão 
de ter uma utopia se quisermos ser progressistas de 
esquerda – são o respeito aos limites ecológicos e o 
aumento, o acúmulo do capital conhecimento. Essas 
duas pernas estão faltando não só nos discursos, mas 
na prática também dos partidos de esquerda.

Temos hoje, sem dúvida alguma, e volto a insis-
tir, o simbolismo importante de termos um Presidente 
metalúrgico e de termos um Presidente comunista, 
mas temos que lamentar o fato de que esses dois não 
trouxeram a capacidade de pôr, no imaginário coletivo 
do Brasil, o sonho de uma utopia possível: a utopia do 
respeito aos limites ecológicos, da proteção da natu-
reza e o sonho de um acumulado imenso de capital 
conhecimento a serviço de todos.

A idéia é de que, daqui para adiante, não devemos 
abrir mão de sonhar com utopia, mas a utopia não é 
mais a igualdade de consumo nem de renda; a utopia 
é a igualdade de oportunidades que são asseguradas 
por uma escola equivalente para todos, sem diferen-
ça, coisa que, inclusive, os países desenvolvidos não 
têm, porque a brecha educacional na Inglaterra, na 
França, nos Estados Unidos é muito menor do que no 

Brasil, mas ainda é muito grande entre pobres e ricos 
daqueles países.

Ainda não há uma igualdade no que se refere à 
educação, ainda não há o comunismo do conhecimento, 
o comunismo da educação, a igualdade total da edu-
cação. Isso é possível! Isso não fere interesses e não 
exige estatização do capital como se defendia antes; o 
que se exige hoje é distribuição do conhecimento em 
vez de estatização do capital. Não exige mais fuzil para 
fazer revolução, a revolução está no lápis. Não exige 
mais guerrilheiro, precisa de professor. Não exige mais 
trincheira nem praça pública, precisa de escola.

Essa revolução da educação, uma doce revolu-
ção, Senador Mão Santa, que hoje falou de um escritor 
piauiense aqui – então, usando essa metáfora poética 
–, essa doce revolução é possível e não está nos dis-
cursos dos últimos meses no Brasil, apesar do imenso 
avanço simbólico de termos um Presidente metalúrgico 
e, hoje, um Presidente comunista.

Essa é a dimensão da utopia, Senador Flávio, 
Senador Suplicy, Senador Eurípedes, que sinto fal-
ta não só na prática, mas até mesmo no debate, até 
mesmo nas idéias do Governo Lula: a libertação de 
um debate sobre qual o sonho e não sobre se o sonho 
morreu ou não. O sonho não pode ter morrido; ele pode 
ter mudado de forma, senão, não se justifica tudo que 
estamos fazendo aqui.

Fiz questão de vir aqui – já vou conceder um 
aparte ao Senador Eduardo Suplicy – porque acredito 
que não podia passar em branco esse fato simbólico 
de o Brasil ter um Presidente do Partido Comunista. E 
mais simbólico ainda é o fato de isso não gerar nenhum 
depoimento; ninguém se assusta, ninguém estranha, 
inclusive. Isso é uma beleza! Ninguém estranhar esse 
fato é a maior de todas as belezas.

Agora, estranhar o fato de que esse Presidente 
não signifique mudança, utopia, sonho, proposta nova, 
também merece ser lembrado aqui.

Ouço o aparte do Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Agra-

deço a oportunidade. V. Exª faz muito bem em registrar 
que, hoje, em virtude da viagem do Presidente da Re-
pública, Luiz Inácio Lula da Silva, para um compromisso 
junto à Venezuela, ao Presidente Hugo Chávez, uma 
viagem breve, e em virtude de o nosso Vice-Presidente, 
querido José Alencar, estar passando por uma cirurgia 
nos Estados Unidos da América, está o Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Aldo Rebelo, cons-
titucionalmente exercendo interinamente a Presidência 
da República. V. Exª bem chama a atenção, afinal de 
contas, é a primeira vez que um membro histórico do 
Partido Comunista do Brasil assume a Presidência do 
Brasil. É um fato de grande relevância, mas também é 
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um fato de grande relevância aproveitarmos essa opor-
tunidade para homenagear esse Deputado Federal, 
que, inclusive, foi meu colega na Câmara Municipal de 
São Paulo, onde exerceu seu primeiro cargo público. 
Ele também foi Presidente da União Nacional dos Es-
tudantes e, na Câmara dos Deputados, distinguiu-se 
de tal maneira a conseguir o respeito de todos os par-
tidos. É importante que tenhamos hoje na Presidência 
da República uma pessoa que tem prestado serviços 
sérios e relevantes e que se tem distinguido muito na 
defesa da Câmara dos Deputados e do Congresso 
Nacional, inclusive em parceria com o Presidente do 
Senado, Renan Calheiros. Em todos os seus atos, 
atitudes e decisões, o Presidente Aldo Rebelo tem se 
saído, felizmente, muito bem. Inclusive, seu nome está 
sendo seriamente considerado para a hipótese – até 
porque seu mandato não foi inteiro – de continuar no 
cargo. Essa decisão cabe à Câmara dos Deputados, 
mas não será surpreendente sua reeleição, porque, 
constitucionalmente, nas circunstâncias atuais, em 
meio à Legislatura, isso é possível. Eu gostaria de 
formular um convite a V. Exª, que é um dos membros, 
mas ainda não participou de um congresso – como fiz 
na semana passada, na cidade do Cabo – da Rede 
Mundial da Renda Básica ou Basic Income Earth Ne-
twork. E por que razão? Porque V. Exª aqui fala em 
utopia. Qual o convite que formulo a V. Exª, inclusive 
como Co-Chair, Co-Presidente da BIEN? Que aceite 
V. Exª o convite, e espero que esteja com boa saúde, 
uma vez que o professor Philippe Van Parijs resolveu 
sugerir que o Congresso da BIEN, que se realizará em 
2016, seja em Louvain. V. Exª compreenderá o porquê 
desse convite: será a oportunidade de se comemora-
rem os 500 anos da obra Utopia, de Thomas More, um 
pensador de enorme influência até o mundo atual. Ele 
foi um dos formuladores do humanismo moderno e 
foi consagrado santo pela Igreja Católica por volta de 
1935 – João Paulo II, por causa da sua estatura moral 
e ética, proclamou-o o grande patrono dos políticos e 
dos governantes no ano 2000. O evento será um es-
tímulo àquilo que V. Exª tão bem gosta de formular, 
como aqui hoje o fez e faz muito bem, que é a defesa 
da importância de abraçarmos esta que é, inclusive, 
uma das metas importantes do próprio Deputado Aldo 
Rebelo, hoje Presidente da República, uma pessoa 
que, no PCdoB, sonha e proclama que precisamos 
caminhar na direção de uma utopia de igualdade de 
oportunidades, com uma educação de igualdade em 
tantos aspectos da vida, que possa garantir dignidade 
e liberdade real às pessoas. Cumprimento-o pela feliz 
homenagem que faz ao Deputado Aldo Rebelo, hoje 
Presidente da República do Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço o aparte a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy. 
Quero lembrar que esta é uma homenagem, sem dúvi-
da, mas uma cobrança também; uma cobrança à falta 
de uma proposta nova, diferente e alternativa do seu 
partido e em todos nós – não vou me excluir.

Senador Eduardo Suplicy, eu quero dizer-lhe que 
a utopia não está na renda. Senão, não seria renda mí-
nima, seria renda média. Se fosse para ser igualdade, 
seria a renda média “igualzinha“ que íamos defender 
para todos, mas penso que não é por aí. Temos de de-
fender, tolerar e entender que a renda não precisa ser 
igual para que tenhamos a utopia; a renda tem de ser 
mínima para que todos tenham o essencial. Porém, esse 
é um passo pequeno. Eu acho que, no lugar da idéia 
da igualdade, temos de falar na idéia da integração. O 
que fará os seres humanos viverem em uma utopia – e 
acho que, se More estivesse vivo, seria por aí, porque, 
no seu tempo, nem se falava em renda, nem se falava 
em consumo, nem se falava em economia – é a utopia 
da liberdade, a utopia da não-necessidade, a utopia 
do direito ao credo. Hoje, acho que seria a integração; 
todos os seres humanos integrados, o que atualmente 
significa estarmos conectados em rede – mas não so-
mente conectados em rede; participantes também do 
processo de tomada de decisões e do processo cultu-
ral, com todos dialogando. Senador Eduardo Suplicy, 
esta é a utopia: o diálogo geral, através da integração, 
da conexão e da participação.

Isso exige, sim, uma renda, mas exige, sobretudo 
– este, sim, é o instrumento revolucionário –, a igualda-
de de acesso à educação. Essa é a igualdade plena, 
não é a educação mínima, é a educação máxima.

E é a educação máxima para todos, porque é 
possível que seja para todos, Senador Mão Santa. 
Não é possível todos terem automóvel, mas é possível 
todos terem doutorado. Isso só depende do potencial 
de cada um; só depende da persistência de cada um. 
Não há limite físico que impeça a todos de serem ple-
namente educados e cultos.

Sr. Presidente, agradeço-lhe o tempo que me foi 
concedido. Eu não poderia deixar de registrar o sim-
bolismo de termos um Presidente metalúrgico que, ao 
viajar, deixa em seu lugar um Vice-Presidente que é 
comunista. Ao mesmo tempo, lamento que ambos e 
talvez muitos de nós também não estejamos levando 
a sério o que está por trás da idéia de querer ser um 
político de esquerda, que é transformar em direção a 
uma utopia. Isso é possível e está ao alcance de nos-
sas mãos, não de um dia para o outro, mas ao longo 
de anos, e começando agora, já.

Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para fazer uso da palavra o Senador 
Eduardo Suplicy, do PT de São Paulo. Antes, porém, 
farei a leitura de um requerimento de autoria de S. 
Exª, também assinado por outros, inclusive por este 
Senador.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.122, DE 2006

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 219 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata de voto de profundo pesar pelo falecimento do ex-
Deputado Federal, João Fassarela, que morreu na 
madrugada de ontem, solicitando que seja enviada 
esta manifestação para seus familiares.

Justificação

O Secretário-Executivo Adjunto do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, João 
Domingos Fassarella, estava internado havia 62 dias 

no hospital Vera Cruz, em Belo Horizonte e morreu na 
madrugada desta segunda-feira vítima de um infarto 
seguido de derrame.

Fassarella foi deputado federal e prefeito de Go-
vernador Valadares pelo PT. Militante do antigo Par-
tido Comunista Brasileiro, Fassarella se filiou ao PT 
em 1984, e se destacou como uma grande liderança 
comprometida com as políticas sociais.

Conheci Fassarella quando deputado e desejo 
dar meu testemunho sobre sua integridade, seu com-
prometimento com a justiça social, com a verdade 
e com a luta pela melhoria da distribuição de renda. 
Como prefeito de Governador Valadares trabalhou in-
tensamente com o propósito de melhorar a qualidade 
de vida da população.

Sociólogo, Fassarella foi professor universitário, 
deputado federal por dois mandatos e prefeito de Go-
vernador Valadares de 2001 a 2004. Ele deixa mulher 
e cinco filhos. Deverá ser enterrado em Castelinho, no 
Espírito Santo, sua terra natal.

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2006. – 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
autor do requerimento supramencionado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, quero externar nosso voto de pesar, que é tam-
bém da Senadora Ideli Salvatti, do Senador Flávio Arns, 
do Senador Mão Santa, do Senador José Agripino, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, de todos os presentes 
que assinaram comigo este requerimento de pesar 
pelo falecimento do nosso querido ex-Deputado Fe-
deral João Domingos Fassarella.

O Secretário-Executivo Adjunto do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome João 
Domingos Fassarella estava internado há 62 dias no 
Hospital Vera Cruz, em Belo Horizonte, e morreu na 
madrugada desta segunda-feira, vítima de um enfarte 
seguido de derrame.

João Domingos Fassarella foi Deputado Federal 
e Prefeito de Governador Valadares pelo Partido dos 
Trabalhadores. Foi militante do antigo Partido Comu-
nista Brasileiro. Filiou-se ao PT em 1984 e destacou-
se como uma grande liderança comprometida com as 
políticas sociais.

Conheci Fassarella quando Deputado e depois 
também convivi com ele quando foi Prefeito de Gover-
nador Valadares.

Desejo dar meu testemunho sobre sua integrida-
de, seu comprometimento com a justiça social, com 
a verdade e com a luta pela melhoria da distribuição 
de renda. Como Prefeito de Governador Valadares, 
trabalhou intensamente com o propósito de melhorar 
a qualidade de vida da população, instituindo instru-
mentos como o orçamento participativo e inúmeros 
programas para promover melhores condições e opor-
tunidades a toda a população, o que o tornou tão que-
rido na sua cidade.
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Sociólogo, Fassarella foi Professor universitário, 
Deputado Federal por dois mandatos e Prefeito de 
Governador Valadares de 2001 a 2004. Muitos de nós, 
Senadores, pudemos com ele conviver na Comissão 
Mista de Orçamento, onde ele trabalhava com extremo 
denodo e dedicação.

Ele deixa a esposa e cinco filhos.
Será enterrado hoje em Castelinho, no Espírito 

Santo, sua terra natal.
Prestada esta homenagem ao ex-Deputado João 

Domingos Fassarella, quero também encaminhar meu 
abraço ao Ministro Patrus Ananias, que tinha em João 
Domingos Fassarella um dos seus principais colabo-
radores.

Quero, agora, tal como hoje fez o Senador An-
tonio Carlos Magalhães, também expressar minha 
preocupação e meu apoio ao Instituto do Coração do 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo, o InCor.

Trata-se de um dos mais modernos hospitais do 
mundo, especializado no tratamento clínico e cirúrgico 
de doenças cardíacas. Os programas do InCor são re-
alizados através de áreas-meio, instaladas em 31.500 
m² de modernas edificações.

O corpo clínico do InCor é integrado pelo qua-
dro de docentes das disciplinas de Cardiologia e Ci-
rurgia Torácica da Faculdade de Medicina da USP de 
e médicos do Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina daquela instituição, contando com os mais 
modernos recursos da tecnologia médica.

O InCor presta assistência médica de padrão in-
ternacional na área de cardiologia à população, aten-
dendo pacientes do Sistema Único de Saúde (82%), 
além de beneficiários de convênios e seguros médicos 
(15%) e pacientes particulares (3%).

O InCor mantém o seu corpo clínico e suas equi-
pes multiprofissionais permanentemente atualizados, 
por meio de intensa atividade de pesquisa, que envolve 
contínuo intercâmbio com instituições internacionais 
congêneres, participação ativa em congressos, sim-
pósios e mesas-redondas, além de volumosa e rele-
vante presença em publicações científicas nacionais 
e internacionais.

O InCor desempenha, ainda, constante atividade 
de ensino, que beneficia os alunos de 3º, 4º e 6º anos 
da Faculdade de Medicina da USP. Oferece residência 
médica nas áreas de cardiologia clínica, cardiologia 
pediátrica e cirurgia cardiovascular e ainda, de forma 
pioneira, em enfermagem, psicologia e serviço social 
médico, além de cursos de especialização em medicina 
nuclear, métodos diagnósticos não-invasivos, terapia 
intensiva, anatomia patológica e hemodinâmica. São 
promovidos, anualmente, mais de 300 programas de 
ensino e aperfeiçoamento para a equipe multiprofis-
sional.

O InCor é um dos poucos hospitais públicos bra-
sileiros que atingiu e mantém padrões de excelência 
comparáveis aos dos melhores centros congêneres 

do mundo. Esse padrão deve-se ao ousado modelo de 
gestão implantada a partir da parceria estabelecida, 
há 20 anos, com a Fundação Zerbini, atual instituição 
mantenedora.

A decadência financeira da Fundação Zerbini co-
meçou no fim da década de 90, com a construção do 
InCor 2, onde hoje funciona a maioria dos atendimentos 
de alta complexidade do hospital. Até esse momento, 
o superávit era de US$50 milhões.

O segundo ponto de problemas foi a construção 
do InCor Brasília, em 2004, do qual o InCor São Paulo 
está em processo de separação jurídica.

Na entrevista concedida ao jornal O Estado de 
S. Paulo, o Prof. Jorge Elias Kalil Filho fala dos pro-
blemas que aconteceram com a construção do InCor 
Brasília e das razões pelas quais o InCor pretende se 
separar juridicamente do InCor Brasília.

A saúde financeira do InCor foi também sendo 
minada aos poucos com o repasse do SUS aos pro-
cedimentos de alta complexidade, que hoje ficam em 
torno de 20% em relação aos gastos do hospital.

A cada ano, no InCor, são feitas 5 mil cirurgias, 
290 mil consultas, 13 mil internações e 2,5 milhões 
de exames.

Também foi detonador da crise, de acordo com os 
diretores do InCor, o fato de o hospital funcionar com 
“portas abertas” para procedimentos de alta comple-
xidade – qualquer paciente poder ser transferido de 
outros hospitais sem pré-agendamento.

O Professor Jorge Elias Kalil Filho, Presidente do 
Conselho Diretor do InCor alertou que, se a Fundação 
Zerbini, mantenedora do InCor, não for acudida ime-
diatamente, o hospital pode parar. O último sinal ver-
melho foi o atraso salarial dos funcionários na última 
quarta-feira. Pela primeira vez na história da instituição, 
os três mil funcionários não receberam a complemen-
tação salarial de cerca de 60% paga pela Fundação 
– o restante vem do Governo do Estado. O dinheiro 
foi depositado no dia seguinte, mas o pagamento de 
encargos trabalhistas foi deixado em aberto.

Ao tomar conhecimento do problema, o Presidente 
da República, Luiz Inácio Lula da Silva, determinou que 
o Ministério da Fazenda, juntamente com o Ministro da 
Saúde, Agenor Álvares, encontre, no prazo de 48 horas, 
solução para o problema financeiro do InCor.

A decisão foi anunciada após reunião realizada 
entre o Presidente Lula; o Dr. Jorge Elias Kalil Filho; o 
Dr. David Everson Uip, Diretor Executivo; inclusive com 
a participação do Presidente da Comissão Científica e 
de Ética, Dr. Maurício Rocha e Silva, que acompanha, 
pari passu, o que está acontecendo. Também partici-
pou da reunião o Ministro da Fazenda, Guido Mante-
ga; além do Ministro da Saúde, Agenor Álvares; e do 
Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Aldo 
Rebelo, que hoje, inclusive, está exercendo a Presi-
dência da República.
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A ordem foi dada logo depois que a Diretoria do 
Hospital apresentou um plano de reestruturação da Fun-
dação Zerbini, que hoje acumula uma dívida de R$250 
milhões. O Presidente Lula disse que o InCor não pode 
ser tratado como uma empresa qualquer, e que eles (os 
Ministros Guido Mantega, Agenor Álvares e o próprio hoje 
Presidente da República, Aldo Rebelo) teriam de encon-
trar uma solução urgente nas próximas 48 horas.

Tenho a convicção de que o Presidente Aldo Re-
belo está empenhado nesse sentido, pois essa é uma 
das preocupações que o Presidente da República em 
exercício precisa ter, assim como todos nós aqui no 
Senado Federal.

O InCor, afirmou o Presidente Lula, é um hospital 
que cuida de pessoas carentes com excelência.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Eduardo Suplicy?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pois não, Senador Flávio Arns, com muita honra.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senador 
Eduardo Suplicy, gostaria de me associar às palavras 
de V. Exª em relação ao pensamento, à busca de solu-
ção que os vários Ministérios devem ter em relação ao 
InCor, que é uma referência, um patrimônio. Lembramo-
nos do InCor sempre com orgulho, com satisfação. Uma 
solução tem que ser encontrada. O problema, porém, é 
bem mais profundo. Na semana passada mesmo, discu-
timos aqui em Brasília as necessidades do Hospital de 
Clínicas da Universidade Federal do Paraná, que passa 
por problemas também extraordinários. Se examinarmos 
as Santas Casas do Brasil, os hospitais filantrópicos, de 
ensino, públicos, verificaremos que todos vêm passando 
por grandes dificuldades. Com isso, não quero dizer que 
o InCor não deve receber atenção; deve e merece rece-
ber, e o Brasil precisa dele. Esse hospital atende toda a 
população, seja economicamente carente ou não. Mas 
temos de discutir a situação dos hospitais, a crise que 
envolve os hospitais, o financiamento, os recursos desti-
nados a eles. Há inclusive um projeto de lei de autoria da 
Senadora Heloísa Helena em tramitação na Comissão 
de Assuntos Sociais. Sou o Relator desse projeto, que 
envolve o direcionamento de recursos, particularmente, 
para os hospitais de ensino, os hospitais públicos e os 
hospitais filantrópicos. Será realizada uma audiência. Há 
uma crise generalizada, Senador e amigo Eduardo Su-
plicy. Chegamos a um ponto no Brasil em que as tabelas 
precisam ser revistas, bem como os recursos e as formas 
de gerenciamento, de administração, como o InCor reco-
nhece bem. Todo esse conjunto de variáveis tem de ser 
aprofundado a fim de encontrar os caminhos necessários 
para garantir a segurança em saúde para a população, e 
principalmente o dinheiro, os recursos que devem ser di-
recionados, em função do artigo constitucional que prevê, 
nos Estados, Municípios e no Governo Federal, verba para 
essa área. Isso sem desmerecer a necessidade, enfatizo, 
do InCor. Mas essa é uma discussão mais ampla. Se V. 
Exª me permite, como o início da fala de V. Exª foi sobre 
o ex-Deputado Fassarella, gostaria também de dizer da 

grande pessoa que ele foi, sempre educado, atencioso, 
preocupado com as questões sociais, com o bem-estar, 
com a dignidade do ser humano. Tive a oportunidade de 
ser seu colega na Câmara dos Deputados, onde sempre 
foi referência, e, mais recentemente, no Ministério de De-
senvolvimento Social e Combate à Fome, atendendo a 
todos com disposição, com abertura, com diálogo. Seu 
falecimento nos deixa consternados; por outro lado, todos 
nos lembraremos dele como uma grande pessoa, uma 
referência, um cidadão extraordinário, e que seu exemplo 
continue a nos orientar. Ele teve um problema cardíaco, 
estava há meses hospitalizado na UTI, e não conseguiu 
retirar os equipamentos para a respiração porque o co-
ração já estava bastante fraco. Portanto, eu me associo 
à homenagem de V. Exª. Também já assinei o documento 
e digo a todo o Brasil que esse, sem dúvida alguma, foi 
um Parlamentar extraordinário, um cidadão sem repa-
ros, uma referência e um exemplo que deve orientar, no 
presente e no futuro, a todos nós. Obrigado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Mui-
to obrigado, Senador Flávio Arns. V. Exª é testemunha de 
como João Domingos Fassarella foi um exemplo, uma 
luz, inclusive para todos os munícipes de Governador 
Valadares, para os mineiros e para nós, brasileiros que 
pudemos com ele conviver no Congresso Nacional, vendo 
seu exemplo de seriedade, dedicação e trabalho intenso. 
Recentemente, cooperou com o Ministro Patrus Ananias, 
como Secretário Adjunto do Ministério do Desenvolvimen-
to Social, abraçando as causas de superação da pobreza 
absoluta, da fome, visando a dignidade e a liberdade de 
todos os brasileiros, que é o propósito do Ministro.

Agradeço também as palavras de V. Exª sobre a 
problemática da saúde pública no Brasil.

Avalio, Sr. Presidente, que será interessante ouvir-
mos, na Comissão de Assuntos Sociais, nos próximos 
dias, os Diretores do InCor, em especial o Dr. Jorge 
Elias Kalil Filho; o Dr. Maurício Rocha e Silva, Presi-
dente da Comissão Científica e de Ética; e o Diretor 
Executivo, David Everson Uip, que poderão nos trazer 
um diagnóstico mais completo da problemática que 
vive o InCor, bem como a solução proposta hoje, ou 
amanhã, tanto pelo Ministro Agenor Álvares como pelo 
Ministro Guido Mantega, o que possivelmente deverá 
ter o respaldo do Congresso Nacional, daí a relevância 
de participarmos também dessa decisão.

Nesta hora, é importante que o Governador de 
São Paulo, Cláudio Lembo; o Governador eleito, José 
Serra; o Ministro da Saúde; o Presidente Lula e todos 
nós estarmos apoiando essa instituição da qual somos 
pessoalmente beneficiários.

Tanto o Presidente Lula quanto inúmeros Senado-
res e eu próprio fomos atendidos no InCor. Sempre que 
qualquer emergência se faz necessária, os Senadores têm 
a possibilidade de serem atendidos. Em casos de emer-
gência, muitas vezes são transferidos de onde estiverem, 
no Brasil ou no mundo, para as instalações do InCor, cujo 
corpo médico e instalações são referência mundial.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Eduardo Suplicy, a Presidência encaminhará 
o voto de pesar solicitado por V. Exª pelo falecimento 
do ex-Deputado Federal João Fassarella.

Senador Eduardo Suplicy, a preocupação de V. 
Exª é justa quanto ao InCor. Realmente, o InCor é o or-
gulho da Medicina brasileira. Certa vez, acompanhado 
do Senador Tião Viana, do seu Partido, fiquei orgulhoso 
daquele hospital quando, em visita, vi vários médicos 
residentes, estagiários não do Brasil, mas de países 
de primeiro mundo, inclusive do Canadá.

Esse problema de saúde, como bem salientou o 
Senador Flávio Arns, não é só do InCor, é do Brasil. 
Hoje, estão em greve os médicos residentes. Os mé-
dicos residentes são a estrutura fundamental que faz 
funcionar todos os grandes hospitais.

V. Exª, que é um dos brasileiros que gozam de 
maior prestígio neste País e que está, sem dúvida al-
guma, entre os dez brasileiros que mais tiveram votos 
na história do Brasil, poderia se juntar ao Senador Tião 
Viana, que, na última solenidade, se comprometeu a 
fazer pleito perante os Ministros da Educação e da 
Saúde para resolver o problema dos médicos residen-
tes, que, em greve, vão agravar, em muito, não só o 
funcionamento do InCor, mas de toda a medicina de 
“resolutividade” neste País.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Estaremos apoiando também a solução para os mé-
dicos residentes, Sr. Presidente.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Com a palavra, o Senador Valdir Raupp, do PMDB 
de Rondônia.

Prorrogo esta sessão, que deveria ser encerrada 
agora, por mais 15 minutos, tempo necessário para o 
pronunciamento do Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
continua a lidar com uma crise profunda de falta de 
investimentos em infra-estrutura, o que comprome-
te seriamente a retomada do seu desenvolvimento 
econômico-social e a sua capacidade de competir no 
mercado internacional. Portos, rodovias, ferrovias, hi-
drovias, aeroportos, transportes de massas, avião e 
investimentos ligados ao escoamento da produção ne-
cessitam de imediata modernização para poder ajustar 
a nossa economia às constantes exigências impostas 
pelo avanço da globalização.

Da mesma forma, precisamos construir novas es-
tradas, novas penitenciárias, novas hidrelétricas, novas 
redes de saneamento básico e outras grandes obras 

que o Poder Público não consegue executar por falta 
de capacidade financeira e até de condições técnicas 
e administrativas.

Lamentavelmente, para enfrentar esses enormes 
desafios, o orçamento do Governo Federal dispõe, para 
este ano, de R$11 bilhões quando seriam necessários, 
no mínimo, R$50 bilhões para iniciar o processo de re-
cuperação de nossa combalida infra-estrutura nacional. 
Mesmo com a pesada carga tributária, que alcança 
cerca de 38% do Produto Interno Bruto, PIB, a capa-
cidade de investimento do Governo é muito limitada. 
Boa parte dos recursos arrecadados é usada para o 
pagamento de juros e serviços da dívida pública.

Segundo estudo recente feitos pelo Banco Mun-
dial (Bird), os países latino-americanos precisariam 
gastar, em média, de 4% a 6% do PIB em infra-estru-
tura, ou seja, duplicar ou até triplicar os investimentos 
atuais durante os próximos dez anos, para alcançar 
um nível semelhante ao dos países asiáticos emer-
gentes. Por sua vez, de acordo com as previsões 
feitas pela Associação Brasileira da Infra-Estrutura 
e Indústrias de Base – Abdib, o Brasil necessita de 
investimentos anuais em infra-estrutura de mais de 
US$20 bilhões. Grosso modo, seriam US$6,3 bilhões 
em energia elétrica, US$7,6 bilhões em petróleo e gás, 
US$3,3 bilhões em transportes e US$3,2 bilhões em 
saneamento básico.

Como podemos observar, para um País que pre-
cisa criar anualmente milhares de empregos e gerar 
receitas cada vez mais volumosas, essa realidade já 
deveria ter sido enfrentada com mais vontade política, 
com mais eficiência e com mais rapidez. Todavia, a 
solução desses imensos problemas ainda não foi en-
carada com o devido esmero. Por isso, as iniciativas 
existentes têm caminhado a passos lentos, e diver-
sos projetos fundamentais dormem nas gavetas dos 
órgãos públicos.

Por fim, a complicada burocracia impede que o 
Governo estabeleça as suas metas. O próprio Minis-
tro do Planejamento, Orçamento e Gestão, Dr. Paulo 
Bernardo, ao fazer um balanço das atividades da sua 
Pasta em 2005, reconheceu que boa parte dos planos 
do Governo, sobretudo os contratos de parceria com 
o setor privado, não foi implementada.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, há dois 
anos, no apagar das luzes de 2004, o Governo Fe-
deral, impulsionado por diversos governos estaduais, 
notadamente os de São Paulo e Minas Gerais, tomou 
iniciativa de lançar o projeto das Parcerias Público-
Privadas, de que tive a honra de ser o Relator, com 
vistas a superar as graves deficiências em matéria de 
infra-estrutura que acabei de enumerar. Por sua vez, 
no dia 30 de dezembro daquele ano, o Congresso Na-
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cional, ao reconhecer a importância da idéia, outorgou 
à sociedade brasileira a Lei nº 11.079, um importante 
instrumento legal destinado a estimular o desenvolvi-
mento econômico e social do nosso País.

Convém destacar que as PPPs surgiram na Grã-
Bretanha, durante o período de governo liderado pela 
Primeira-Ministra Margareth Thatcher, conhecida como 
a Dama de Ferro. A partir daí, o debate foi ganhando 
espaço em nosso País, motivado, sobretudo, pelo esgo-
tamento de nossa capacidade em gerar níveis razoáveis 
de capitais para investimentos em infra-estrutura, pelo 
baixo crescimento do PIB; pela redefinição do papel 
do Estado na economia; pelas novas exigências de 
competitividade no mundo globalizado; pelos onerosos 
compromissos que tivemos de assumir com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI); pelas diversas crises 
econômicas internacionais, que abalaram gravemente 
nossa economia; pelo modelo de política econômica 
que fomos obrigados a adotar para equilibrar as contas 
internas e as nossas transações internacionais.

Indiscutivelmente, Sr. Presidente, em face das 
dificuldades do Estado, que não dispõe sozinho dos 
vultosos recursos para tocar as grandes obras que o 
País pede, a parceria com a iniciativa privada aparece 
como caminho para viabilizar inúmeros projetos es-
truturais. Esses, por sua vez, são os grandes canais 
de geração de riquezas, de distribuição de renda e da 
abertura de incontáveis frentes de trabalho em todo o 
território nacional. No entanto, considerando a lentidão 
das instâncias formais em autorizar os contratos com 
os setores privados, a rígida política de contenção de 
gastos públicos, as complicações burocráticas que em-
perram as decisões, as dimensões da crise institucional 
e a desaceleração do dinamismo em setores-chave da 
economia, as parcerias público-privadas – PPPs - con-
tinuarão a enfrentar, pelo menos até o final de março 
de 2007, um período de pouco dinamismo.

Porém, de uma coisa não podemos nos esque-
cer: a economia brasileira não tem mais condições de 
suportar o adiamento de obras vitais para a retomada 
do crescimento econômico. As estradas, os portos, as 
ferrovias, as hidrovias, as usinas de geração de ener-
gia elétrica, os gasodutos, os canais e tantos outros 
empreendimentos precisam ser construídos ou am-
pliados, reformados ou reconstruídos, modernizados. 
Não é de hoje que temos conhecimento do lastimável 
estado em que se encontra a nossa malha rodoviária, 
da decadência dos nossos portos, da inviabilidade das 
nossas ferrovias e da grande vulnerabilidade do nos-
so sistema energético, que pode, em futuro próximo, 
deixar o País na maior escuridão de sua história, se 
não forem construídas imediatamente as hidrelétri-

cas, os gasodutos, aproveitando-se as potencialida-
des nacionais.

Sras e Srs. Senadores, desde a promulgação da 
Lei nº 1.079, de 2004, as PPPs estão envolvidas por 
diversos problemas. O primeiro deles continua sendo 
de natureza financeira. Muitas dúvidas ainda perma-
necem sobre as garantias anunciadas pelo fundo ga-
rantidor, lastreado por ações de 15 empresas, estatais 
e privadas, em poder da União.

Esse instrumento foi regulamentado pelo Presi-
dente Lula, no final do ano passado, para assegurar 
os compromissos com os investidores, caso os con-
tratos não possam ser honrados com os recursos do 
orçamento. 

Segundo o Governo, o valor do fundo poderá 
chegar a R$6 bilhões. Contudo, a questão mais deli-
cada a ser respondida abrange as ações que variam 
no dia-a-dia, o que certamente gera um clima de in-
tranqüilidade entre os investidores privados.

Dessa forma, a pergunta mais importante que 
permanece no ar é a seguinte: se o Governo deixar 
de honrar algum pagamento, quais razões o levariam 
a autorizar o fundo a cobrir o débito sem maiores pro-
blemas? Caso isso aconteça, há outro temor: o de que 
as obrigações não cumpridas pelo Estado acabem 
em precatórios ou em decisões que poderiam arras-
tar-se por anos. 

Finalmente, existem ainda os entraves de ordem 
política e os entraves jurídicos que dificultam o anda-
mento rápido das PPPs. No primeiro caso, é preciso 
considerar que as autoridades brasileiras ainda não 
definiram claramente os direitos e deveres do conces-
sionário. No segundo, os problemas de natureza jurídica 
são incontáveis e evidentes. Por exemplo, de acordo 
com a opinião de especialistas, a Lei 11.079/2004 con-
fere, em pelo menos nove artigos, o poder centraliza-
dor do Governo Federal.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, apesar dos 
inúmeros obstáculos que acabei de apresentar e que 
estão dificultando a assinatura de inúmeros contratos 
essenciais de PPPs, diversos setores empresariais de 
relevo e o próprio Governo têm demonstrado interesse 
em apressar a formalização dessas associações para 
tocar alguns projetos de grande significado nacional.

Por exemplo, já estão bastante adiantadas as ne-
gociações para viabilizar em curto prazo, antes mesmo 
do término do primeiro mandato do Presidente Lula, o 
primeiro protocolo de Parceria Público Privada. Segundo 
a imprensa, o Governo já colocou em consulta pública 
o edital para recuperação da BR–116 e da BR–324. 
Espera-se que, até o final de dezembro próximo, as 
autoridades que respondem pelo assunto divulguem o 
documento final, que deverá instruir de maneira formal 
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os interessados privados em tocar os empreendimen-
tos em parceria. Na opinião dos técnicos do Governo, 
essa primeira PPP tem como objetivo principal a re-
cuperação de 638 quilômetros de estrada. 

Já é um alento, Sr. Presidente, que as PPPs es-
tejam saindo do papel.

Os trabalhos deverão começar na divisa de Mi-
nas Gerais com a Bahia e serão concluídos em Sal-
vador. O TCU aprovou os empreendimentos. Segundo 
fontes governamentais, essa extensão é responsável 
pelo escoamento de 75% da produção daquele Esta-
do nordestino. 

Sr. Presidente, antes de concluir o meu pronun-
ciamento, gostaria de relembrar... 

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO)– Sena-
dor Valdir Raupp, antes de concluir o pronunciamento, 
V. Exª me permite um aparte?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Com 
muito prazer, daqui a alguns segundos, concederei a 
palavra a V. Exª.

As PPPs ainda se apresentam como a melhor 
alternativa para gerar investimento sem aumentar o 
endividamento do País, para proporcionar lucros aos 
empreendedores, para criar renda e para facilitar a 
abertura de novos postos de trabalho em todo o terri-
tório nacional. Por tais motivos, de indiscutível crédito, 
agentes públicos e empresários precisam desenvolver 
em conjunto grandes esforços em benefício do Brasil, 
aliás, Sr. Presidente, isso felizmente já está acontecen-
do apesar das barreiras que acabei de relacionar.

Com muito prazer, concedo o aparte a V. Exª, 
Senador Leomar Quintanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – Se-
nador Raupp, apesar dos obstáculos, das dificuldades 
elencadas por V. Exª no que diz respeito à implantação 
das PPPs, elas se revelam como uma das grandes al-
ternativas que o País tem para vencer as dificuldades 
de recursos para tocar as suas obras estruturais. V. 
Exª lembrou bem as rodovias brasileiras, grande pa-
trimônio do País, que precisam de um programa eficaz 
para sua recuperação. Do mesmo modo, é importante 
pensarmos na mudança da matriz de transporte des-
te País de dimensão continental, que ainda privilegia 
a modal rodoviária, tendo alternativas extremamente 
viáveis – cito as hidrovias que cortam o eixo do País 
no Centro-Norte – como as hidrovias do Araguaia e 
do Tocantins, como a Ferrovias Norte-Sul, que podem, 
efetivamente, mudar o cenário econômico deste País. 
Além disso, as PPPs também poderão ser alternativas 
para a implementação da busca de energia alternativa 
de que o País precisa e que poderá oferecer inclusive 
a outros países, não só internamente, nas questões 
ainda incipientes no País, com o aproveitamento do 

potencial eólico, do potencial fotovoltaico, mas sobre-
tudo no que está virando moda, e o País sai na frente, 
com relação à energia alternativa originária das bio-
massas, como etanol, metanol, o álcool combustível, 
e sobretudo com o biodiesel e o Hbio. Estou seguro de 
que as PPPs haverão de ser alternativas viáveis que 
contribuirão muito para ampliar esses programas que 
vão certamente alterar a fisionomia social e econômi-
ca do Brasil, melhorar inclusive o controle dos gases 
poluentes, reduzindo...

(Interrupção do som.)

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB –TO) -... so-
bremodo a poluição da atmosfera. Eu continuo acredi-
tando que nós temos de avançar. O país que consolida 
a sua democracia tem de avançar nessas questões e 
eliminar essas dificuldades burocráticas, para estabele-
cer um ritmo de crescimento e de desenvolvimento com-
patível com a expectativa do valoroso povo brasileiro.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado, Senador Leomar. Seu aparte será incorpo-
rado ao meu pronunciamento.

Concedo o aparte ao nobre Senador Romeu 
Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Valdir 
Raupp, V. Exª é o Relator do Orçamento, então sen-
te o cheiro. V. Exª vem à tribuna para falar algo que é 
uma expectativa geral daqueles que têm interesse; por 
tudo aquilo que V. Exª falou, Senador Leomar, que é 
a infra-estrutura, eu somaria a falta da infra-estrutura 
que o País tem. É claro que a prioridade hoje são as 
estradas. Quem costuma trafegar por essas estradas 
sente a grande dificuldade, o prejuízo econômico que 
o país tem e principalmente as transportadoras, bem 
como a vantagem que os assaltantes de carga têm 
tido em função dessas dificuldades. As PPPs foram 
votadas aqui numa ânsia do Governo, que acho que 
agiu bem: trouxe, discutiu e procurou fazer com que 
elas fossem rapidamente aprovadas. Enfrentou obs-
táculos, e V. Exª sabe disso. Aprovadas, há um proble-
ma: quando vai se pôr o projeto em execução. Então, 
se V. Exª está lá no Orçamento – e eu torço para que 
V. Exª tenha sucesso, pois eu vejo as suas dificulda-
des – e está abordando o assunto é porque já tem 
fumacinha saindo por aí. Eu acho importantíssimas 
as PPPs. Dou o exemplo, em São Paulo, da segunda 
pista da via Imigrantes, em que o Estado não pôs um 
tostão, nada; foram as empreiteiras que construíram. 
Ecologicamente perfeita, é uma estrada com uma vista 
maravilhosa. De ponta a ponta, foi praticamente fruto 
de um acordo com o Governo, que não pôs recursos. 
Claro que há o pedágio. Adib Jatene, nosso médico, 
disse que ia escrever – penso que escreveu – um arti-
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go sobre a importância da estrada pedagiada. Ele teve 
uma capotagem grave, sua esposa ficou presa den-
tro do veículo, e em cinco minutos chegou o socorro, 
que, por meio das televisões da estrada, detectou o 
acidente e chegou prontamente e liberou sua esposa. 
Ele acabou elogiando a estrada pedagiada. Sabemos 
que o Governo não tem dinheiro para investir maci-
çamente na infra-estrutura, daí a importância dessa 
parceria. Eu vi, na entrega de prêmios aos principais 
empresários brasileiros esta semana, com a presen-
ça do Presidente Lula, do Governador de São Paulo, 
do Prefeito, o entusiasmo em tentar se produzir algo 
em benefício do País dentro das PPPs. Elas vão criar 
emprego pra chuchu! Parabéns, Senador.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado, 
nobre Senador Romeu Tuma, pelo seu aparte. Incorporo 
essa contribuição ao meu pronunciamento.

Penso que o alento no Orçamento de 2007, de 
que sou Relator, são os R$49 bilhões que as estatais 
possuem para investimentos. Os maiores investimen-
tos do Brasil vão estar nas estatais: Petrobras, Siste-
ma Elétrico Brasileiro. Enfim, as estatais estão com 
os caixas um pouco mais folgados do que o restante 
do Governo.

Eu pediria, Sr. Presidente, se possível, mais uns 
dois ou três minutinhos para concluir.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 
– V. Exª terá uma tolerância, porque os dois Senadores 
que o apartearam vão fazer seus pronunciamentos. 
Vamos aplicar... 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – V. Exª é 
que tem o coração do tamanho do Estado do Piauí ou 
maior, talvez do tamanho do nosso Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Justamente por isso eu não poderia faltar com o 
Senador Leomar Quintanilha, que roubou uma mulher 
do Piauí para ser feliz e, com certeza, foi com a força 
dela que ele chegou aqui. E o Tuma, que é da gran-
deza de São Paulo.

V. Exª pode usar, tranqüilamente, mais três mi-
nutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado, será o suficiente para concluir.

Assim, a exemplo da União e dos Estados que 
estão procurando superar as suas dificuldades, diver-
sas prefeituras também estão motivadas com a idéia 
e já colocaram as PPPs como uma das maiores priori-
dades em suas agendas. Entre essas administrações, 
podemos citar, por exemplo, a de São Paulo, que está 
prestes a formalizar a questão com a aprovação, pela 
Câmara de Vereadores, de uma lei específica; a Pre-
feitura de Belo Horizonte, que teve a sua lei aprovada 

em janeiro de 2005; e Porto Alegre, que também definiu 
as suas regras em setembro do ano passado. 

Por outro lado, no Estado de São Paulo, no Gua-
rujá, podemos citar projetos como a construção de 
um retroporto, que facilitará a transferência das mer-
cadorias dos caminhões até os navios. No Município 
de Rio Claro, temos o projeto de ampliação e opera-
ção do sistema de esgoto, obra que deverá consumir 
cerca de R$67 milhões. As empresas que vencerem 
a licitação que está em andamento poderão operar o 
sistema de esgoto por 30 anos e ampliar a rede. Em 
Ribeirão Preto, está sendo discutida a participação da 
iniciativa privada na construção do parque tecnológico. 
O projeto prevê a instalação de empresas, instituições 
e faculdades voltadas para a inovação tecnológica em 
um espaço de um milhão de metros quadrados.

São obras que exigem pesados sacrifícios finan-
ceiros aos cofres municipais e, por isso, necessitam da 
parceria com a iniciativa privada para serem iniciadas, 
porque, como já disse, o setor público não tem como 
arcar com os elevados custos desses investimentos.

Por fim, é igualmente importante destacar que 
as PPPs poderão proporcionar sugestivas oportuni-
dades às pequenas e médias empresas sobretudo 
nos municípios, onde os investimentos são de peque-
no e médio porte e não demandam grandes volumes 
de recursos.

Sr. Presidente, por fim, quero manifestar minha 
satisfação de dizer que, na última semana, foram rea-
lizadas várias audiências públicas no meu Estado de 
Rondônia, visando ao licenciamento ambiental para a 
construção das usinas do Madeira, obras essas que 
vão investir mais de R$20 bilhões e criar em torno de 
30 mil empregos, gerando energia também para ex-
portar para outras regiões, consolidando o crescimento 
econômico do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha, 
do Estado do Tocantins, por cinco minutos e, em se-
guida, ao Senador Romeu Tuma, também por cinco 
minutos.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PCdoB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, eminente Senador Mão Santa, 
que dirige os trabalhos desta Casa nesta tarde, Srs. 
Senadores, Senador Romeu Tuma, desde o final da 
tarde de ontem, dia 12 de novembro, o Brasil tem no 
exercício interino da Presidência da República o Pre-
sidente da Câmara dos Deputados, Aldo Rebelo, uma 
das mais destacadas lideranças do Partido Comunis-
ta do Brasil.



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 34473 

O fato é inédito na história do Brasil e na história 
da América do Sul: um comunista na chefia do Gover-
no Federal.

A transmissão do cargo pelo Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva representa mais do que um ato formal 
de respeito à Constituição, diante do impedimento do 
Vice-Presidente José Alencar, em viagem aos Estados 
Unidos para tratamento de saúde.

Como afirmou o próprio Deputado Aldo Rebelo: 
“as lutas e a dedicação de muitas gerações de bra-
sileiros para conquistar a democracia e a liberdade, 
possibilitaram chegar a um momento como este. E 
hoje pode alguém do Partido Comunista, mesmo que 
momentaneamente, chegar à Presidência da Repú-
blica num momento de normalidade, de tolerância, de 
respeito e de convivência democrática”.

A presença de Aldo Rebelo na Presidência da 
República é resultado da contribuição que o PCdoB, 
em 84 anos de militância, deu para garantir aos brasi-
leiros um País soberano, democrático e socialmente 
justo. É sintomático que a posse interina de Aldo Re-
belo na Presidência aconteça exatamente no instante 
em que o PCdoB e outras legendas estejam na imi-
nência de ter a sua atuação parlamentar prejudicada 
por não terem conquistado, cada uma, 5% dos votos 
na Câmara Federal no último pleito.

É a questão da Cláusula de Barreira, Sr. Presi-
dente, ainda no nosso entendimento, uma lei incon-
sistente, que não representa a vontade do povo e que 
não tem amparo constitucional. O Supremo haverá de 
manifestar-se sobre a sua constitucionalidade.

Nas eleições de outubro, o PCdoB disputou o 
Governo do Tocantins e teve candidaturas a Vice-Go-
vernador em Estados como o Rio Grande do Sul, São 
Paulo e Piauí. Alcançou 1,98 milhão de votos para a 
Câmara dos Deputados (2,13% do total nacional) e 6,4 
milhões de votos (7,5% do total) para o Senado. Elegeu 
o Vice-Governador do Piauí e o Deputado cearense 
Inácio Arruda para o Senado Federal. Na Câmara, 
a Bancada será ampliada de 12 para 13 Deputados 
na próxima legislatura. São do PCdoB cerca de duas 
dezenas de Deputados Estaduais e quase trezentos 
Vereadores.

O Partido conta ainda com 12 Prefeitos e está 
organizado em quase 1,4 mil Municípios e nos 27 Es-
tados da Federação.

Embora a Legenda tenha melhorado o seu de-
sempenho eleitoral em relação ao pleito anterior, esse 
esforço ainda não foi suficiente para superar o obstácu-
lo da cláusula de barreira. Em razão disso, milhões de 
eleitores, que confiaram o seu voto ao PCdoB, vêem 
agora a sua representação ameaçada diante de uma 
imposição legal.

No Governo do Presidente Lula, o PCdoB de-
sempenha papel destacado na administração pública 
Federal. Além de comandar a Câmara dos Deputados 
com o próprio Aldo Rebelo, coube ao Partido a Pasta 
do Esporte, atualmente exercida pelo Ministro Orlando 
Silva, com muita competência, diga-se de passagem, 
depois do ex-Ministro Agnelo Queiroz, que também 
trabalhou com muita eficácia. Isso sem contar com inú-
meros outros cargos e funções relevantes em outros 
Ministérios como o da Cultura, o da Ciência e Tecno-
logia e o das Cidades.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o dia de 
hoje é de alegria para o PCdoB; o Partido vive um mo-
mento singular de sua longa história democrática. Um 
alagoano, de Viçosa, filho de um vaqueiro e de uma 
professora primária, líder do movimento estudantil, 
Deputado Federal por São Paulo, dirigente destacado 
do PCdoB, encontra-se no exercício da Presidência 
da República. O dia de hoje é histórico não só para o 
PCdoB, mas para a democracia brasileira.

É com particular agrado, Sr. Presidente, que faço 
este registro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Fazemos nossas as palavras do Senador Leomar 
Quintanilha.

Alagoas é boa de Presidente. Começou com 
Deodoro, Floriano, Collor e agora o Presidente do 
PCdoB.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PCdoB – TO) 
– Alagoas tem hoje o Presidente da República, o Pre-
sidente da Câmara e o Presidente do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E conquistou este extraordinário Líder, que é o Leo-
mar Quintanilha, para esse Partido, uma grande con-
quista.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, para encerrar a sessão, ao Se-
nador Romeu Tuma, por São Paulo. Como está escrito, 
os últimos serão os primeiros. Ele é sempre o primeiro 
na ética; ele é o símbolo maior dessa instituição, que 
é a Polícia Federal no nosso País; ele é o símbolo da 
ética na política no Brasil.

Tem a palavra V. Exª, Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Ainda ontem citei, com muita 
emoção, o nome de V. Exª, pelo seu comportamento, 
por sua luta frente às divisões do PMDB, porque te-
nho um filho, Deputado Estadual, que faz parte do seu 
Partido e me convidou para participar da convenção 
ontem. Não tive nenhuma dificuldade de falar sobre a 
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sua postura e como eu via o PMDB que V. Exª deseja 
historicamente, desde o MDB.

Quero cumprimentar o Senador Leomar Quin-
tanilha, para que leve o nosso abraço ao Deputado 
Aldo Rebelo, porque também o PCdoB é uma divisão 
do PCB, que surgiu no passado. São sempre essas 
lutas intestinas que fazem com que os partidos, às 
vezes, dividam-se, mas sempre Aldo Rebelo, para 
mim, foi um homem ético, correto, respeitoso com as 
pessoas. Conheço-o bem por ligações que tem com o 
meu irmão, que faz parte de entidades internacionais. 
Então eu pediria a V. Exª que o cumprimentasse para 
que, novamente, quando assumir, seja mais longa a 
sua permanência; não que eu queira que o Presidente 
se ausente, porque, de vez quando, viaja. Eu gostaria 
muito que o José Alencar voltasse rapidamente curado 
da doença que fez com que ele tivesse que ser nova-
mente operado. É um homem que conosco conviveu, 
sempre educado e delicado. Conversei com ele, na 
semana passada, da mesma forma como era quando 
estava nesta Casa conosco, com a mesma delicadeza 
e simpatia. Estamos orando para que ele volte. Tenho 
certeza de que Aldo Rebelo, dentro da sua postura, 
não trará nenhuma dificuldade ao Presidente Lula neste 
período em que estará à frente da Presidência, ainda 
mais tendo um representante como V. Exª entre nós. 
Deus ajude que dê tudo certo.

Sr. Presidente, peço um minuto, porque eu sei 
que V. Exª, o Senador Flávio Arns, Eduardo Suplicy fa-
laram sobre o InCor. Eu tenho uma ligação muito forte 
com o InCor. O InCor, em tese, ainda não existia com 
a Fundação Zerbini. Era um departamento da Escola 
de Medicina da USP. Lá funcionava, à época em que 
conheci, e várias vezes fui lá, como amigo, o Dr. Fúlvio 
Pileggi, que foi um dos primeiros a presidir administra-
tivamente o InCor com a sua Fundação.

Eu era policial ainda novo, quando foi feito o 
primeiro transplante pelo Professor Zerbini. Havia ne-
cessidade de montar uma enorme segurança e, como 
estava no departamento, fui escalado para colaborar 
com a segurança e fiz uma amizade muito grande com 
esses médicos.

Vejo que há praticamente dois anos a situação 
econômica vem degringolando. É claro que a Fundação 
sempre teve um saldo altamente positivo para atender 
a melhora no tratamento, com dedicação exclusiva dos 
médicos e o aprimoramento das pesquisas. Trata-se 
de um centro de ponta. V. Exª sabe muito melhor do 
que eu o que produz o InCor frente aos congressos 
internacionais. 

O nosso colega Senador foi presidente do con-
selho, e o nosso querido Mário Covas também foi pa-
ciente, tendo feito cirurgia e tratamento lá, e pediu que 
a Fundação cedesse o seu dinheiro e retirasse um 
empréstimo no BNDES para construir o prédio dois. 
Isso foi feito com o compromisso de que o Governo 
reassumiria essa dívida, o que não aconteceu até hoje. 
A dívida é de R$250 milhões, conforme declarações 
dadas pelo diretor atual, um infectologista, com a pre-
sença do Presidente Lula e dos dois ministros, em 
busca de uma solução. Eu gostaria que essa solução 
fosse rapidamente encontrada.

O Sabino, que trabalhou conosco aqui, foi Dire-
tor-Geral da Câmara, trabalhou comigo na Primeira 
Secretaria, hoje está dirigindo a Fundação Zerbini para 
tentar recuperar algumas coisas que se deterioraram 
ao longo tempo. Aqueles conselhos e empresários que 
sempre colaboraram começaram a desaparecer.

Sou cliente do InCor e vou lá toda semana não 
só por necessidade, mas muito mais porque sou amigo 
dos médicos e fico encantado com algumas pesquisas 
que fazem por lá. Nós que temos filho médico acaba-
mos pegando o vírus.

O Governo tem toda razão. Espero que o Pre-
sidente Lula, dentro do seu compromisso assumido 
publicamente, nas próximas 24 horas – foram dadas 
48 horas e já se passaram quase 24 horas –, tenha-
mos, em breve, uma solução eficaz porque não havia 
dinheiro para pagar o salário dos médicos. Tiveram 
de se virar. A universidade ajudou um pouco, mas a 
Fundação não tinha mais dinheiro para pagar o salário 
dos médicos. Assim, foi um mês difícil para a Funda-
ção e para o InCor. 

Eu e a Roseana Sarney fomos os primeiros pa-
cientes a ocupar quarto no prédio dois. Eu, operado de 
um infarto; e ela, por um problema grave de intestino, 
pelo qual sofreu muito. Rezávamos juntos pelos cor-
redores do prédio dois do InCor. Por isso, temos uma 
afeição especial por ele.

Sr. Presidente, tenho certeza, e V.Exª, como mé-
dico, declarou desta tribuna ou da Presidência a sua 
expectativa, de que serão realmente cumpridos todos 
os compromissos para que o InCor não perca a sua 
qualidade de ponta, ele que tão bem representa o País 
em vários congressos internacionais.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Peço desculpas 
a V. Exª por ter abusado. V. Exª ia encerrar a sessão e 
me deu esta oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.124, DE 2006

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
PLC nº 82, de 2006 aos Projetos de Lei do Senado nos 
171, 428, 605, de 1999, que já tramitam em conjunto, 
por versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2006.  
– Senador Demóstenes Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publica-
do e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Lamento informar ao Piauí e ao Brasil o falecimento 
da Srª Maria do Carmo Correia Caldas Rodrigues, es-
posa do nosso ex-Governador e ex-Senador Chagas 
Rodrigues. Neste momento, eu gostaria de apresentar 
à família enlutada votos de profundo pesar. Perde o 
Estado do Piauí uma grande mulher, uma mãe e es-
posa de um dos mais ilustres piauienses.

Chagas Rodrigues foi Deputado Federal por várias 
legislaturas, inicialmente na UDN e, depois, no PTB 
de Getúlio Vargas; foi Governador do Estado do Piauí 
entre 1959 e 1961, quando saiu para se candidatar; foi 
cassado pelo Ato Institucional em 1967; e, depois, foi 
eleito Senador. É uma das figuras mais respeitadas na 
história deste Senado da República, tendo sido Vice-
Presidente desta Casa.

Quis Deus que estivesse aqui presente o Senador 
Leomar Quintanilha, cuja esposa é piauiense.

Maria do Carmo Correia Caldas Rodrigues re-
presenta o maior símbolo da mulher piauiense. Tanto 
é verdade, Senador Romeu Tuma, que, quando o ma-
rido foi cassado, quiseram-na candidata a Deputada 
Federal ou a Senadora. Não o foi porque seu pai era 
um grande empresário do Piauí, fundador da Federa-
ção das Indústrias, por sinal meu tio e padrinho, José 
de Moraes Corrêa, que a impediu. Então, cabe bem 
aqui aquela frase: “Atrás de um grande homem, há 
uma grande mulher”.

Hoje falei do Piauí, mais precisamente da revista 
Piauí. O nosso poeta disse: “A minha terra é um céu, 
se há um céu sobre a terra”. Creio que há céu, e hoje 
Maria do Carmo Caldas Rodrigues é santa, está no 
céu, canonizada pela sua obra em prol dos pobres do 
Estado do Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Marcos Guerra, 
Juvêncio da Fonseca, Leonel Pavan, Flexa Ribeiro, 
Alvaro Dias, Papaléo Paes, a Srª Senadora Lúcia Vâ-

nia, os Srs. Senadores Almeida Lima e Romero Jucá 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.

S. Exas serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Presidente Lula pode, uma vez mais, 
até não saber. Mas seu segundo Governo já começou. 
E não muito bem. Para o País, isso é péssimo. Para o 
Presidente, um desastre.

As previsões não são nada otimistas e, não obs-
tante, Lula se deixa levar pelo jogo que mais o diverte: 
o de traçar o tabuleiro de xadrez de seu novo Ministério, 
sem levar em conta projetos e diretrizes de ação.(O 
Estado de S.Paulo, 8-11-06).

Foi exatamente pela inexistência de projetos, a 
não ser o de Poder, que o ciclo inicial de Lula passará 
à História como o quatriênio perdido.

Não será positivo para a Nação se os próximos 
quatro anos vierem a seguir a mesma cartilha da inér-
cia e da incompetência que caracterizam o primeiro 
mandato. 

A luz amarela já está acesa. Esse é o aviso a 
Lula:

PRODUÇÃO INDUSTRIAL CAI EM SE-
TEMBRO E MERCADO REDUZ PROJEÇÃO 
PARA O PIB.

(GRANDE PARTE DOS ANALISTAS 
APONTA CRESCIMENTO INFERIOR A 3% 
EM 2006)

O ESTADO DE S. PAULO

O noticiário de hoje diz que, um dia após a CNI 
ter festejado a reação favorável do setor industrial 
em setembro, o IBGE jogou um balde de água fria no 
mercado.

Entre os analistas do mercado, abro aspas para a 
opinião do ex-Ministro Maílson da Nóbrega, para quem 
o segundo mandado de Lula não será nem um desastre 
nem espetacular, como o Presidente anda prometendo 
mesmo sem ter um programa de Governo.

Mais aspas para Maison:
Não se pode esperar de Lula nem um Governo 

espetacular nem um desastre: seu novo mandato tem 
tudo para ser mais do mesmo. O mesmo foi o que a 
Nação viu. E não gostou, apesar de reeleger Lula, quem 
sabe para lhe dar uma nova oportunidade, como diz a 
Veja, a última chance.

Além de arregaçar as mangas e se lançar ao 
trabalho, no seu novo mandato Lula precisa ter mais 
humildade e respeitar as opiniões que a imprensa se 
encarrega de divulgar, apesar de boa parte do PT, o 
partido do Presidente, não ter o menor apreço aos 
meios de comunicação.
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O sinal amarelo só se torna visível, inclusive para 
Lula, graças à imprensa. 

Sobre a situação industrial, abro aspas para o 
Estadão:

INDÚSTRIA BRASILEIRA ATRAI 
MENOS RECURSOS EXTERNOS
(...) A indústria brasileira perdeu compe-

titividade internacional e atrai cada vez menos 
recursos do investidor estrangeiros. São dados 
do Banco Central.

E mais, ainda com aspas para o jornal 
paulista:

PARA ANALISTAS, JURO MENOR 
NÃO BASTA PARA O PAÍS CRESCER
(...) A avaliação é que falta investir em 

infra-estrutura
e controlar gastos governamentais, entre 

outros fatores.
No caso dos gastos governamentais, a 

luz passa de amarela para vermelha:
(...) As estimativas de crescimento de 5% 

para 2007 são otimistas. Enquanto o Gover-
no não sinalizar de fato e concretamente que 

haverá um ajuste fiscal sério, passando pela 
reforma da Previdência e controle mais rígido 
dos gastos, com a melhora da qualidade em 
termos de infra-estrutura, vai ser difícil esperar 
um crescimento maior do PIB.

Fica o registro desses fatos, que podem confirmar 
a previsão do ex-Ministro Maílson da Nóbrega. Se a luz 
amarela está acesa, alguma coisa precisa ser feita, e 
com urgência. Do contrário, o novo mandato de Lula 
será apenas mais do mesmo.

Em anexos, as matérias dos jornais menciona-
dos, para que constem dos Anais do Senado da Re-
pública.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a discussão de estratégias de cresci-
mento para o País nos próximos anos foi um dos temas 
centrais da recente campanha presidencial. Encerrada 
a eleição, este debate está longe de ter se esgotado, 
devido à complexidade e urgência dos desafios que 
aguardam a administração federal no quadriênio que 
começa em 2007.

Não podemos, por exemplo, ignorar – sob pena 
de continuarmos presos aos baixos índices de cres-
cimento que têm sido a marca da economia – ignorar 
por mais tempo a crescente deterioração do setor de 
infra-estrutura no Brasil. 

Essa degradação é decorrente de vários fatores, 
a começar pela baixa capacidade de investimento do 
Estado. Para se ter uma idéia de como ela foi reduzida, 
hoje em dia o investimento público gira em torno de meio 
ponto percentual do Produto Interno Bruto do País. Na 
década de 70, ele chegava a 5 por cento do PIB.

De acordo com levantamento do Instituto de Es-
tudos para o Desenvolvimento Industrial, somado o 
investimento federal aos desembolsos feitos por pre-
feituras e governos estaduais, chega-se a um valor 
equivalente a apenas 2 por cento do PIB aplicado em 
infra-estrutura.

O descompasso com as reais necessidades do 
País é grande. Um estudo da Fundação Getúlio Var-
gas mostra que o Brasil precisaria investir, no próximo 
quadriênio, cerca de 139 bilhões de reais em infra-es-
trutura, saneamento e habitação social. Os benefícios 
são evidentes: técnicos da Fundação calculam que 
esses gastos elevariam em 2,4 pontos percentuais o 
ritmo anual de crescimento do PIB, além de melhorar 
substancialmente nossa posição no ranking do Índice 
de Desenvolvimento Humano, o índice utilizado pela 
Organização das Nações Unidas para medir as con-
dições de vida da população.

Precisaríamos, ainda de acordo com o mesmo 
estudo, investir quase 47 bilhões de reais em quatro 
anos na reparação e expansão da malha rodoviária e 
mais de 27 bilhões de reais em geração e transmissão 
de energia elétrica. Para melhorar as condições de 
saneamento básico, seriam necessários investimen-
tos de mais de 24 bilhões de reais entre 2007 e 2010. 
Com tais recursos, elevaríamos de 51 por cento para 
60 por cento o número de domicílios com acesso a 
redes de esgoto no País.

Investimentos nesses setores dependem de um 
equilíbrio das contas públicas, ou seja, só serão pos-
síveis se o governo mostrar determinação em cortar 
gastos em outras áreas e redirecionar maior volume 

de recursos para setores prioritários, como é, sem dú-
vida, o caso da infra-estrutura.

Mas há um problema adicional: sabemos também 
que há muito se esgotou a capacidade de o Estado 
atender sozinho às necessidades de desenvolvimen-
to da infra-estrutura. É fundamental, portanto, atrair a 
participação da iniciativa privada, e para isto necessi-
tamos de algo de que o Brasil não dispõe até agora: 
um conjunto de marcos regulatórios eficientes, leis e 
regras específicas e estáveis, que não mudem a cada 
governo, capazes de estabelecer o clima de confiança 
indispensável a investimentos.

Ameaças muito reais conspiram contra os planos 
de alcançar metas maiores de crescimento. Especia-
listas já alertam que, se os investimentos no setor de 
energia elétrica continuarem baixos, estaremos dian-
te da possibilidade de um novo apagão por volta de 
2009. Cerca de 75 por cento das estradas federais 
encontram-se em mau estado. Precisamos investir na 
construção de novas ferrovias, modernizar e expandir 
nossos portos. Só uma disposição real de solucionar 
as deficiências em infra-estrutura permitirá reverter 
esse panorama negativo e fazer com que o País ini-
cie a trajetória de desenvolvimento sustentado que é 
o desejo de todos os brasileiros.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
comentar o artigo intitulado “O voto envergonhado”, de 
autoria do jornalista André Petry, publicado pela revista 
Veja de 20 de setembro de 2006.

O artigo trata sobre a eleição e os votos do Pre-
sidente Lula. Segundo o jornalista, além do voto dos 
pobres, o Presidente candidato ganhou também o voto 
de outro tipo de eleitor; o do eleitor envergonhado. 
André Petry afirma que eleitor envergonhado “morre 
de medo que lhe descubram a identidade porque ele 
morre de vergonha do mensalão do valerioduto, dos 
bingos, do caseiro, do lixo, do caixa dois, das cartilhas. 
Mas escondidinho vota em Lula”.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “IBGE reduz, pela 
9ª vez, projeção da safra 2006”, publicada no jornal 
Folha de S.Paulo em sua edição de 10 de outubro 
do corrente.

A matéria destaca que o IBGE, Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística, prevê uma queda na 
safra de grãos de 0,76%. Ao invés das 126 milhões de 
toneladas de grãos previstas inicialmente, o País terá 
apenas 116,546 milhões de toneladas de grãos.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 34495 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Dólares foram sacados 
em agência de Nova Iguaçu, revela investigação”, 
publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo de 23 de 
outubro de 2006.

Segundo a matéria, de acordo com a Polícia Fe-
deral, o dinheiro usado para comprar o falso dossiê 
contra candidatos tucanos, foi adquirido em lotes por 
laranjas na empresa Vicatur Câmbio e Turismo, de 
Nova Iguaçu, município governado pelo PT.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “MST na campanha 
petista”, publicada pelo jornal Correio Braziliense em 
sua edição de 13 de outubro de 2006.

A matéria destaca que o MST, Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra, dá trégua ao Presidente e 
decide trabalhar pela reeleição de Lula. E que a meta 
é reunir 50 mil cabos eleitorais.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado “NOTÍCIAS DA ITÁ-
LIA”, publicado pela revista Veja de 11 de outubro do 
corrente.

No artigo o articulista Diogo Mainardi afirma que 
os promotores públicos milaneses descobriram que a 
Telecon Itália tinha um esquema de pagamentos ile-
gais a autoridades brasileiras e que o lulismo ganhou o 
mundo em sua forma mais autêntica: o dinheiro sujo.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Entidades vêem risco à 
liberdade de imprensa”, publicada pelo jornal O Estado 
de S. Paulo de 20 de outubro do corrente.

Segundo a matéria, representantes de entidades 
ligadas à imprensa brasileira disseram que é legítima 
a decisão da campanha do candidato-presidente Lula, 
de pedir direito de resposta por reportagem publica-
da pela revista Veja, mas no entanto, a medida soa 

mais como uma estratégia de coerção da liberdade 
de imprensa.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para re-
gistrar o artigo intitulado “A indignação”, de autoria do 
Professor de Filosofia Denis Rosenfield, publicado no 
jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 1º de no-
vembro do corrente.

O autor, em seu artigo, faz uma análise sobre o 
processo eleitoral recente e os escândalos que domi-
naram o governo do Presidente Lula. Para o autor, “Um 
país que perde a capacidade de indignar-se arrisca 
a sua própria existência política”. Afirma, ainda, que 
“Os que defendem os ‘erros’ cometidos pelo governo 

Lula e pelo PT estão, de fato, abandonando o próprio 
exercício do pensamento”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALMEIDA LIMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Instituto Presbiteriano Mackenzie, um dos 
mais prestigiosos estabelecimentos de ensino no País, 
inova a sua lista de publicações e lança o oportunís-
simo compêndio intitulado Mackenzie: Balanço Social 
2005. No ano passado, a instituição comemorou o seu 
qüinquagésimo terceiro aniversário. Aproveito, portanto, 
a ocasião para não somente saudar a relevante inicia-
tiva, como também tecer ligeiros comentários sobre tão 
renomado patrimônio pedagógico brasileiro.

Em primeiro lugar, cabe enaltecer o compromisso 
assumido pelos administradores do Mackenzie de in-
vestir na excelência do ensino e da pesquisa no País, 
zelando pela formação integral do ser humano em 
ambiente de fé cristã-evangélica reformada. Na con-
dição de instituição educacional presbiteriana, segue 
religiosamente a missão de lapidar o ser humano à luz 
da sabedoria divina, visando ao exercício consciente 
e crítico da cidadania e da dignidade.

Nessa perspectiva, o Mackenzie encomendou, 
em 2005, a uma empresa de auditoria a elaboração 
de uma proposta de reorganização da Universidade. 
Segundo a nova estruturação, adotou-se o reagrupa-
mento das faculdades em centros, seguindo as afini-
dades dos cursos e as estruturas necessárias. Além 
disso, empenhou-se em ajustar sua organização do-
cente às regras previstas pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB), de acordo com as quais um terço 
de seus professores deve permanecer em regime de 
tempo integral. 

Sr. Presidente, a Carta de Princípios de 2005, 
sob cuja inspiração a Universidade Mackenzie elabo-
rou este Balanço Social, condensou sua mensagem 
no seguinte lema: “Confessionalidade e Liberdade 
Acadêmica”. Trata-se do reconhecimento de que toda 
instituição de ensino é confessional, mesmo que os 
pressupostos filosóficos e religiosos que determinam 
sua linha educacional não sejam estatutariamente ex-
plícitos. Mas esse reconhecimento da confessionalidade 
não impede que o Mackenzie tenha sempre prezado 
a liberdade religiosa e o respeito quanto à diversida-
de das crenças.

Nunca será por demais recordar que o Mackenzie 
inaugurou, de fato, suas atividades no Brasil em 1870, 
quando da chegada de alguns exímios missionários pro-
testantes norte-americanos, introduzindo pioneirismo 
no modelo pedagógico da época. Destacam-se, entre 
outras medidas, a inovação de classes mistas e a abo-
lição dos castigos físicos. Além de justapor herdeiros 
de famílias renomadas e filhos de escravos na mesma 
sala de aula, a instituição fundou, em 1896, a primeira 
escola de engenharia de caráter privado no País.

Segundo os critérios de excelência do Ministé-
rio da Educação (MEC), o Mackenzie foi considerado, 
em 2003, uma das maiores instituições brasileiras de 
ensino, abrangendo cursos fundamentais, superiores 
e de pós-graduação. De não somenos relevância, foi 
neste estabelecimento universitário que o Brasil, ainda 
nos anos sessenta, anunciou a nomeação da primeira 
mulher reitora em nossa história. A ex-Ministra da Edu-
cação Esther de Figueiredo Ferraz assumiu o cargo 
em 1965 e lá permaneceu por vários anos.

De lá para cá, muita coisa evoluiu. A TV Macken-
zie, por exemplo, foi fundada em 1997, se consolidan-
do como importante instrumento de comunicação da 
instituição. Comprometida com os projetos de ensino, 
pesquisa e extensão, sua produção e sua programa-
ção são desenvolvidas por uma equipe competente de 
profissionais de jornalismo, rádio e TV, além de contar 
com os respectivos professores da área.

Especificamente em 2005, a nova Divisão de 
Tecnologia e Informação (DTI) implementou significa-
tivas melhorias e expansões em infra-estrutura e co-
municação digital. Com isso, pôde viabilizar redes mais 
velozes de comunicação de dados em todas as unida-
des do Mackenzie, além de intensificar os ambientes 
virtuais de educação on-line e a distância. Mais que 
tudo, investiu na maior convergência de tecnologias, 
envolvendo dados, voz e vídeo digitais.

Por outro lado, vale a pena, igualmente, sublinhar 
a preocupação do Mackenzie com sua efetiva contri-
buição para as ações sociais. Em 2005, o Grupo de 
Recreação Musical desenvolveu inúmeros exercícios 
junto ao Instituto de Tratamento do Câncer Infantil, 
privilegiando uma terapia baseada na interação do 
paciente com o entretenimento rítmico e melódico. No 
mesmo diapasão, os integrantes do grupo Alfabetiza-
ção Solidária Mackenzie, além de prestarem serviços 
diretamente relacionados à função educativa primária, 
fundaram um afinadíssimo coral destinado a projetos 
culturais alternativos e solidários.

No fundo, não há como negar que, na realidade, o 
Mackenzie tem por vocação maior a missão filantrópi-
ca, em nome da qual prioriza seu compromisso com a 
sustentabilidade social, ambiental e econômica do País. 
Nesse contexto, de acordo com os editores da publica-
ção, a transparência converteu-se em valor supremo 
para o alcance de um desenvolvimento sustentável da 
instituição, confirmando sua obsessão educacional por 
uma sociedade mais justa e solidária. 

Por conta disso, aposta num saudável convívio 
de pessoas de diferentes origens, credos e habilida-
des, proporcionando oportunidade de emprego para 
mulheres, portadores de necessidades especiais e pes-
soas de faixa etária mais elevada. Ao lado disso, não 
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lhe escapa a adoção de uma política salarial interna 
competitiva, de modo a atrair e reter talentos. No que-
sito treinamento, cerca de 230 professores participa-
ram, em 2005, de eventos nacionais e internacionais, 
mediante desembolso da ordem de 400 mil reais por 
parte da instituição.

Engajado no desenvolvimento das comunidades 
próximas à localização de seus campi, o Mackenzie 
destina quase 25% do total da receita efetivamente re-
cebida às gratuidades educacionais e aos projetos so-
ciais. Seguindo os termos do Roteiro Básico de Projetos 
Sociais (RBPS), define determinados projetos de apoio, 
caracterizados, em geral, por sua ação permanente e 
pelo atendimento ao público-alvo preestabelecido pelo 
Conselho Nacional de Assistência Social.

Por fim, convém fazer algumas considerações 
sobre as relações do Mackenzie com o Poder Público. 
Embora seja desvinculada de qualquer bandeira polí-
tico-partidária, a instituição julga por bem manter um 
relacionamento ético e responsável com as diversas 
instâncias governamentais do País. Afora o respeito às 
leis, aposta numa interação dinâmica com os represen-

tantes políticos, vislumbrando uma melhoria constante 
da situação social e econômica brasileira.

Diante do exposto, Sr. Presidente, nada mais 
resta a acrescentar nesta conclusão, senão reiterar as 
sinceras congratulações à comunidade que integra o 
Instituto Presbiteriano Mackenzie, por mais uma pu-
blicação de impecável elaboração. Sem dúvida, o Ba-
lanço Social 2005 se inscreve na história educacional 
brasileira como mais um documento a registrar a pros-
peridade, ainda que lenta, do projeto de emancipação 
cultural do País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos desta sessão de segunda-feira, dia 
13 de novembro de 2006, coordenada pelo nosso ex-
traordinário Secretário-Geral da Mesa, Dr. Raimundo 
Carreiro da Silva:

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 13 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PRB – Roberto Cavalcanti **S BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PT – Delcídio Amaral ** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Geovani Borges**S 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela*  P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – Teotonio Vilela Filho**  PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela Filho3 (PSDB) AL 4093 
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira5 MG 2244 1. Leomar Quintanilha4 (PCdoB)-cessão TO 2073 

João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Geovani Borges6 AP 1712 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Eduardo Suplicy (PT) 7 SP 3213 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 3.10.2006) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
3
 Retornou em 18.8.2006, após término de licenças concedidas de acordo com  Requerimentos nº 455 e 456, de 

2006 (DSF de 30.8.2006). 

4 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gerson Camata, em vaga cedida pelo PMDB, de 
acordo com o OF. GLPMDB nº 318/2006, de 14.8.2006, e Ofício nº 269/2006, de 15.8.2006, aprovados na 
Sessão do SF de 5.9.2006. 
5 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Ney Suassuna, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 
6  Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gilvam Borges, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 
7  Eleito na Sessão do SF do dia 3.10.2006. Indicado de acordo com o Ofício nº 32/2006-GLDBAG-CSCOM, de 
6.9.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 1º.9.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Retornou em 18.8.2006, após término de licenças concedidas de acordo com  Requerimentos nº 455 e 456, de 2006 
(DSF de 30.8.2006). 
4 Retornou em 31.8.2006, após término da licença concedida de acordo com Requerimento nº 498, de 2006 (DSF de        
1.9.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-

MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 15.8.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. SERYS SLHESSARENKO (PT/MT) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
(vago) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 08.11.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
PMDB-MG 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 15.8.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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